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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

13/03/2026

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76. 
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO a realizar-se no dia 27 de abril de 2026 às 09:00 horas em 1ª convocação 
e às 10:00 horas em 2ª convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, KM 47,6, 
Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação das Demonstrações 
Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Outros assuntos de interesse da Sociedade. 

Indaiatuba, 12 de março de 2026 
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 19 DE MARÇO DE 2026
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
na sede social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 19/03/2026 às 11h, em 
primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: I - AGE: (a) deliberar sobre a aceitação do aumento de capital social da Companhia; 
(b) alteração do artigo 5º do estatuto; e (c) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos 
os atos necessários à implementação das deliberações da ordem do dia. São Paulo/SP – 11 de março de 2026.

Bruno Cunha Almeida e Rui Luis Fernandes – Diretores.

GS Administração e Participações S/A
CNPJ: 04.902.263/0001-47 NIRE: 35.3.0034422-7

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos do Estatuto Social da GS Administração e Participações S/A, sociedade por ações fechada, CNPJ 04.902.263/0001-
47 ("Companhia"), convoca os acionistas da Companhia a se reunirem em AGE no dia 20/04/2026, às 9:00h na sede social 
da Companhia sito à Praça da Liberdade, 130, cj. 1.111, bairro da Liberdade, CEP: 01503-010, SP/SP, para deliberar sobre as 
seguintes Ordens do Dia: 1-Tomar conhecimento da comunicação aos acionistas sobre intenção de alienação de ações e exercício 
do direito de preferência; 2 - Deliberar sobre o exercício ou renúncia do direito de preferência; 3 - Deliberar sobre a aprovação 
e ratificação dos contratos de compra e venda de ações nº 01 a 41, datados de 10/02/2026; 4 - Ratificar o extravio do Livro de 
Registro de Ações Nominativas nº 01, conforme publicação no Jornal O Dia em 11/02/2026; 5 - Deliberar sobre a abertura de 
novo Livro de Registro de Ações Nominativas, refletindo a posição acionária atual da Companhia; 6 - Deliberar sobre a reforma 
e consolidação do novo Estatuto Social; 7 - Tratar de assuntos correlatos. Não havendo número suficiente de acionistas para 
a instalação dos trabalhos em primeira convocação, a AGE será realizada em segunda convocação, na forma da lei. Todos os 
documentos de suporte para análise da Ordem do Dia encontram-se disponíveis para consulta na sede da Companhia.

 SP, 04/03/2026. Milton Jun Nakashima, Akihiro Shibagaki, Cristina Tae Nakashima (diretores)

CONCESSIONÁRIA DA
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 20 DE FEVEREIRO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 20 de fevereiro de 2026, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522- 000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixeira 
Mendes. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a eleição da Diretoria da 
Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, considerando a abstenção do 
Conselheiro Marcus Vinicius Figur da Rosa, deliberaram aprovar, por unanimidade de votos, conforme previsto no 
Artigo 10, inciso (ix), do Estatuto Social da Companhia, a eleição do Sr. MARCUS VINICIUS FIGUR DA ROSA, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 40.760.828-51/SJS/RS e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 004.314.410-14, com endereço profi ssional na sede da Companhia, para ocupar o cargo de Diretor sem 
designação específi ca, com mandato até a primeira Reunião do Conselho de Administração da Companhia que vier a 
se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2026, devendo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu 
substituto, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. Além disso, o Diretor ora eleito apresentou 
currículo, bem como declaração para arquivo na sede da Companhia, cumprindo as formalidades exigidas na 
Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada. O Diretor aceita sua nomeação, declarando neste 
ato ter conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estar incurso em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração 
de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. O Presidente da Mesa informou ainda que o Diretor 
apresentou currículo, bem como declaração, para arquivo na sede da Companhia, cumprindo as formalidades exigidas 
na Resolução CVM nº. 80. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, 
do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 20 
de fevereiro de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Roberto Penna Chaves Neto; (2) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; (3) Marcus 
Vinicius Figur da Rosa; (4) Stephan Joinovici Cadier; e (5) André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa 
- Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado 
Digital ICP Brasil. JUCESP nº 88.586/26-1 em 09.03.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 11.964.190/0001-83 - NIRE nº 35300677285 - COMPANHIA FECHADA

Termo de Renúncia
À INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A., Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º an-
dar, sala 1, Pinheiros, São Paulo – SP. São Paulo – SP - CEP 05425-070. São Paulo, 08 de janeiro de 2026. Ref.: 
Carta de Renúncia. Prezados Senhores, Eu, Josiane Carvalho de Almeida, brasileira, divorciada, economis-
ta, portadora a Cédula de Identidade RG n° 50.890.239-3 SSP/RS, inscrita no CPF sob o n° 083.040.867-35, 
com endereço comercial no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 
n.º 8.501, 5º andar, sala 1, Pinheiros, CEP 05425-070, pelo presente instrumento, de forma irrevogável e irre-
tratável, renuncio ao cargo de Diretora da INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A., com sede 
no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, n.º 8.501, 5º andar, sala 
1, Pinheiros, CEP 05425-070, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.964.190/0001-83 (“Companhia”), 
para o qual fui eleita em 01 de setembro de 2025. Ademais, outorgo à Companhia e seus acionistas a mais am-
pla, completa e geral, irrevogável e irretratável, quitação com relação a todos e quaisquer valores e/ou obri-
gações, direitos e benefícios oriundos do cargo de Diretora da Companhia que ocupei até a presente data, e 
declaro nada ter a reclamar ou pleitear a esse respeito, no presente ou futuro, seja a que título for, no Brasil 
ou exterior, dentro ou fora de tribunal. Atenciosamente, Josiane Carvalho de Almeida. JUCESP nº 
84.926/26-0 em 04.03.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ Nº. 61.357.406/0001-10

Assembléia Geral Ordinária  a realizar-se no dia 15 de Abril de 2026
Convocação

Convidam-se os srs. Acionistas da Zanettini,Barossi S.A Indústria e Comércio, a se
reunirem em Assembléia Geral Ordinária, na sede social, na Av.Carioca nº.446, a re-
alizar-se às 14,30 horas do dia 15 de abril de 2026, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, balan-
ço patrimonial e demonstrações financeiras do exercício findo em 31.12.2025; 2)
destinação do lucro do exercício social findo em 31.12.2025; 3)  aprovação de paga-
mento de juros remuneratórios sobre o capital próprio; 4)  eleição do Conselho de
Administração para funcionar no triênio 2026/2028, e 5) fixação dos honorários dos
Membros do Conselho de Administração e da Diretoria para o exercício de 2026.    São
Paulo, 12 de março de 2026. Wagner Pofo, Diretor-Superintendente; Antonio Carlos
Barossi, Diretor-Administrativo.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Títulos e valores mobiliários
Outros ativos
Tributos a recuperar
Total do ativo circulante
Ativo não circulante
Outros ativos
Partes relacionadas
Depósitos judiciais
Tributos a recuperar
Imobilizado em andamento
Intangível
Total do ativo não circulante
Total do ativo

31/12/2025
 132.973 

 -   
2.177 
 7.523 

142.673

1.097
1.233
4.744

498
596.132

2
603.706
746.379

31/12/2024
274.886
95.561
1.157
1.499

373.103

1.832
1.233
4.744

6
285.186

3
293.004
666.107

Passivo circulante
Fornecedores
Obrigações tributárias
Empréstimos
Outros passivos
Total do passivo circulante
Passivo não circulante
Empréstimos
Contas a pagar
Partes relacionadas
Provisões para contingências
Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Prejuízos acumulados
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e patrimônio 
líquido

31/12/2025
 44.236

483
-

618
45.337

434.180
387

9.682
4.581

448.830

274.755
(22.543)
252.212

746.379

31/12/2024
11.833

547
680
552

13.612

383.553
387

9.683
4.122

397.745

274.755
(20.005)
254.750

666.107

Demonstrações dos resultados 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Despesas operacionais
Despesas com vendas, gerais, 
administrativas
Outras receitas (despesas) 
operacionais
Prejuízo operacional
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Prejuízo do exercício 
Prejuízo por ação - básico

31/12/2025

(2.740)
94

(2.646)
37.702

(37.594)
(2.538)
(0,01)

31/12/2024

(1.230)
(5.213)

(6.443)
16.049

(18.753)
(9.147)
(0,03)

Demonstrações do resultado abrangente
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Prejuízo do exercício 
Resultado abrangente
Resultado abrangente do exercício

31/12/2025
(2.538)

-
(2.538)

31/12/2024
(9.147)

-
(9.147)

Saldos em 31 de dezembro de 2023
Aumento de capital
Prejuízo do exercício
Saldos em 31 de dezembro de 2024
Prejuízo do exercício
Saldos em 31 de dezembro de 2025

Capital social 
155.732
119.023

-
274.755

-
274.755

Capital a 
integralizar

(86.474)
86.474

-
-
-
-

Adiantamento para 
aumento de capital

4.325
(4.325)

-
-
-
-

Prejuízos 
acumulados

(10.858)
-

(6.000)
(16.858)
(2.538)

(22.543)

Total
62.725

201.172
(6.000)

257.897
(2.538)

252.212

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício
Ajustes de despesas e receitas que não 
envolvem recursos do caixa
Depreciação e amortização
Rendimento de aplicações financeiras
Juros sobre empréstimos
Baixa de Imobilizado
Provisão para contingência
Outros
Total
Variações no capital circulante
Outros ativos
Tributos a recuperar
Depósitos Judiciais
Fornecedores
Obrigações tributárias
Contas a pagar
Outros passivos
Total
Gerado pelas operações
Imposto de renda e contribuição social pagos
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais
Fluxo de caixa das atividades de investi-
mento
Contas a Receber – Partes relacionadas
Títulos e valores mobiliários
Imobilizado em andamento
Caixa líquido consumido nas atividades  
de investimento
Fluxos de caixa das atividades de  
financiamento
Empréstimos emissão de debêntures
Pagamento de empréstimos e financiamentos
Contas a pagar - Partes relacionadas
Aumento de capital
Caixa líquido (consumido) gerado nas 
atividades de financiamento
Aumento (redução) do caixa e 
equivalentes de caixa
No início do exercício
No final do exercício
Variação do caixa e equivalentes de caixa   

31/12/25
 (2.538)

33
-

37.543
-

459
-

35.497

(268)
(6.533)

-
32.403

(64)
-

66
61.101

-
61.101

-
 95.561 

(297.894)
(202.333)

-
(680)

(1)
-

(681)

(141.913)

274.886
132.973

(141.913)

31/12/24
(9.147)

 20 
 (15.916)

 15.916 
413

-
504 

(8.210)

 (2.378)
 (1.113)

 (387)
 11.409

 462
387
 70
240

-
240

5.217
(111.477)
(150.499)
(256.759)

395.000
-

9.683
119.079
523.762

267.243

7.643
274.886
267.243

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios  
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações do valor adicionado para os exercícios  
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Receitas
Receita de contrato com cliente
Outras receitas
Receitas relativas à construção de ativos 
próprios
Perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros
Perda / Recuperação de valores ativos
Valor adicionado bruto
Depreciação e amortização
Valor adicionado líquido produzido
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial
Receitas financeiras
Outras transferências recebidas
Valor adicionado total a distribuir
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta
Benefícios
F.G.T.S.
Impostos, taxas e contribuições
Federais  
Estaduais
Municipais
Remuneração de capital de terceiros
Despesas financeiras
Aluguéis
Outros
Remuneração de capitais próprios
Juros sobre o Capital Próprio
Dividendos
Prejuízo do período
  

31/12/25
               -   
               -   
               -   

               -   

               -   

(505)
               -   

(505)
               -   

(505)
(33)

(538)
     37.702 
               -   
     37.702 
               -   
     37.164 
     37.164 
               -   
               -   
               -   
               -   
       1.840 
       1.840 
               -   
               -   
     37.862 
     37.594 
              -   
          268 

(2.538)
               -     
               -   

(2.538)

31/12/24
               -   
               -   
               -   

               -   

               -   

(174)
               -   

(174)
               -   

(174)
(20)

(194)
     16.049 
               -   
     16.049 
               -   
     15.855 
     15.855 
               -   
               -   
               -   
               -   
          818 
          818 
               -   
               -   
     24.184 
     18.753 
            14 
       5.417 

(9.147)
               -   
               -   

(9.147)

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
Leonardo Roberto P. dos Santos - CPF: 218.498.438-80

Administrador
Domingues e Pinho Contadores Ltda. - CRC-RJ 001137/O-0
Rejane Paulo Xavier Leite - CRC-RJ 070.494/O-6 - Contador(a)

Marluci Azevedo Rodrigues - CRC-RJ 059.203/O-4 - Contador(a)
As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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Ativo Nota Explicativa  2025 2024 Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2025  2024
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 17 264 Fornecedores e subempreiteiros 11 3.545 21
Contas a receber e outros recebíveis 8 19.464 13.866 Provisões e encargos trabalhistas 85 -
Adiantamento a fornecedores  644 934 Obrigações tributárias 400 46
Créditos Tributarios - 12 Total do passivo circulante 4.030  67

Total do ativo circulante 20.125 15.076 Não circulante
Permanente Empréstimos e financiamentos 116 31
Imobilizado 9 47 57 Total do passivo não circulante 116  31
Intangível  10 15.966 15.966 Patrimônio líquido

Total do ativo não circulante 16.013 16.023 Capital social 12 31.069 31.069
Lucros (prejuízos) acumulados 923  (68)

Total do patrimônio líquido 31.992 31.001
Total do ativo  36.138  31.099 Total do passivo e patrimônio líquido 36.138 31.099

DREEN ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 43.822.995/0001-89
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Em milhares de reais

2025  2024
Receita operacional líquida 5.878 401
Custo dos serviços prestados (4.688)  (314)
Resultado Bruto 1.191  87
Despesas operacionais
Administrativas e gerais (196) (25)

Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas 995 62
Receitas financeiras - 7
Despesas financeiras (1)  (1)

Resultado financeiro líquido (1) 6
Resultado antes dos impostos 994  68
Imposto de renda e contribuição social correntes (3) -

Resultado do exercício 991 68

Demonstração do Resultado Abrangente
2025  2024

Resultado do período 991  68
Outros Resultados Abragentes

Resultado abrangente do período 991  68

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de
dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Capital Prejuízo
Social  Acumulado Total

Em 1 de janeiro de 2024 31.069  (136) 30.933
Resultado do exercício - 68  68
Em 31 de dezembro de 2024 31.069  (68) 31.001
Resultado do exercício - 991 991
Em 31 de dezembro de 2025 31.069 923 31.992

Demonstração do fluxo de caixa
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

2025  2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 991 68
Depreciação 10 10

1.001  78
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis (5.598) 1.134
Adiantamentos 290 (934)
Créditos Tributarios 12 (2)

Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 3.524 1
Provisões e encargos trabalhistas 85 -
Obrigações tributárias 354 46

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (1.333) 245
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos 85 (60)
Caixa líquido das atividades de financiamento 85 (60)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (247)  263
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 264 1
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 17 264
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa (247) 263

Notas explicativas da administração à demonstração contábil em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Contexto Operacional: A Dreen Engenharia S/A é uma sociedade anô-
nima, constituída no dia 18 de novembro de 2021, com sede localizada na
Avenida Engenheiro Luis Carlos Berrini, nº 1493, Edifício Berrini 1511, 06º
andar, conjuntos 61 e 61, sala 05, Cidade Monções, CEP 04571-011, São
Paulo. A Companhia tem por objeto social; (a) execução de obras e servi-
ços de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração
da indústria da construção civil e construção pesada, incluindo, mas não
se limitando, a obras de Barragens, portuárias, aeroportuárias, estradas e
rodovias, ferrovias e edificações; (c) abastecimento de água; saneamen-
to, drenagem e irrigação (d) aluguel de equipamentos, comércio e repre-
sentação de materiais para construção; (e) sinalização de vias em geral;
(f) comercialização de substâncias minerais, em todo o território nacional;
(g) serviço de dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e marí-
tima; (h) varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (i)
serviços de elaboração de projetos para obras de construção civil e cons-
trução pesada; (j) projeto, construção, execução, implantação e operação
de aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de engenharia elé-
trica, por conta própria ou de terceiros; (l) construção e montagem de
gasodutos e oleodutos, montagem industrial de plantas diversas, inclusi-
ve petroquímicas e refinarias de petróleo, construção e montagem de pla-
taformas marítimas para exploração de petróleo; (m) serviços de opera-
ção, implantação, manutenção, assistência técnica e todos e quaisquer
outros serviços complementares, auxiliares, conexos e/ou correlatos rela-
cionados à distribuição de gás natural e de combustíveis em geral; (n)
armazenamento de materiais de construção civil e de materiais de rede de
gás de propriedade de terceiros; (o) importação e exportação de materiais
para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qualquer das ati-
vidades relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e
partes; (p) importação e exportação de serviços de engenharia civil em
geral, em especial a execução de projetos e a construção e implantação
de todo tipo de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) participação em
outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de serviços públi-
cos, como sócia, acionistas ou cotista, bem como em consórcios que
tenham por objeto quaisquer das atividades nos itens (a) a (p) acima, (r)
serviços combinados de escritório e apoio administrativo.
2 Base de Preparação: a) Declaração de conformidade (com relação
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que se-
guem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Compa-
nhia foi autorizada pela Administração em 04 de fevereiro de 2026.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anu-
ais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia.
Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredon-
dadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resul-
tados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são
reconhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série
de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração
dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financei-
ros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi-
cativas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de
terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é uti-
lizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação ana-
lisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que
tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível.  Os valores justos
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte for-
ma: • Nível 1:  preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para
ativos e passivos e idênticos. • Nível 2:  inputs, exceto os preços cotados
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, dire-
tamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs,
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de

mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transfe-
rências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abai-
xo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
períodos apresentados nestas informações anuais. a) Imposto de renda
e contribuição social: (i) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação.  Um ativo de imposto de
renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuí-
zos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não uti-
lizadas na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à
tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos
de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada
data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não
seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou
substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do
imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a
maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor
contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo
são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. b) Imo-
bilizado: Demonstrado ao custo e combinado com os seguintes aspec-
tos: • Imobilizado: depreciação de bens do imobilizado, calculada pelo
método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 9, que levam em
consideração a vida útil-econômica dos bens.  c) Capital social - Ações
ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações
são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de
quaisquer efeitos tributários.
7 Caixa e Equivalentes de Caixa 2025  2024
Caixa 1 1
Bancos Conta Corrente 16 263

17  264
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2025  2024
Direitos a faturar 5.598 -
SP Infra S.A (1)  13.866 13.866

19.464  13.866
(1) Refere-se a transferência de contas a receber oriundas de partes rela-
cionadas entre Galvão Engenharia S.A em recuperação judicial e Galvão
Participações S.A em recuperação judicial e SP Infra S.A.
9 Imobilizado 2025  2024  %

Taxas
Depreciação anuais de

Custo acumulada Líquido Líquido  depreciação
Eqto Aux de Campo  52  28 24 29 20
Eqto de Oficina 30 16 14 17 10
Móveis e utensílios 11 6 5 6  20
Equipamentos de
Instalação 9 5 4 5 10

102 55 47  57
O imobilizado modificou-se no exercício como segue:
Descrição 2024  Adições  2025
Custo
Equipamentos aux. de campo 52 - 52
Equipamentos de oficina 30 - 30
Móveis e utensílios 11 - 11
Equipamentos de instalação 9 - 9

102 -  102
Depreciação acumulada
Equipamentos aux. de campo (23) (4) (27)
Equipamentos de oficina (13)  (3)  (16)
Móveis e utensílios (5)  (2)  (7)
Equipamentos de instalação (4)  (1)  (5)

(45)  (10)  (55)
Imobilizado líquido 57 (10) 47
10 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico, para fins de transferência de “Know How” conforme Lau-
do de Avaliação emitido por empresa especializada em 01 de setembro de
2021.

11 Fornecedores 2025  2024
Fornecedores nacionais 227 -
Direitos subempreiteiros 3.144 -
Fornecedores consórcios 152 -
Outros 22 21

3.545  21
12 Capital Social Capital

Participação % Ações  Integralizado
BRZ Infra S.A 100,00% 31.069  31.069

100,00%  31.069 31.069
13 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envol-
vendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação.
Em 31 de dezembro 2025 a entidade não possui qualquer operação com
derivativos.
14 Contingências: Com base na opinião dos consultores jurídicos da
Companhia não há ações em curso cuja probabilidade de perda seja pos-
sível ou provável e desta forma no exercício findo em 31 de dezembro de
2025 não há contingências a serem registradas na contabilidade ou
divulgadas em nota explicativa.
15 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão
por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em rela-
ção às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
16 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram ajustes
em suas demonstrações contábeis.

Composição da Diretoria

Diretor Presidente
Marcelo Martins de Melo

Diretor Operações
Carlos Alberto Marini

Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O

Diretor Corporativo
Felippe Soares Verdi

Aos Administradores e Acionistas da Dreen Engenharia S.A. - São Paulo
- SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Dreen Enge-
nharia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2025 as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira da Dreen Engenharia S.A., em 31 de dezembro de 2025, o
desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-
monstrações contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião sem ressalva. Responsabilidade da administração pelas de-
monstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria
realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos a avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode

envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. •  Obtemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Companhia. •  Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração.  • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 04 de fevereiro de 2026.
Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires
Independentes S/S Sócio - Diretor
CRC 2SP023119/O-0 Contador CRC 1SP185232/O-3

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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Ativo Nota Explicativa  2025 2024 Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2025  2024
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 222 341 Fornecedores e subempreiteiros 10 396 275
Contas a receber e outros recebíveis 8 151.635 151.032 Obrigações trabalhistas 11  168 74
Adiantamentos 55 17 Obrigações tributárias 12 104 145
Impostos e contribuições a recuperar  26  54 Adiantamentos de clientes - 92
Estoque 105  28 Total do passivo circulante 668 586

Total do ativo circulante 152.043 151.472 Não circulante
Não circulante Empréstimos e financiamentos 61 61
Intangível 9 2.840 2.840 Total do passivo não circulante 61  61

Total do ativo não circulante 2.840 2.840 Patrimônio líquido
Capital social 13 157.623 157.623
Prejuízo acumulado (3.469) (3.958)

Total do patrimônio líquido 154.154 153.665
Total do ativo 154.883  154.312 Total do passivo e patrimônio líquido 154.883 154.312

Mach Infra S.A.
CNPJ/MF nº 31.689.171/0001-01

Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Em milhares de reais

Nota Explicativa 2025  2024
Receita operacional líquida 14 3.476 2.661
Custo dos serviços prestados (2.873)  ( 2.187)
Resultado Bruto 603  473
Despesas operacionais
Administrativas e gerais -  (70)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas 603  403
Receitas financeiras 11  7
Despesas financeiras (8)  ( 5)
Resultado financeiro líquido 4 2
Imposto de Renda e Contribuição Social (118) ( 72)
Resultado do exercício 489 333

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de
dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Capital Prejuízo
Social  Acumulado Total

Em 31 de dezembro de 2023 157.623  ( 4.291) 153.332
Resultado do exercício - 333  333
Em 31 de dezembro de 2024 157.623 ( 3.958) 153.665
Resultado do exercício - 489 489
Em 31 de dezembro de 2025 157.623 ( 3.469) 154.154

Demonstração do fluxo de caixa
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

2025  2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do período 489 333

Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis (603) (507)
Adiantamentos ( 38)  ( 16)
Estoques 28 ( 28)
Impostos e contribuições a recuperar ( 77)  ( 35)

Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 121 274
Obrigações trabalhistas 94 74
Obrigações tributárias (41) 144
Adiantamentos de clientes (92) 92

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (608)  (2)
Aumento/Diminuição líquido de caixa e
equivalentes de caixa (119) 330

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período 341 11
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 222  341
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa (119) 330

Notas explicativas da administração à demonstração contábil em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Contexto Operacional: A Mach Infra S.A. é uma sociedade anônima,
constituída no dia 19 de outubro de 2018, com sede localizada na Aveni-
da Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 1.493, 6º andar, conjunto 61 e 62,
sala 06, Cidade Monções, CEP 04.571-011, São Paulo. Em assembleia
geral extraordinária realizada em 18 de março de 2025 foi alterada a razão
social da Companhia de Eneplan Engenharia S.A. para Mach Infra S.A. A
Companhia tem por objeto social: (a) execução de obras e serviços de
engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da in-
dústria da construção civil e construção pesada, incluindo, mas não se
limitando, a obras e manutenção de Barragens, Obras Portuárias,
Aeroportuárias, Rodovias e Edificações; (c) execução de estradas
vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento; drenagem e irrigação;
(e) aluguel de equipamentos, comércio, representação de materiais para
construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) comercialização de
substâncias minerais, em todo o território nacional; (h) serviço de
dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e marítima; (i)
varrição, coleta, remoção e incineração de resíduos sólidos; (j) serviços
de elaboração de projetos para obras de construção civil e construção
pesada, projeto, construção, execução, implantação e operação de ater-
ros sanitários; (k) armazenamento de materiais de construção civil e de
materiais de rede de gás de propriedade de terceiros; (l) importação e
exportação de materiais para construção, máquinas e equipamentos
aplicáveis a qualquer das atividades relacionadas no presente objeto,
bem como de suas peças e partes; (m) importação e exportação de
serviços de engenharia civil em geral, em especial a execução de proje-
tos e a construção e implantação de todo tipo de obra, por conta própria
ou de terceiros; (n) participação em outras sociedades, comerciais, civis
e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionistas ou
cotista, bem como em consórcios que tenham por objeto quaisquer das
atividades nos itens (a) a (m) acima.
2 Base de Preparação: a) Declaração de conformidade (com relação
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que
seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Compa-
nhia foi autorizada pela Administração em 09 de fevereiro de 2026.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações tri-
mestrais são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de
outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Compa-
nhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente. Mensuração do valor jus-
to: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer
a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros
e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as
mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa regular-
mente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se
a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços
de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de
avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, inclu-
indo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem
ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possí-
vel. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados)
em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2:
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo,
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não

observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis
da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações finan-
ceiras em que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia
foram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas
abaixo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos
os períodos apresentados nestas informações trimestrais. a) Imposto
de renda e contribuição social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido
é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo
de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em re-
lação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que
sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias
quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram
decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar
o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos.
b) Imobilizado: Demonstrado ao custo e combinado com os seguintes
aspectos: • Imobilizado: depreciação de bens do imobilizado, calculada
pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota 09, que levam
em consideração a vida útil-econômica dos bens. c) Capital social:
Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão
de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzi-
dos de quaisquer efeitos tributários.
7 Caixas e Quivalentes de Caixa 2025 2024
Caixa  11 11
Bancos conta corrente 211 330

222  341
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2025  2024
Contas a receber e outros recebíveis  893  557
SP Infra S.A. 70.000  70.000
BRZ Infra S.A 80.742  80.475

51.635  151.032
9 Intangível: Refere-se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de
Acervo Técnico para fins de transferência de “Know How”, conforme
Laudo de Avaliação emitido por empresa especializada em 15 de outubro
de 2018.
10 Fornecedores e Subempreiteiros 2025  2024
Fornecedores nacionais 296  201
Subempreiteiros 90  60
Outros 10  14

396 275
11 Obrigações Trabalhistas 2025  2024
Salários 31 14
Rescisões 75 36
INSS 16  7
FGTS 4 1
Férias 42 16

168 74
12 Obrigações Tributárias 2025  2024
Imposto de renda 18  47
Contribuição social 8  25
ISS 28 18
PIS 8 8
COFINS 35 37
Impostos e contribuições retidos na fonte 7 10

104 145
13 Capital Social

Participação % Ações Capital Integralizado
BRZ Infra S.A 100,00% 157.623 157.623

100,00%  157.623 157.623

14 Receitas 2025  2024
Receita de consórcios - obras públicas 3.191  2.803
Receita de consórcios a faturar - obras públicas 565  68

3.756 2.871
ISS sobre vendas  (143)  (105)
PIS sobre vendas  (24)  (19)
COFINS sobre vendas  (113)  (86)

3.476  2.661
15 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações en-
volvendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especu-
lação. Em 31 de dezembro 2025 a entidade não possui qualquer operação
com derivativos.
16 Contingências: Com base na opinião dos consultores jurídicos da
Companhia não há ações em curso cuja probabilidade de perda seja
possível ou provável e desta forma no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2025 não há contingências a serem registradas na contabilidade
ou divulgadas em nota explicativa.
17 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão
por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em
relação às respectivas datas de pagamento ou de entrega das declara-
ções.
18 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos
e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da
sua autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram
ajustes em suas demonstrações contábeis.

Composição da Diretoria

Diretor Presidente
Marcelo Martins de Melo

Diretor Corporativo
Felippe Soares Verdi
Diretor Operações
Carlos Alberto Marini

Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O

Aos Administradores e Acionistas da Mach Infra S.A. - São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Mach Infra S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2025, e a respectiva demonstração do resultado, do resultado
abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o
período findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira da Mach Infra S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempe-
nho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
‘’Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações
contábeis’’. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros
assuntos: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1, em
assembleia geral extraordinária realizada em 18 de março de 2025 foi alte-
rada a razão social da Companhia de Eneplan Engenharia S.A. para Mach
Infra S.A. conforme ato registrado na Junta Comercial do Estado de São
Paulo em 7 de abril de 2025 sob o nº 128.642/25-7. Responsabilidade da
administração pelas demonstrações contábeis: A administração é res-
ponsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não te-
nha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunta, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos a avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-

mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 09 de fevereiro de 2026.
Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires
Independentes S/S Sócio - Diretor
CRC 2SP023119/O-0 Contador CRC 1SP185232/O-3

Demonstrações dos Resultados Abrangentes em 31 de dezembro
de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

2025 2024
Resultado do período 489  333
Outros Resultados Abragentes
Resultado do período 489 333

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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 Concessionária do Bloco Central S.A.
CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79

Relatório de Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Sobre a Companhia: 1.1 Aos Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Concessionaria do Bloco Central, acompanha-
das do Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras, elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.2 Destaques do ano de 2025: O ano de 2025 é 
marcado pela consolidação da transição entre a Fase I-B e a Fase II do Contrato de Concessão, 
após o cumprimento integral, ao fi nal de 2024, do prazo contratual e dos investimentos obrigató-
rios associados à Fase I-B, destinados à adequação da infraestrutura aos normativos e às dispo-
sições do Contrato de Concessão nos 6 (seis) aeroportos que compõem o Bloco Central. Na atual 
Fase II, a Concessionária passa a operar sob um novo regime contratual, com foco na manutenção, 
na gestão da infraestrutura aeroportuária e no atendimento contínuo aos padrões de desempenho 
estabelecidos. Em fevereiro de 2025, houve mudança na estrutura organizacional, e a posição de 
vice-presidente da Plataforma foi assumida pelo Waldo Edwin Perez Leskovar antes ocupada por 
Fábio Russo. O tráfego de passageiros cresceu 7,3% frente a 2024, alcançando 8,35 milhões de 
passageiros, enquanto a movimentação de cargas de importação e exportação reduziu 23% no 
mesmo período, totalizando 1,8 mil toneladas. Como destaque no campo comercial para os aero-
portos do bloco, foram 22 novos contratos de varejo e alimentação assinados, com 484,8m² de 
área bruta locável (ABL) e 35 inaugurações ao longo do ano. Dentre outras importantes ações co-
merciais ocorridas, destacam-se: • 11 (onze) inaugurações de operações de varejo, alimentação e 
locadora em São Luís; • 11 (onze) inaugurações de operações de varejo, alimentação e sala VIP em 
Teresina; • Assunção do estacionamento de São Luís pela Estapar em fevereiro; • Inauguração da 
sala VIP de Teresina após a conclusão das obras da F1B. 2. Governança, Gestão e Estratégia 
Corporativa: 2.1 Administração:  A Companhia possui uma estrutura de governança corporativa 
que inclui o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A governança corporativa da com-
panhia tem como principal objetivo conduzir, continuamente, os processos decisórios e de gestão, 
garantindo qualidade e respeito aos interesses dos acionistas e demais partes interessadas, vi-
sando promover equilíbrio, igualdade de interesses e transparência nos processos de tomada de 
decisão. O Conselho de Administração é hoje composto por cinco membros eleitos pela Assembleia 
Geral, todos com prazo de gestão por dois anos, admitida a reeleição. De acordo com o Estatuto 
Social da Companhia, a diretoria executiva é composta por um CEO e seis vice-presidentes com 
designações específi cas. Os representantes da diretoria executiva são eleitos pelo Conselho de 
Administração, com prazos de gestão de dois anos, permitidas reeleições. Além da estrutura dire-
tiva estatutária, a Companhia adota um modelo de gestão por plataformas de negócios. A Plata-
forma de Aeroportos é responsável pelos ativos concessionados nos Blocos Sul, Central e Pampu-
lha, com estrutura executiva dedicada para garantir disciplina operacional, desempenho fi nancei-
ro e aderência regulatória. 2.2 Gestão de Pessoas: Em 2025, a Motiva avançou na consolidação 
de sua cultura organizacional na plataforma Aeroportos, com uma agenda integrada de desenvol-
vimento, inclusão e cuidado com as equipes. A área de Pessoas liderou iniciativas estruturantes 
que fortaleceram competências essenciais, ampliaram diversidade e promoveram bem-estar. 
Desenvolvimento e Formação: O Programa Decola Aeroportos seguiu em expansão, com foco em 
soft skills e adesão de 50% do quadro, alcançando mais de 80% de conclusão, reforçando a cul-
tura de aprendizagem contínua. Novas iniciativas também foram implementadas: • Decola Jovem: 
modelo estruturado de desenvolvimento para jovens aprendizes, com ênfase em cuidado integral e 
saúde mental. • Capacita PcD: formação profi ssional dedicada a pessoas com defi ciência, am-
pliando inclusão e empregabilidade. • MentorAr: mentoria cruzada entre gerentes e supervisores, 
fortalecendo a transferência de conhecimento e preparando os supervisores para futuro novos 
desafi os. • Altitude 90: acompanhamento intensivo para novos líderes nos primeiros 90 dias, 
acelerando adaptação e reforçando comportamentos de liderança. A empresa ainda executou o 
piloto Rota do Equilíbrio, com sessões de mindfulness e práticas de bem-estar, promovendo saúde 

emocional e ambientes de trabalho mais saudáveis. Todos os programas foram conduzidos de 
forma integrada na plataforma aeroportos, que opera sob estrutura matricial com compartilha-
mento de recursos entre unidades. Segurança Operacional e Bem-Estar: A segurança permane-
ceu como prioridade estratégica, com iniciativas preventivas alinhadas à meta corporativa de zero 
acidentes e ao fortalecimento dos padrões operacionais. Em dezembro de 2025, o Bloco Central 
registrou 323 colaboradores efetivos, mantendo avanços relevantes em diversidade: • 45,5% de 
mulheres em posições de liderança, • 52,4% de representatividade multirracial, • 133% de cum-
primento da cota legal de PcD. 2.3 Partes Relacionadas: De acordo com o contrato de concessão, 
entende-se por parte relacionada referente à Companhia, qualquer controladora, coligada e res-
pectivas controladas, bem como aquelas assim consideradas pelas normas contábeis em vigor. De 
forma a garantir a governança em suas transações comerciais com partes relacionadas, cuja fi -
nalidade principal é garantir a lisura e transparência nos procedimentos, a utilização de parâme-
tros de mercado para contratações e o cumprimento das cláusulas contratuais, o contrato de 
concessão estabeleceu a necessidade de publicação e implementação de uma Política de Transa-
ções entre Partes Relacionadas pela Concessionária, a qual estabelece procedimentos específi cos 
que devem ser observados neste tipo de contratação em linha com as previsões contidas no con-
trato de concessão a respeito deste tema. Todo e qualquer contrato a ser realizado com parte rela-
cionada deverá ser enviado à ANAC em até 15 (quinze) dias após a sua celebração com a justifi -
cativa da Companhia para a contratação com a parte relacionada em vistas das alternativas de 
mercado. 2.4 Responsabilidade Social: Em 2025, a Motiva Aeroportos, em parceria com o Institu-
to Motiva, consolidou sua atuação social nos municípios onde opera. Ao longo do ano, foram pro-
movidas ações estruturadas nos eixos estratégicos de Educação e Cultura, Saúde e Segurança, 
Mobilidade e Cidades Sustentáveis. O conjunto dos projetos reforça o compromisso da empresa 
com o desenvolvimento local e a geração de impacto social positivo. Saúde, Bem-Estar e Esporte: 
O programa Caminhos para a Saúde foi um dos destaques do ano, oferecendo às comunidades 
atendimentos como testes de glicemia, aferição de pressão arterial, cálculo de IMC, corte de cabe-
lo, massagem e atividades recreativas para crianças. As equipes dos aeroportos também atuaram 
com orientações sobre meio ambiente e segurança aeroviária, ampliando o alcance educativo da 
iniciativa. Outra frente de grande mobilização foi o Circuito de Corridas realizado nas pistas dos 
aeroportos de Goiânia, Palmas, São Luís e Teresina, aproximando as comunidades dos espaços 
aeroportuários e incentivando hábitos saudáveis. Em Teresina e Imperatriz foram criados núcleos 
de skate para crianças, promovendo inclusão por meio do esporte. O projeto Cultivar Esportes 
ampliou sua presença com núcleos de vôlei e judô em escolas e centros esportivos de São Luís, 
Palmas e Teresina. Voluntariado e Meio Ambiente: Em 2025, foram promovidas ações de volunta-
riado com a participação de profi ssionais dos aeroportos. Entre os destaques, estão mutirões de 
limpeza de praias e margens de rios em São Luís, Petrolina e Palmas. As iniciativas ambientais 
também incluíram plantio de árvores, revitalização e criação de jardins, além da implantação de 
hortas em escolas, fortalecendo práticas sustentáveis nas comunidades. Educação e Cultura: 
Com foco na formação e no desenvolvimento de crianças e jovens, a Motiva Aeroportos realizou 
diversas ações educativas. As visitas guiadas aos aeroportos ao longo do ano permitiram apresen-
tar conceitos de segurança operacional e preservação ambiental de forma prática e acessível. 
Além disso, foram implantadas bibliotecas multiuso em duas escolas municipais de Imperatriz, 
ampliando o acesso à leitura e ao conhecimento. Desempenho Ambiental: A Motiva Aeroportos 
segue promovendo transformação social nas cidades em que atua, por meio de iniciativas em 
Educação e Cultura, Saúde e Segurança, Mobilidade e Cidades Sustentáveis. Em 2025, os aeropor-
tos do Bloco Central ampliaram o relacionamento com as comunidades vizinhas, com projetos que 
aproximam o aeroporto do cotidiano das pessoas e fortalecem o desenvolvimento local. O volunta-
riado seguiu como pilar importante. Em todos os aeroportos, colaboradores e parceiros se envolve-
ram em revitalizações de espaços escolares e comunitários, atividades com idosos e crianças e 

ações de educação ambiental. Foram realizados mutirões de limpeza em rios e lagoas , com des-
taque para as mobilizações no Rio Tocantins (Palmas) e no Rio São Francisco (Petrolina), reforçan-
do o cuidado com os recursos naturais e estimulando o descarte correto de resíduos. Com relação 
aos aspectos ambientais, a Motiva Aeroportos manteve, em 2025, seu modelo de parceria com 
cooperativas para a destinação de recicláveis, integrando organizações comunitárias à cadeia da 
reciclagem. Imperatriz e Palmas se destacaram pelo trabalho direto com cooperativas regionais, 
enquanto Goiânia, Petrolina, Teresina e São Luís operaram com gerenciamento estruturado e roti-
nas de triagem, coleta e destinação ambientalmente adequada, sempre que possível privilegiando 
o vínculo com iniciativas locais. O gerenciamento do ruído aeronáutico é realizado nos seis aero-
portos do bloco. Os planos específi cos de zoneamento do ruído são atualizados e disponibilizados 
ao público em canais digitais. Além dos Planos, são realizadas reuniões periódicas com a comuni-
dade e órgãos competentes para esclarecer dúvidas e acolher sugestões, mantendo o diálogo 
aberto sobre o convívio entre a operação aérea e o entorno urbano. São mantidos canais permanen-
tes de diálogo, com ouvidoria ativa, atendimento a demandas locais e ações informativas sempre 
que obras ou ajustes operacionais possam impactar a rotina das pessoas. Em cada território, a 
comunicação é realizada em linguagem clara, com materiais explicativos, atualização de páginas 
específi cas no site e encontros presenciais quando necessário, garantindo transparência e proxi-
midade. Com relação à segurança operacional dos aeroportos, aprofundamos as atividades de 
conscientização com escolas e moradores sobre destinação correta de resíduos, guarda responsá-
vel de animais e condutas proibidas nas proximidades dos aeroportos (como o uso de drones, pipas 
e laser). Com o Programa de Gerenciamento do Risco da Fauna, foi realizada a redução de atrativos 
para aves e outros animais e reforçamos uma cultura de segurança compartilhada entre aeropor-
to e comunidade. Sobre biodiversidade, quando intervenções de infraestrutura são necessárias, 
adotamos medidas para evitar, mitigar e compensar impactos ambientais, em linha com o licen-
ciamento aplicável. Em situações que exigem supressão pontual de vegetação ou movimentação 
de solo, atuamos com recomposição fl orestal, plantio de espécies nativas e monitoramento de 
fauna, buscando recuperar áreas e manter a integridade ambiental dos territórios. O ano de 2025 
reafi rmou o papel dos aeroportos do Bloco Central como espaços de conexão, serviço e cuidado. Ao 
fortalecer educação, cultura, esporte, saúde e meio ambiente, a Motiva Aeroportos consolida uma 
relação respeitosa e duradoura com as comunidades vizinhas, para que cada aeroporto seja não 
apenas um ponto de partida ou chegada, mas também um agente de transformação positiva nos 
lugares onde está presente. 3. Desempenho Econômico e Financeiro: 3.1 Receita:
R$ mil
  Receitas Operacionais [1] 2025 2024 Variação
Receitas Tarifárias 239.980 214.526 11,9%
Receitas Não Tarifárias 121.297 107.033 13,3%
Receitas Serviços Partes Relacionadas 170 330 -48,5%
Receita Bruta 361.447 321.889 12,3%
Deduções da Receita Bruta -45.763 -41.933 9,1%
Receita Líquida 315.684 279.956 12,8%

[1] Desconsidera Receita de Construção
Em 2025 houve um crescimento de 11,9% na receita tarifária, principalmente devido ao aumento 
na demanda de passageiros, associado ao aumento na oferta de assentos (+4,4% | +425mil) 
e um load factor maior (de 79,9% para 82,3%), além da superação de MTAs totais em +1,7%, 
devido à performance de aviação geral, conforme quadro abaixo:
Indicadores Operacionais 2025 2024 Variação
Número de Passageiros Totais (UNIDADE) 8.354.698 7.788.007 7,3%
Movimentação Total de Aeronaves (MTA) (UNIDADE) 114.348 112.452 1,7%
Volume de Cargas (TONELADAS) 1.792 2.315 -22,6%

A receita não tarifária teve um aumento de 13,3%, impactada principalmente pela boa perfor-
mance das salas VIPs em Goiânia e São Luís e pelo desempenho superior de F&B em todos os 
aeroportos do bloco, decorrente das 19 inaugurações de operações de alimentação e bebidas (F&B) 
realizadas no ano e pela performance dos contratos de Car Rental e Car Parking. O crescimento 
de passageiros em 2025 também refl etiu no crescimento da receita não tarifária. 3.2 Custos e 
Despesas: Em 2025 a Companhia atuou com foco estratégico em efi ciência operacional, com 
redução do custo per Pax ano a ano. No custo realizado comparado com o ano anterior, houve um 
crescimento de 3,8% (desconsidera custos de construção, depreciações e amortizações), inferior 
ao fechamento da infl ação dos últimos 12 meses: 4,26% (fonte IBGE - base: dez/25). As princi-
pais ações estão vinculadas ao foco estratégico, com reduções concentradas principalmente em 
melhoria na efi ciência em despesas de pessoal e processos operacionais. Para os próximos anos, 
a Companhia manterá o foco estratégico em efi ciência operacional, na métrica de menor custo 
per Pax. 3.3 Dívida: Em janeiro de 2025 foi realizado o 2º desembolso no valor de R$ 42 MM do 
FINEM/BNDES com remuneração de IPCA +8,05% AA, destinados à realização de investimentos 
subsequentes a conclusão da fase 1B. 4. Reconhecimentos e Prêmios: Em 2025, a pesquisa 
Great Place to Work (GPTW) reconheceu a Companhia - com destaque para a Plataforma de 
Aeroportos - entre as melhores empresas para se trabalhar, reforçando a consistência da cul-
tura organizacional e o alinhamento entre liderança e equipes. Os aeroportos de Goiânia (GO) 
e São Luís (MA), conquistaram a certifi cação Nível 1 do Airport Carbon Accreditation (ACA),
programa internacional que reconhece ações voltadas à gestão e à redução das emissões de car-
bono. Promovida pelo Conselho Internacional de Aeroportos (ACI), a iniciativa é considerada a 
principal referência global em sustentabilidade na aviação. O projeto “Biodiversifi ca” da Motiva 
Aeroportos foi reconhecido com o ACI-LAC Green Airport Recognition 2025 – Special Recognition
na categoria de biodiversidade pela Airports Council International – Latin America & Caribbean
(ACI-LAC), uma premiação que destaca iniciativas ambientais excepcionais no setor aeroportuário 
da América Latina e Caribe. Essa distinção evidencia o compromisso da Motiva com práticas de 
conservação da biodiversidade e soluções baseadas na natureza, colocando sua ação entre as 
mais impactantes e inovadoras da região em gestão ambiental. 5. Considerações fi nais: Audi-
tores Independentes: Em nosso relacionamento com o Auditor Independente, buscamos avaliar 
o confl ito de interesses com trabalhos de não-auditoria com base no princípio de que o auditor 
não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais e promover nossos interesses. 
Entretanto, não contratamos nossos Auditores Independentes para trabalhos diversos daqueles 
correlatos à auditoria externa. As informações fi nanceiras aqui apresentadas estão de acordo com 
os critérios da legislação societária brasileira, a partir de demonstrações fi nanceiras auditadas. 
As informações não fi nanceiras, assim como outras informações operacionais, não foram objeto 
de auditoria por parte dos Auditores Independentes. Declaração da Diretoria: A Diretoria da Com-
panhia declara que discutiu, reviu e concordou, por unanimidade, com as opiniões expressas no 
Relatório da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) sobre as demonstrações fi nanceiras 
da Companhia, emitido nesta data, e com as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 6. Agradecimentos: A Administração da Companhia 
agradece aos seus acionistas, aos diversos órgãos do poder público, a Agência Nacional da Avia-
ção Civil, aos usuários, fi nanciadores e instituições fi nanceiras e parceiros, pelo apoio, confi ança, 
empenho e comprometimento. Agradecemos também aos nossos colaboradores pelo entusiasmo 
em sempre encarar todos os nossos desafi os como oportunidades de aprendizados e crescimento. 

São Paulo, 12 de março de 2026.
A Administração

1 . Contexto Operacional: A Concessionária do Bloco Central S.A. (“Companhia” ou “Concessioná-
ria”), é uma sociedade anônima fechada domiciliada no Brasil. A sede está localizada na Rua Paes 
Leme, nº 524, 4º andar, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado São Paulo. A Companhia foi 
constituída em 20 de maio de 2021 tendo o contrato de concessão assinado em 18 de outubro de 
2021 por um prazo de 30 anos a partir da data de efi cácia, qual seja, até 24 de novembro de 2051. 
A Companhia é responsável pela prestação do serviço público de ampliação, manutenção e explo-
ração da infraestrutura aeroportuária dos aeroportos Santa Genoveva em Goiânia/GO, Internacio-
nal Marechal Cunha Machado em São Luiz/MA, Senador Petrônio Portela em Teresina/PI, Brigadei-
ro Lysias Rodrigues em Palmas/TO, Prefeito Renato Moreira em Imperatriz/MA e Senador Nilo 
Coelho em Petrolina/PE. Durante o primeiro trimestre de 2022 a Companhia concluiu o processo de 
assunção das operações junto à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO e 
cumpriu com todos os requisitos contratuais e regulatórios necessários para a certificação opera-
cional da Companhia como operador aeroportuário. Sendo assim, em 9 de março de 2022, deu-se 
início as operações comerciais dos aeroportos Brigadeiro Lysias Rodrigues em Palmas/TO, Prefeito 
Renato Moreira em Imperatriz/MA e Senador Nilo Coelho em Petrolina/PE e em 24 de março de 
2022, deu-se início as operações comerciais dos aeroportos Santa Genoveva em Goiânia/GO, Inter-
nacional Marechal Cunha Machado em São Luiz/MA e Senador Petrônio Portela em Teresina/PI. Em 
2023 iniciaram os investimentos necessários, previstos pelo Plano de Exploração Aeroportuária – 
PEA, para adequação das infraestruturas dos 6 aeroportos que compõem a Concessionária do 
Bloco Central S.A.. Em 2024, os investimentos foram concluídos, tendo como escopo, a depender 
do aeroporto, reforma, expansão e melhoria dos terminais de passageiro, ampliação de posições de 
pátios, adequações aos regulamentos vigentes entre outros. O ano de 2025 foi marcado pela con-
solidação da transição entre a Fase I-B e a Fase II do Contrato de Concessão, após o cumprimento 
integral, ao final de 2024, dos investimentos obrigatórios associados à Fase I-B, destinados à 
adequação da infraestrutura aos normativos e às disposições do Contrato de Concessão nos 6 
(seis) aeroportos que compõem o Bloco Central. Na atual Fase II, a Concessionária passa a operar 
sob um novo regime contratual, com foco na manutenção, na gestão da infraestrutura aeroportu-
ária e no atendimento contínuo aos padrões de desempenho estabelecidos. Bens reversíveis: No 
final do período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, privilégios e bens 
adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão, sem direito a indeni-
zações. Apesar do contrato de concessão não incluir cláusulas de renovação, a extensão do prazo 
de concessão pode ocorrer em caso de necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do con-
trato pactuado entre as partes. Os direitos do Poder Concedente de rescindir o contrato de conces-
são da Companhia incluem o desempenho insatisfatório da concessionária e a violação significa-
tiva dos termos do referido contrato. O contrato de concessão da Companhia poderá ser rescindido 
por iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Poder 
Concedente, tais como, o não pagamento por parte do Poder Concedente conforme estabelecido no 
contrato, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim. Neste caso, os serviços 
prestados pela Companhia não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial 
transitada em julgado. 1.1. Outras informações relevantes - Processos judiciais e administra-
tivos-regulatórios e arbitragem relacionados a questões dos contratos de concessão: A Com-
panhia é parte em processos judiciais e administrativos-regulatórios e arbitragens, relacionados 
a questões do contrato de concessão. Os processos administrativos-regulatórios são os instrumen-
tos formais pelos quais ocorre a interação entre a Companhia e o Poder Concedente (como uma 
relação de prestador de serviço com o cliente) a respeito de temas diversos relativos ao contrato de 
concessão, abrangendo, mas não se limitando a questões que afetam interpretação contratual e o 
equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Tais processos administrativos-regulatórios podem 
ser iniciados por qualquer das partes, e neles são apresentados e debatidos temas técnicos, regu-
latórios, contratuais e jurídicos de naturezas diversas sobre a dinâmica da concessão. Durante a 
sua tramitação, tais processos trazem posições preliminares ou não definitivas a respeito das 
expectativas de direito de cada parte solicitante. Decisões administrativas devem ser proferidas 
observando a legislação própria de regência e os próprios contratos de concessão e, de uma forma 
geral, podem ser objeto de revisão judicial ou arbitral. As naturezas dessas discussões contratuais 
tipicamente envolvem reajustes tarifários, eventos de força maior, modificações no momento de 
execução ou no escopo de obras previstas no contrato de concessão, controvérsias sobre o cumpri-
mento ou não de requisitos contratuais específicos ou ainda sua forma de mensuração. Existem 
incertezas relacionadas à mensuração dos processos regulatórios, dentre elas: (i) o entendimento 
de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas evoluções subsequentes, que alte-
ram substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade de mensuração, que comumente 
envolvem perícias técnicas, (iv) elevada probabilidade de que temas diversos sejam avaliados e 
solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo líquido dos pleitos reconhecidos de cada 
parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções finais sobre os temas regulatórios podem se dar 
de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento ou pagamento em caixa; ii) exten-
são ou redução de prazo contratual da concessão; iii) redução ou incremento de compromisso de 
investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além disso, reequilíbrios recebidos sob a 
forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à medida em que o serviço é prestado 
pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de redução ou aumento de compromis-
sos de investimentos futuros, que, por serem contratos executórios, serão reconhecidos no momen-
to da realização da obra de melhoria da infraestrutura. O acionista e a Administração da Compa-
nhia reiteram sua confiança nos procedimentos legais vigentes aplicáveis ao contrato de 
concessão e avalia o risco de perda das discussões relacionadas a questões regulatórias dos 
contratos como sendo remoto e/ou sem expectativa de desembolso de caixa. As demonstrações 
financeiras não contemplam ajustes decorrentes dessas discussões. 2.   Apresentação das de-
monstrações financeiras: • Declaração de conformidade (com relação às Práticas contábeis 
adotadas no Brasil): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). Em 12 de março de 2026, foi aprovado pelo Conselho de 
Administração da Companhia a emissão das demonstrações financeiras. A Administração afirma 
que todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção do seguinte item: • Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do 
resultado; Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apre-
sentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em 
Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações finan-
ceiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Incertezas so-
bre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e es-
timativas na data da emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas 
nas notas explicativas:
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;

8.2.
Reconhecimento de ativos fi scais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro 
contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fi scais poderão ser utilizados;

11. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;

16.1.
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários: determinação de 
valor sufi ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso; e

20.
Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 
justo, com base em dados observáveis.

3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações fi nanceiras. 3.1. Moeda es-
trangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estran-
geira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fe-
chamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são 
convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação 
ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em 
reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as per-
das de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demons-
tração de resultados. 3.2. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco 
etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que 
uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter 
direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas menciona-
das acima são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de 
desempenho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da tran-
sação para obrigações de performance; e (5) reconhecimento da receita. As receitas aeroportuárias 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2025 2024
Circulante 74.132 99.301

Caixa e equivalentes de caixa 6 4.551 55.384
Aplicações fi nanceiras 6 26.145 -
Contas a receber das operações 7.1 33.950 33.145
Contas a receber de partes relacionadas 9 187 72
Tributos a recuperar 2.924 4.145
Estoque 3.374 3.434
Despesas antecipadas 2.826 2.956
Adiantamentos a fornecedores 21 58
Outros créditos 154 107

Não circulante 1.709.178 1.548.810
 Realizável a longo prazo

Aplicação fi nanceira - conta reserva 6 22.987 3.139
Contas a receber das operações 7.1 984 62
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 45.860 39.704
Estoque 1.643 1.122
Tributos a recuperar 4.255 979
Outros créditos 138 138

Imobilizado 10 8.797 10.215
Intangível 11 1.555.049 1.341.197
Infraestrutura em construção 11 69.407 152.170
Direito de uso em arrendamento 58 84
Total do ativo 1.783.310 1.648.111

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2025 2024
Circulante 72.096 98.046

Empréstimos e fi nanciamentos 14 10.876 2.164
Debêntures 15 13.575 11.947
Fornecedores 12 20.438 35.517
Contas a pagar a partes relacionadas 9 1.419 23.701
Obrigações sociais e trabalhistas 13 13.890 15.080
Impostos e contribuições a recolher 9.449 7.942
Passivo de arrendamento 31 31
Outras obrigações 2.418 1.664

Não circulante 1.109.766 1.041.227
Empréstimos e fi nanciamentos 14 234.469 201.863
Debêntures 15 874.429 838.551
Fornecedores 12 386 140
Obrigações sociais e trabalhistas 13 11 75
Passivo de arrendamento 37 63
Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas 
e previdenciários 16.1 7 55
Outras obrigações 427 480

Patrimônio líquido 17 601.448 508.838
Capital social 692.310 587.310
Reservas de capital 655 367
Prejuízos acumulados (91.517) (78.839)

Total do passivo e patrimônio líquido 1.783.310 1.648.111
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Nota 2025 2024
Receitas operacionais líquidas 18 457.762 753.234
Custo dos serviços prestados (343.208) (656.237)

Custo de construção (142.078) (473.278)
Serviços (92.959) (87.688)
Custo com pessoal (47.134) (45.585)
Depreciação e amortização (28.365) (15.698)
Materiais, equipamentos e veículos (10.307) (12.871)
Seguros (3.732) (2.959)
Energia elétrica (13.309) (10.642)
Aluguéis (3.344) (2.698)
Outros (1.980) (4.818)

Lucro bruto 114.554 96.997
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas (27.554) (26.211)

Despesas com pessoal (11.812) (11.970)
Serviços (7.610) (7.573)
Depreciação e amortização (549) (1.041)
Materiais, equipamentos e veículos (206) (169)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (1.164) (1.314)
Impostos, taxas e despesas com cartório (872) (741)
Gastos com viagens e estadias (461) (500)
Perdas com clientes (1.789) (385)
Aluguéis de imóveis e condomínios (392) (347)
Reversão (provisão) para riscos cíveis, administrativos,
  trabalhistas e previdenciários 16.1 48 (26)
Reversão para perda esperada - contas a receber das operações (313) 349
Outras receitas (despesas) operacionais (2.434) (2.494)

Resultado antes do resultado fi nanceiro 87.000 70.786
Resultado fi nanceiro 19 (105.834) (24.914)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (18.834) 45.872
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 8.2 6.156 (15.772)
 Prejuízo (lucro) do exercício (12.678) 30.100

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Prejuízo (lucro) do exercício (12.678) 30.100

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (12.678) 30.100

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos fl uxos de caixa – Método indireto para os
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
 Prejuízo (lucro) do exercício (12.678) 30.100
Ajustes por:
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.1 (6.156) 15.772
Depreciação e amortização 10 e 11 28.888 16.713
Baixa de ativo imobilizado 10 e 11 21 49
Depreciação - direito de uso de arrendamento 26 26
Reversão do ajuste a valor presente de arrendamento 6 7
Juros e variação monetária sobre debêntures, empréstimos e 
  fi nanciamentos 19 121.930 103.005
Capitalização de custo de debêntures, empréstimos e fi nanciamentos    19 (16.583) (81.644)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 19 (132) 42
Provisão para perda esperada - contas a receber das operações 7.1 313 (349)
Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões 
 de riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários 16.1 49 158
Comissão de fi anças partes relacionadas 9 e 19 10.521 10.288
Rendimentos de aplicações fi nanceiras (4.729) (818)
Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em Ações 17.2 288 240

Variações nos ativos e passivos 
 (Aumento) redução dos ativos
Contas a receber das operações 7.1 (2.040) (3.158)
Contas a receber de partes relacionadas 9 (115) 99
Tributos a recuperar 1.304 1.694
Adiantamentos a fornecedores 37 273
Estoque (461) (439)
Despesas antecipadas e outros créditos 83 404

 Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 12 (14.701) 30.396
Contas a pagar a partes relacionadas 9 (32.803) 8.397
Impostos e contribuições a recolher 1.507 1.447
Pagamento de provisões para riscos cíveis, trabalhistas e 
 previdenciários 16.1 (97) (132)
Obrigações socias e trabalhistas (1.254) 1.009
Outras obrigações 701 (3.407)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 73.925 130.172
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 10 (377) (949)
Adições ao ativo intangível 11 (144.979) (494.216)
Outros de intangível 11 - 236
Aplicações fi nanceiras liquidas de resgate (10.329) 818
Aplicações na conta reserva (30.935) (3.139)

Caixa líquido usado nas atividades de investimento (186.620) (497.250)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Debêntures, empréstimos e fi nanciamentos:
Captações (líquidas de custos de transação) 21.2 40.850 211.928
Pagamento principal 21.2 (1.141) (10.000)
Pagamento juros 21.2 (82.815) (59.449)

Arrendamento:
Pagamento (32) (32)

Integralização de capital 17.1 105.000 107.300
Caixa líquido proveniente das atividades de fi nanciamento 61.862 249.747
Redução do caixa e equivalentes de caixa (50.833) (117.331)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 55.384 172.715
No fi nal do exercício 4.551 55.384

(50.833) (117.331)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Capital social
Reserva 

de capital

Nota
Subs-
crito

A integra-
lizar

Plano de 
Incentivo 
de Longo 

Prazo

Prejuízos 
acu-

mulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 935.705 (455.695) 127 (108.939) 371.198
Lucro do exercício - - - 30.100 30.100
Integralização de capital social em
 15 de fevereiro de 2024 - 60.300 - - 60.300
Integralização de capital social em
 20 de maio de 2024 - 17.000 - - 17.000
Integralização de capital social em
 8 de julho de 2024 - 30.000 - - 30.000
Plano de Incentivo de Longo Prazo,
 liquidável em Ações - - 240 - 240
Saldos em 31 de dezembro de 2024 935.705 (348.395) 367 (78.839) 508.838
Prejuízo do exercício - - - (12.678) (12.678)
Integralização de capital social em
 25 de junho de 2025 17.1 - 61.000 - - 61.000
Integralização de capital social em
 5 de dezembro de 2025 17.1 - 44.000 - - 44.000
Plano de Incentivo de Longo Prazo,
 liquidável em Ações 17.2 - - 288 - 288
Saldos em 31 de dezembro de 2025 935.705 (243.395) 655 (91.517) 601.448

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes dos aeroportos. As receitas não 
tarifárias, são reconhecidas quando da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo 
a ICPC 01 (R1), quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na infraes-
trutura, contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em 
função do estágio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a 
medição dos trabalhos realizados. As receitas são reconhecidas no período de competência, ou 
seja, quando da utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão ou quando da 
prestação de serviço. Os valores das tarifas são pactuados na celebração do contrato de conces-
são, que preveem as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerte-
za significativa na sua realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa nº 18. 3.3. Instru-
mentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os 
títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a) menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado 
ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração 
subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de ne-
gócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um 
ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de ou-
tra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza 
uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em car-
teira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são for-
necidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipu-
lados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber 
se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a 
manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a reali-
zação de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado 
e reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles 
riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados – por exemplo, se a remu-
neração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e 
• a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi-
nanceiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são 
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Com-
panhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avalia-
do com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financei-
ros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal 
e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financei-
ro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do di-
nheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um deter-
minado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contra-
tuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia consi-
dera: • eventos contingentes que modifi quem o valor ou a época dos fl uxos de caixa; • termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação 
do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com 
o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que 
pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nomi-
nal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial. 
Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. 

Ativos fi nanceiros a
 custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativo fi nanceiro
 a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando: 
• os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia desre-
conhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os 
fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-
mento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. Caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações fi nanceiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e aplicações fi nanceiras com conversibilidade imediata e risco insigni-
fi cante de mudança de valor. São recursos mantidos com a fi nalidade de atender compromissos de 
curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classifi cação, as saídas de 
recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações fi nancei-
ras: Refere-se aos demais investimentos fi nanceiros não enquadrados nos itens acima menciona-
dos. 3.5. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação 
de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da fl uência do prazo, com 
base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação 
para a apropriação dos encargos fi nanceiros durante a vigência da operação. A taxa interna de 
retorno considera todos os fl uxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da 
transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar, para a liquidação dessa transação. 
3.6. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao cus-
to histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas 
de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos 

ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/cons-
trução dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos 
para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, 
para os ativos qualifi cáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (com-
ponentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um au-
mento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são re-
conhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mes-
mo são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição 
de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorpo-
rados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confi ável. O valor 
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são 
reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo mé-
todo linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de conces-
são, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa 
nº 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encer-
ramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas 
contábeis. 3.7. Ativos intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito 
de uso e custos de desenvolvimento de sistemas informatizados: São demonstrados ao custo de 
aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração 
de infraestrutura concedida - vide item 3.12. Os ativos em fase de construção são classifi cados 
como Infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são monitorados 
sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos 
existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. 3.8. Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formali-
zada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira 
confi ável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As pro-
visões são apuradas através do desconto dos fl uxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes 
de impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
riscos específi cos para o passivo. Os custos fi nanceiros incorridos são registrados no resultado. 
3.9. Receitas e despesas fi nanceiras: Receitas fi nanceiras compreendem basicamente os juros 
provenientes de aplicações fi nanceiras, mudanças no valor justo de instrumentos fi nanceiros ati-
vos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetárias e cambiais 
positivas sobre instrumentos fi nanceiros passivos. As despesas fi nanceiras compreendem basica-
mente os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos fi nanceiros, recomposições dos 
ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de ativos fi nanceiros mensura-
dos ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atri-
buíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualifi cáveis são reconhecidos no resultado 
do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.10. Benefícios a empregados: Planos 
de contribuição defi nida: Um plano de contribuição defi nida é um plano de benefícios pós-empre-
go, sob o qual uma entidade paga contribuições fi xas para uma entidade separada (fundo de 
previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contri-
buições aos planos de pensão de contribuição defi nida são reconhecidas como despesas de bene-
fícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos 
empregados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo 
a empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas como despesas conforme 
o serviço relacionado seja prestado. 3.11. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base 
anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, considerando a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social 
no limite de 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O 
imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na 
data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. O imposto diferido é reconhecido em relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os 
correspondentes valores usados para fi ns de tributação. Ativos e passivos fi scais diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e refl e-
te a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de 
renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às 
posições fi scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realiza-
do. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em 
relação a todos os exercícios fi scais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, in-
cluindo interpretações das leis fi scais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em esti-
mativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento 
quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de 
renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fi scais diferidos são compensados 
caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fi scais correntes, relacionados a impos-
tos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tribu-
tação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos 
fi scais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando for provável que lucros futu-
ros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se 
a utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes 
de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, 
fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam 
premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de 
premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que 
podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de infl ação espera-
das, volume de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja 
uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil. 3.12. Contratos de concessão de serviços – Direito de exploração de infraestrutura 
(ICPC 01): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de 
Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de con-
cessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo 
eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário 
tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em 
nome do Poder Concedente nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de 
concessão dentro do alcance da ICPC 01, o concessionário atua como prestador de serviço, cons-
truindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar 
um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante 
determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração 
recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode 
corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo fi nanceiro ou ambos. O concessionário 
reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários 
pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo fi nanceiro na medida 
em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro do Poder 
Concedente pelos serviços de construção. Tais ativos fi nanceiros são mensurados pelo valor justo 
no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja 
remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo fi nanceiro e parcial-
mente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é 
registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida 
ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na 
construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infra-
estrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos 
custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, lí-
quida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito de exploração da infraestrutura 
também pode ser oriundo de pagamentos ao Poder Concedente em troca do direito de cobrar os 
usuários pela utilização da infraestrutura. Dispêndios realizados na construção de obras de me-
lhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como custo quando incorridos 
por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. Em função do contrato de 
concessão ser executório, construções de obras de melhoria da infraestrutura são reconhecidas 
contabilmente apenas quando da sua execução física. A amortização do direito de exploração da 
infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econô-
mico esperado ao longo do prazo de concessão, tendo sido adotada a curva de tráfego estimada 
como base para a amortização. 3.13. Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia 
adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2025, novas normas que não produziram impac-
tos relevantes nas suas demonstrações fi nanceiras fi ndas em 31 de dezembro de 2025: • Altera-
ções ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; • OCPC 10 

- Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização 
(CBIO). 3.14. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exer-
cícios fi ndos após 31 de dezembro de 2025 e não foram adotadas na preparação destas demons-
trações fi nanceiras. Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O CPC 51 subs-
tituirá o CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais: • As entidades são obrigadas a classifi car todas as receitas e despesas em 
cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de in-
vestimento, de fi nanciamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades 
também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-defi nido. O lucro lí-
quido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho defi nidas pela administração 
(MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações fi nanceiras. • Orientações aprimo-
radas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações fi nanceiras. Além disso, 
todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fl uxos de caixa ao apresentar fl uxos de caixa operacionais pelo método 
indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particular-
mente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a demonstra-
ção dos fl uxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também 
está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações fi nancei-
ras, incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. Outras Normas Contábeis: As seguintes 
normas alteradas não deverão ter um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da 
Companhia: • Contratos de eletricidade relacionados à natureza; e • Classifi cação e mensuração 
de instrumentos fi nanceiros. 3.15. Reforma tributária: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulga-
da a Emenda Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária sobre o consumo, baseada 
no modelo de IVA Dual: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS - Federal) e o Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS - Subnacional). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar 
nº 214/2025 (originada do PLP 68/2024), regulamentando os principais dispositivos do novo regi-
me e do Imposto Seletivo (IS). A transição para o novo sistema ocorrerá entre 2026 e 2032. Dada a 
atual fase de transição e a dependência de defi nições infralegais, os efeitos quantitativos da Re-
forma na apuração dos tributos ainda não podem ser estimados com precisão. Consequentemente, 
não houve impactos mensuráveis nestas demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2025. 
A Administração ressalta que o contrato de concessão operado pela Companhia prevê cláusulas de 
reequilíbrio econômico-fi nanceiro, diferente de impostos sobre a renda. Dessa forma, eventuais 
aumentos nos custos tributários decorrentes da transição deverão ser objeto de reequilíbrio econô-
mico-fi nanceiro. 4.  Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis 
da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos fi nanceiros 
como para os não fi nanceiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração 
e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específi -
cas àquele ativo ou passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos fi nanceiros são 
iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações fi nanceiras: O valor justo 
de ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência 
aos seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. • Passi-
vos fi nanceiros não derivativos: O valor justo determinado para fi ns de registro contábil e/ou divul-
gação é calculado baseando-se no valor presente dos fl uxos de caixa futuros projetados. As taxas 
utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis 
foram defi nidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ati-
vos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou in-
diretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de ris-
cos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advin-
dos do uso de instrumentos fi nanceiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e infl ação;
c) Risco de taxas de câmbio; e d) Risco fi nanceiro e liquidez. A seguir, estão apresentadas as 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os ob-
jetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações 
quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações fi nanceiras. a) Risco de 
crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência 
de suas contrapartes ou de instituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos 
fi nanceiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações fi nanceira 
e patrimonial das contrapartes, assim como a defi nição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto, que potencialmente sujeitam as investidas à concentração 
de risco de crédito. No que tange às instituições fi nanceiras, somente são realizadas operações 
com instituições fi nanceiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a 
esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 6, 7, 9, 14, 15 e 20. b) Risco de taxas 
de juros e infl ação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos fi nanceiros. A Companhia 
está exposta a taxas de juros fl utuantes, principalmente relacionadas às variações do Certifi cado 
de Depósito Interbancário (CDI) relativos as debêntures. As taxas de juros nas aplicações fi nan-
ceiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamento a esse respeito podem 
ser obtidos nas notas explicativas nº s 6, 9, 14, 15 e 20. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre 
da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a 
aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem como para a liquidação de passivos fi nan-
ceiros. Para maiores detalhes vide nota explicativa n° 20. d) Risco fi nanceiro e liquidez: Decorre 
da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que 
a Companhia faz para fi nanciar suas operações. Risco de liquidez é o risco de que a Companhia 
irá encontrar difi culdades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros 
que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo fi nanceiro. Para mitigar os riscos 
de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os 
níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (co-
venants) previstos em contrato de debêntures. A Administração avalia que a Companhia goza de 
capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. 
Informações sobre os vencimentos dos instrumentos fi nanceiros passivos podem ser obtidas nas 
respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos fi nanceiros não derivati-
vos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem 
pagamento de juros contratuais:

Menos
 de 1 ano

Entre 1
 e 2 anos

Entre 3
 e 4 anos

Entre 3
 e 4 anos

Acima 
de 4 anos

Financiamentos (a) 30.853 31.850 30.914 29.714 346.571
Debêntures (a) 61.165 64.118 67.528 69.295 1.449.477
Fornecedores e outras obrigações 22.856 813 - - -
Contas a pagar a partes relacionadas 1.419 - - - -

(a)  Valores brutos dos custos de transação.
6. Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 382 1.011
Aplicações fi nanceiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 4.169 54.373
Total 4.551 55.384
Aplicações fi nanceiras 2025 2024
Circulante 26.145 -
Fundos de investimentos e CDB (a) 15.058 -
Conta reserva (b) 11.087 -
Não circulante 22.987 3.139
Conta reserva (b) 22.987 3.139
Total 49.132 3.139

As aplicações fi nanceiras foram remuneradas à taxa média de 99,58% do CDI, equivalente a 
14,25% a.a., em 31 de dezembro de 2025 (99,07% do CDI, equivalente a 10,77% a.a., em média, 
em 31 de dezembro de 2024). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de investi-
mento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações contratuais de longo prazo relaciona-
das a empréstimos (nota explicativa nº  14). 7.  Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas:

2025 2024
Circulante 33.950 33.145
Contas a receber das operações (a) 36.851 35.733
Provisão para perda esperada (b) (2.901) (2.588)
Não circulante 984 62
Contas a receber das operações (a) 984 62
Total 34.934 33.207

(a) Créditos a receber decorrentes de tarifas aeroportuárias, tais como tarifas de embarque, co-
nexão, pouso, permanência, armazenagem, capatazia e créditos a receber decorrentes de receitas 
não tarifárias tais como estacionamento, locação de espaço físico, direito de acesso ao terminal 
e outros serviços de apoio; e (b) Refl ete a perda esperada das operações, referentes aos créditos 
a receber citados no item (a). 
7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimentos dos títulos 2025 2024
Créditos a vencer 33.573 31.975
Créditos vencidos até 60 dias 1.113 1.000
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 248 232
Créditos vencidos de 91 a 180 dias 381 546
Créditos vencidos há mais de 180 dias 2.520 2.042
Total 37.835 35.795

8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado 
é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2025 2024
Prejuízo (lucro) antes do imposto de renda e contribuição social (18.834) 45.872
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) 6.404 (15.596)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Despesas indedutíveis (344) (300)
Remuneração variável de dirigentes e estatutários (12) (21)
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 108 110
Outros ajustes tributários - 35
Despesa de imposto de renda e contribuição social 6.156 (15.772)
Impostos diferidos 6.156 (15.772)
Alíquota efetiva de impostos 32,69% 34,38%

8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:

2025 2024
Ativo 86.745 75.469
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fi scais e bases negativas (a) 81.273 70.309
Provisão para participação nos resultados (PLR) 2.470 2.720
Provisão para perda esperada - contas a receber das operações 987 880
Pré-operacionalidade 291 540
Tributos com exigibilidade suspensa - Pis e Cofi ns 1.083 612
Outros 641 408
Compensação de imposto ativo (40.885) (35.765)
Impostos ativos após compensação 45.860 39.704
Passivo (40.885) (35.765)
Capitalização de juros (36.276) (31.171)
Custo de transação de empréstimos (4.609) (4.594)
Compensação de imposto passivo 40.885 35.765
Impostos passivos após compensação - -
Imposto diferido líquido 45.860 39.704
Movimentação do imposto diferido 2025 2024
Saldos em 1º de janeiro 39.704 55.476
Reconhecimento no resultado 6.156 (15.772)
Saldos em 31 de dezembro 45.860 39.704

(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fi scais e base nega-
tiva da contribuição social nos seguintes exercícios, podendo a recuperação ser realizada em prazo 
diferente, em função de eventuais reorganizações societárias e de estrutura de capital:

2025
2027 210
2028 -
2029 3.758
2030 10.051
2031 15.540
2032 em diante 51.714
Total 81.273

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
nesse período, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, profissionais-chave da administração e outras partes relacionadas.

2025 2024

Saldos Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 19 133 354 506 - 21 981 1.002
Bancos conta movimento - - 319 319 - - 930 930
Contas a receber 19 133 35 187 - 21 51 72
Passivo - 1.355 64 1.419 - 23.622 79 23.701
Fornecedores e contas a pagar - 1.355 64 1.419 - 23.622 79 23.701

2025 2024

Transações Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - - (280) (280) - - (323) (323)
Custos/Despesas - benefício em vales a colaboradores - - (5.059) (5.059) - - (4.856) (4.856)
Custos/Despesas - serviços de suporte e manutenção de tecnologia - - - - - - (798) (798)
Custos/Despesas - serviços de transmissão de dados - - - - - - (22) (22)
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - - - - - - (132) (132)
Custos /despesas - infraestrutura utilizada - - (799) (799) - - (887) (887)
Custos/Despesas - seguros - - - - - - (7) (7)
Ressarcimento - outros gastos gerais (40) - - (40) - - 2 2
Despesas de prestação de garantias em emissões de dívidas - (10.004) (517) (10.521) - (9.045) (1.365) (10.410)
Despesas financeiras - juros e variações monetárias - - (65) (65) - - (71) (71)
Receitas de aplicações financeiras - - 18 18 - - 457 457
Receita de venda de ativo imobilizado - - 193 193 - - - -
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas - - 170 170 - - 330 330
Repasse de custos e despesas - CSC - (15.898) - (15.898) - (14.816) - (14.816)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (825) 13 (64) (876) (763) (132) 201 (694)
Imobilizado/Intangível - - (253) (253) - - 89 89

9.1. Profissionais-chave da administração: Despesas com profissionais-chave: 2025 2024
Remuneração (a) - 243
Outros benefícios: - 243
  Complemento de provisão de PPR do ano anterior (b) - 243

Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 22 de abril de 2025, foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho da Administração e diretoria da Companhia de até R$ 1.000, incluindo 
honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios. (a) Comtempla o valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração e Diretoria (conselho de 
administração e diretoria não estatutária); e (b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram efetuados pagamentos de PPR no montante de R$ 243. Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, foi repassado através de rateio da Controladora Indireta o montante de R$ 1.767, referente as despesas e pagamentos de PPR com profissionais chave, não há outras remunerações 
da Administração. 9.2. Taxas contratuais de transações com partes relacionadas: 
Taxa remuneração - garantia em emissão de dívidas 2025 2024
1,00% a.a. (10.004) (9.045)

10. Ativo Imobilizado e imobilizações em andamento
Imobilizado

Móveis e utensílios
Máquinas e 

equipamentos Veículos
Instalações e 

edificações
Total em 

operação
Imobilizações 

 em andamento Total imobilizado
Saldo em 1º de janeiro de 2024 61 1.851 2.708 - 4.620 6.262 10.882
Adições - - - - - 1.256 1.256
Baixas - (49) - - (49) - (49)
Transferências 81 2.402 435 - 2.918 (2.918) -
Reclassificação entre imobilizado e intagível - - - - - (190) (190)
Depreciação (8) (657) (912) - (1.577) - (1.577)
Outros - (77) (30) - (107) - (107)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 134 3.470 2.201 - 5.805 4.410 10.215
Custo 146 4.182 3.796 - 8.124 4.410 12.534
Depreciação acumulada (12) (712) (1.595) - (2.319) - (2.319)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 134 3.470 2.201 - 5.805 4.410 10.215
Adições - - - - - 624 624
Baixas (1) - - - (1) - (1)
Transferências - 1.586 - 1.849 3.435 (3.435) -
Reclassificação entre imobilizado e intagível - - - - (1) (1)
Depreciação (15) (900) (929) (102) (1.946) - (1.946)
Outros - (94) - - (94) - (94)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 118 4.062 1.272 1.747 7.199 1.598 8.797
Custo 145 5.674 3.796 1.849 11.464 1.598 13.062
Depreciação acumulada (27) (1.612) (2.524) (102) (4.265) - (4.265)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 118 4.062 1.272 1.747 7.199 1.598 8.797
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2025 10 20 24 9

Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de empréstimos no montante de R$ 247 no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 307 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024). As taxas 
médias de capitalização (custo dos empréstimos dividido pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram de 9,80% a.a. e 4,87% a.a., respectivamente.
11. Intangível e infraestrutura em construção Intangível

Exploração da  
infraestrutura concedida Sistemas informatizados

Sistemas informatizados 
 em andamento

Total em 
 operação

Infraestrutura  
em construção Total do intangível

Saldo em 1º de janeiro de 2024 805.152 1.279 2.235 808.666 153.786 962.452
Adições - - 653 653 545.656 546.309
Transferências 547.036 1.840 (1.840) 547.036 (547.036) -
Reclassificação entre imobilizado e intagível - 190 - 190 -
Amortização (14.706) (430) - (15.136) - (15.136)
Outros (211) (1) - (212) (236) (448)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.337.271 2.878 1.048 1.341.197 152.170 1.493.367
Custo 1.374.374 3.345 1.048 1.378.767 152.170 1.530.937
Amortização Acumulada (37.103) (467) - (37.570) - (37.570)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.337.271 2.878 1.048 1.341.197 152.170 1.493.367
Adições - - 632 632 160.683 161.315
Baixas (20) - - (20) - (20)
Transferências 243.447 488 (489) 243.446 (243.446) -
Reclassificação entre imobilizado e intagível - 1 - 1 - 1
Amortização (26.246) (696) - (26.942) - (26.942)
Outros (3.265) - - (3.265) - (3.265)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.551.187 2.671 1.191 1.555.049 69.407 1.624.456
Custo 1.614.540 3.834 1.191 1.619.565 69.407 1.688.972
Amortização Acumulada (63.353) (1.163) - (64.516) - (64.516)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.551.187 2.671 1.191 1.555.049 69.407 1.624.456
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2025 (*) 0

(*) Amortização pela curva do benefício econômico.
Infraestrutura em construção:  O montante de infraestrutura em construção em 31 de dezembro de 2025, refere-se, principalmente, às obras detalhadas a seguir:
Principais obras 64.113
Correção de patologias no pavimento - 1ª Intervenção 25.348
Obras contratuais fase 1B 12.020
Revitalização do sistema de sonorização 6.437
Obras de ampliação e modernização dos aeroportos 6.371
Aquisição de ônibus e equipamentos para transporte de passageiros, melhorias em 
 caminhões de combate a incêndio e aquisição de equipamentos para transporte  
  de combustível 2.909
Regularização normativa das câmeras do aeroporto 2.838
Revitalização do sistema de controle de acesso no aeroporto 2.798
Implantação do Teca Goiania 2.309
Desenvolvimento e implantação de sistemas 2.142
Revitalização do sistema APOC (centro de operações aeroportuárias) 941

Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 16.336 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 81.337 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024). As taxas médias de capitalização (custo dos empréstimos dividido pelo saldo médio de 
debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram de 9,80% a.a. e 4,87% 
a.a., respectivamente. 12. Fornecedores: 
 2025 2024
Circulante 20.438 35.517
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 14.172 23.331
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a) - 45
Cauções e retenções contratuais (b) 6.266 12.141
Não circulante 386 140

 2025 2024
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) - 140
Cauções e retenções contratuais (b) 386 -
Total 20.824 35.657

(a) Refere-se, principalmente, aos valores a pagar por conta de serviços, materiais e equipamen-
tos relacionados a obras de melhorias, manutenção e conservação; e (b) Trata-se de garantia 
contratual estabelecida com prestadores de serviços, destinada a suprir eventuais inadimplên-
cias fiscais e trabalhistas destes prestadores, em decorrência de responsabilidade solidária da 
Companhia.
13. Obrigações sociais e trabalhistas
 2025 2024
Circulante 13.890 15.080
Salários e remunerações a pagar 1.546 1.693
Benefícios, gratificações e participações a pagar 7.228 7.995
Encargos sociais e previdenciários 1.686 1.921
Provisão para férias 3.430 3.471
Não circulante 11 75
Gratificações e participações a pagar 11 75
Total 13.901 15.155

14. Empréstimos e financiamentos

Instituições financeiras Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos 

a apropriar 2025 2024
BNB - 1º. 2º e 3º desembolsos 6,0323% a.a. 6.4131% (a) Julho de 2045 230 208 8.193 8.143 (b)
BNB - 1º. 2º e 3º desembolsos 6,5594% a.a. 6,9531% (a) Julho de 2045 3.593 3.261 128.003 127.194 (b)
BNDES - FINEM I (Subcrédito A - 1º desembolso) IPCA + 8,052378% a.a. 8,4241% (a) Outubro de 2047 1.698 1.551 68.312 68.690 (c) (d) (e)
BNDES - FINEM I (Subcrédito A - 2º desembolso) IPCA + 8,052378% a.a. 8,4850% (a) Outubro de 2047 1.150 1.080 40.837 - (c) (d) (e)
 Total 6.100 245.345 204.027

 2025 2024
Circulante 10.876 2.164
Financiamentos 11.347 2.544
Custos de transação (471) (380)
Não circulante 234.469 201.863
Financiamentos 240.098 206.884
Custos de transação (5.629) (5.021)
Total 245.345 204.027

(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não 
considera taxas pós-fixadas, uma vez que a liquidação dos juros e principal dar-se-á no final da 
operação e na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas aplicáveis. Estas taxas 
somente serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Quando uma operação pos-
sui mais de uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada; Garantias: (b) Fiança 
bancária; (c) Aval/ fiança corporativa da Motiva na proporção de sua participação acionária direta/
indireta; (d) Garantia real; e (e) Fiança corporativa da Motiva em condição suspensiva, no caso de 
término antecipado do contrato de concessão.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2025
2027 12.303
2028 12.303
2029 12.303
2030 12.303
2031 em diante 190.886
(-) Custo de transação (5.629)
Total 234.469

A Companhia possui contratos financeiros, como empréstimos e financiamentos, com cláusulas 
de cross default e/ou cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de 
pagar valores devidos em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento anteci-
pado dos referidos contratos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a 
execução de tais cláusulas. Não há quebra de covenants relacionados aos empréstimos e finan-
ciamentos. 15. Debêntures:

Série
Taxas con-

tratuais

Taxa efetiva  
do custo de 

transação 
 (% a.a)

Venci-
mento 

final

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2025 2024

3ª Emissão - 
Série única

IPCA + 
6,96% a.a. 7,0561% (a)

Outubro 
de 2047 6.876 6.267 888.004 850.498

(b) 
(c) 
(d) 
(e)

 Total geral 6.267 888.004 850.498
 2025 2024
Circulante 13.575 11.947
Debêntures 13.890 12.241
Custos de transação (315) (294)
Não circulante 874.429 838.551
Debêntures 880.381 844.817
Custos de transação (5.952) (6.266)
Total 888.004 850.498

(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada consi-
derando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram 
consideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR;
Garantias: (b) Garantia real; (c) Alienação fiduciária; (d) Cessão fiduciária de direitos da con-
cessão e creditórios; e (e) Fiança corporativa dos acionistas na proporção de sua participação 
acionária até o completion.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2025
2027 4.410
2028 7.938
2029 11.026
2030 19.405
2031 em diante 837.602
(-) Custo de transação (5.952)
Total 874.429

A Companhia possui contratos financeiros de debêntures com cláusulas de cross default e/ou 
cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos 
em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contra-
tos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
Não há quebra de covenants relacionados às debêntures. 16. Riscos cíveis, administrativos, tra-
balhistas e previdenciários: A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos 
perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas ope-
rações, envolvendo questões trabalhistas, cíveis e tributárias. 16.1. Processos com prognóstico 
de perda provável: A Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para 
cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base 
em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes, e 
(iii) experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

Cíveis e  
administrativos

Trabalhistas e 
previdenciários Tributários Total

Saldo em 31 de dezembro de 2024 4 51 - 55
Constituição 106 29 16 151
Reversão (95) (12) - (107)
Pagamentos (15) (66) (16) (97)
Atualização de bases processuais  
 e monetária 1 4 - 5
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1 6 - 7

16.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos 
a questões cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributárias, avaliados pelos assessores jurídicos 
como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão 
foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam 
sua contabilização.
 2025 2024
Cíveis 418 419
Trabalhistas e previdenciários 461 13
Tributários 6.171 5.468
Total 7.050 5.900

17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social subs-
crito da Companhia é de R$ 935.705, composta por 935.705.000 ações, todas nominativas e sem 
valor nominal. Em 25 de junho de 2025, houve integralização de capital social no montante de 
R$ 61.000, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de junho de 2021. Em 05 de 
dezembro de 2025, houve integralização de capital social no montante de R$ 44.000, aprovado 
pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de junho de 2021. 17.2. Plano de Incentivo de Longo 
Prazo, liquidável em Ações: Em 16 de abril de 2025, houve a outorga de novo Plano de Incentivo 
de Longo Prazo, com as características e parâmetros de precificação abaixo: Parcela de Performan-
ce: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 27.261 ações; • Data da outorga: 
16 de abril de 2025; • Preço de exercício (TSR alvo): para cada tranche do plano regular R$ 11,46, 
R$ 10,57 e R$ 9,58, já para o plano extraordinário R$ 10,06; • Volatilidade calculada para cada 
tranche: 22,69%, 24,45% e 25,79%; (a) Taxa de juros livre de risco para cada tranche: 14,20%, 
14,00% e 14,12%; e (b) Prazo total: para o plano regular serão 2 anos de vesting para a 1ª parcela, 
3 anos de vesting para a 2ª parcela e 4 anos de vesting para a 3ª parcela, já para o plano extraor-
dinário serão 5 anos de vesting. Parcela de Retenção: O valor justo da parcela atrelada à retenção, 
27.261 ações, foi determinado pelo preço de mercado das ações da Controladora indireta, em 16 
de abril de 2025 (data de outorga), de R$ 12,37, e está condicionada apenas à passagem do tempo 
e à prestação do serviço por parte dos funcionários. Os planos outorgados em 2023 e 2024 seguem 
com as mesmas características divulgadas nas notas explicativas às demonstrações financeiras 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023, tendo ocorrido no 1º semestre de 2025, 
a entrega de 1.935 ações, restando 61.087 ações a serem exercidas à medida que transcorra o 
período de vesting. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foi reconhecido como despesa, 
em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 288. 18. Receitas operacionais líquidas:
 2025 2024
Receita bruta 503.525 795.167
Receitas tarifárias 239.980 214.526
Receitas não tarifárias 121.297 107.033
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 142.078 473.278
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas 170 330
Deduções das receitas brutas (45.763) (41.933)
Impostos sobre receitas (45.274) (40.196)
Abatimentos (489) (1.737)
Receita operacionais líquidas 457.762 753.234

19. Resultado financeiro 
 2025 2024
Despesas financeiras (118.335) (37.997)
Juros sobre debêntures e financiamentos (85.027) (63.465)
Variação monetária sobre debêntures e financiamentos (36.903) (39.540)
Comissão de fianças partes relacionadas (10.521) (10.288)
Comissão de fianças (1.170) (3.826)
Capitalização de custo dos empréstimos 16.583 81.644
Arrendamento (6) (7)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (12) (45)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (1.279) (2.470)
Receitas financeiras 12.501 13.083
Rendimento sobre aplicações financeiras 10.862 12.111
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 144 3
Juros e outras receitas financeiras 1.495 969
Resultado financeiro líquido (105.834) (24.914)

20. Instrumentos financeiros: 20.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo. 
 2025 2024
Ativos Nível 65.817 91.802
Valor justo através do resultado 30.696 58.523
Caixa e bancos Nível 2 4.551 1.011
Aplicações financeiras Nível 2 15.058 54.373
Aplicações financeiras - conta reserva Nível 2 11.087 3.139

Custo amortizado 35.121 33.279
Contas a receber 34.934 33.207
Contas a receber de partes relacionadas 187 72

Passivos Nível (1.158.437) (1.116.027)
Custo amortizado (1.158.437) (1.116.027)
Debêntures (a) (888.004) (850.498)
Financiamentos (a) (245.345) (204.027)
Fornecedores e outras obrigações (23.669) (37.801)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (1.419) (23.701)

Total (1.092.620) (1.024.225)
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação.
Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses 
passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2025 2024
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 894.271 809.766 857.058 748.043
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das opera-
ções com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex.: B3, ANBIMA e Bloomberg), 
adicionados spreads contratuais e trazidos a valor presente por taxa pré-fixada (pré-DI), acrescida 
de componentes de risco de crédito, que considera como spread a curva de crédito ANBIMA triple 
A na data base. 20.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas 
com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Com-
panhia revisa regularmente essas estimativas e as premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, 
a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados, devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das aná-
lises. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os 
percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar 
situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 20.2.1. Análise de sensibilidade 
de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações 
monetárias e de juros sobre os contratos de debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-
-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2026, ou até o vencimento final 
de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (4) (5)

Cenário 
provável

Cenário A 
25%

Cenário B 
50%

IPC-A (1.145.716) (125.582) (138.362) (151.142)
Efeito sobre debêntures, empréstimos 
  e financiamentos (125.582) (138.362) (151.142)
CDI 53.436 7.820 9.772 11.724
Efeito sobre aplicações financerias 7.820 9.772 11.724
Total do efeito de ganho / (perda) (117.762) (128.590) (139.419)
Total do efeito líquido de ganhos / (perdas) (1) CDI (2) 14,9000% 18,6250% 22,3500%

IPC-A (3) 4,2600% 5,3250% 6,3900%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: Nos itens (2) a (4) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção 
das taxas do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2025, divulgada pela B3; (3) Variação anual acu-
mulada nos últimos 12 meses, divulgada pelo IBGE; (4) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2025, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os 
cenários de estresse contemplam depreciação dos fatores de risco (CDI e IPCA).
21. Demonstrações dos fluxos de caixa: 21.1. Transações que não afetaram caixa: As tran-
sações que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão 
apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa, as quais estão demonstradas abaixo:
 2025 2024
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais (3.359) (29.563)
Tributos a recuperar (3.359) (319)
Fornecedores - (29.244)
Efeito no caixa líquido das atividades de investimentos 3.359 29.563
Adições ao intangível - 29.244
Outras de ativo imobilizado e intangível 3.359 319

21.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de 
financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de 
recursos para cumprimento das obrigações do contrato de concessões. A reconciliação das ativi-
dades de financiamento está demonstrada a seguir:

 
Capital 
social

Debêntures, 
empréstimos e 
financiamentos

Arren-
damento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2024 (587.310) (1.054.525) (94) (1.641.929)
Variações dos fluxos de caixa de 
 financiamento (105.000) 43.106 32 (61.862)
Captações (líquidas dos custos de 
 transação) - (40.850) - (40.850)
Pagamentos de principal e juros - 83.956 32 83.988
Integralização de capital (105.000) - - (105.000)
Outras variações que não afetam o caixa - (121.930) (6) (121.936)
Juros e variações monetárias sobre 
 debêntures - (121.930) - (121.930)
Reversão do ajuste a valor presente - - (6) (6)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (692.310) (1.133.349) (68) (1.825.727)

22. Eventos subsequentes: Em 14 de janeiro de 2026, houve integralização de capital social 
no montante de R$ 15.000, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de junho de 
2021. Em 19 de janeiro de 2026, em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”), foi 
aprovada a redução do capital social subscrito da Companhia, no montante de R$ 134.000. O 
capital social subscrito da Companhia passa de R$ 935.705 para R$ 801.705. Em 02 de março de 
2026, houve integralização de capital social no montante de R$ 39.000, aprovado pela Assembleia 
Geral Extraordinária de 25 de junho de 2021.
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Rodrigo Siqueira Abdala Membro efetivo

Composição da Diretoria
Waldo Edwin Pérez Leskovar Diretor Presidente

Macius Faria Moreno Diretor
Contadora

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti
CRC 1SP190868/O-0

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 
Aos acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária do Bloco Central S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária do Bloco Central S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária do Bloco Central S.A. 
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Bra-
sil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas, conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ou-
tras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Re-
latório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de março de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda.  Marcelo Gavioli
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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Concessi oná ria do Bloco Sul S.A.
CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16

1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Concessionaria do Bloco Sul, acompanhadas do 
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras, elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.2. Destaques do ano de 2025: O ano de 2025 é marcado 
pela consolidação da transição entre a Fase I-B e a Fase II do Contrato de Concessão em relação 
aos investimentos obrigatórios destinados à adequação da infraestrutura aos normativos e às 
disposições do Contrato de Concessão nos 9 (nove) aeroportos que compõem o Bloco Sul. Na atual 
Fase II, a Concessionária passa a operar sob um novo regime contratual, com foco na manutenção, 
na gestão da infraestrutura aeroportuária e no atendimento contínuo aos padrões de desempenho 
estabelecidos. Em fevereiro de 2025, houve mudança na estrutura organizacional, e a posição de 
vice presidente da Plataforma foi assumida pelo Waldo Edwin Perez Leskovar antes ocupada por 
Fábio Russo. O tráfego de passageiros cresceu 6,0% frente a 2024, alcançando 12,0 milhões de 
passageiros, enquanto a movimentação de cargas de importação e exportação cresceu 1,3% no 
mesmo período, totalizando 23,6 mil toneladas. Como destaque comercial foram fi rmados 42 no-
vos contratos de varejo, alimentação e serviços, correspondente a 1.432m² de área bruta locável 
(ABL) e 41 novas operações foram inauguradas ao longo do ano. Dentre outras importantes ações 
ocorridas ao longo do ano, destacam-se: • Inauguração de mais uma sala VIP em Curitiba, que 
soma agora 6 salas VIP em operação, e da segunda em Navegantes; • Inauguração do estaciona-
mento de Pelotas, operado pela Estapar; • Inauguração da primeira rota cargueira internacional 
em Navegantes, ligando a Miami, operada pela Latam; • Nova frequência da rota cargueira inter-
nacional FRA-CWB, operada pela Lufthansa; • Assinatura do contrato de naming rights para o 
Aeroporto de Navegantes, sendo o primeiro desta modalidade no Brasil. 2. Governança, Gestão e 
Estratégia Corporativa: 2.1. Administração: A Companhia possui uma estrutura de governança 
corporativa que inclui o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A governança corpora-
tiva da companhia tem como principal objetivo conduzir, continuamente, os processos decisórios 
e de gestão, garantindo qualidade e respeito aos interesses dos acionistas e demais partes inte-
ressadas, visando promover equilíbrio, igualdade de interesses e transparência nos processos de 
tomada de decisão. O Conselho de Administração é hoje composto por cinco membros eleitos pela 
Assembleia Geral, todos com prazo de gestão por dois anos, admitida a reeleição. De acordo com o 
Estatuto Social da Companhia, a diretoria executiva é composta por um CEO e seis vice-presidên-
cias com designações específi cas. Os representantes da diretoria executiva são eleitos pelo Con-
selho de Administração, com prazos de gestão de dois anos, permitidas reeleições. Além da estru-
tura diretiva estatutária, a Companhia adota um modelo de gestão por plataformas de negócios. 
A Plataforma de Aeroportos é responsável pelos ativos concessionados nos blocos Sul, Central e 
Pampulha, com estrutura executiva dedicada para garantir disciplina operacional, desempenho 
fi nanceiro e aderência regulatória. 2.2. Gestão de Pessoas: Em 2025, a Motiva avançou na conso-
lidação de sua cultura organizacional na plataforma Aeroportos, com uma agenda integrada de 
desenvolvimento, inclusão e cuidado com as equipes. A área de Pessoas liderou iniciativas estru-
turantes que fortaleceram competências essenciais, ampliaram diversidade e promoveram bem-
-estar. Desenvolvimento e Formação: O Programa Decola Aeroportos seguiu em expansão, com 
foco em soft skills e adesão de 50% do quadro, alcançando mais de 80% de conclusão, reforçan-
do a cultura de aprendizagem contínua. Novas iniciativas também foram implementadas: • De-
cola Jovem: modelo estruturado de desenvolvimento para jovens aprendizes, com ênfase em cui-
dado integral e saúde mental. • Capacita PcD: formação profi ssional dedicada a pessoas com 
defi ciência, ampliando inclusão e empregabilidade. • MentorAr: mentoria cruzada entre gerentes 

e supervisores, fortalecendo a transferência de conhecimento e preparando os supervisores para 
futuro novos desafi os. • Altitude 90: acompanhamento intensivo para novos líderes nos primeiros 
90 dias, acelerando adaptação e reforçando comportamentos de liderança. A empresa ainda exe-
cutou o piloto Rota do Equilíbrio, com sessões de mindfulness e práticas de bem-estar, promoven-
do saúde emocional e ambiente de trabalho mais saudável. Todos os programas foram conduzidos 
de forma integrada na plataforma aeroportos, que opera sob estrutura matricial com compartilha-
mento de recursos entre unidades. Segurança Operacional e Bem-Estar: A segurança permane-
ceu como prioridade estratégica, com iniciativas preventivas alinhadas à meta corporativa de zero 
acidentes e ao fortalecimento dos padrões operacionais. A Companhia manteve o colaborador 
como protagonista de sua estratégia. Em dezembro de 2025, a unidade contava com 409 colabo-
radores efetivos, com importantes indicadores de diversidade: • 36,8% de mulheres em posições 
de liderança, • 33,3% de representatividade multirracial, • 150% de cumprimento da cota legal 
de PcD. 2.3. Partes Relacionadas: De acordo com o Contrato de Concessão, entende-se por parte 
relacionada referente à Companhia, qualquer pessoa controladora, coligada e respectivas contro-
ladas, bem como aquelas assim consideradas pelas normas contábeis em vigor. De forma a ga-
rantir a governança em suas transações comerciais com partes relacionadas, cuja fi nalidade 
principal é garantir a lisura e transparência nos procedimentos, a utilização de parâmetros de 
mercado para contratações e o cumprimento das cláusulas contratuais, o Contrato de Concessão 
estabeleceu a necessidade de publicação e implementação de uma Política de Transações entre 
Partes Relacionadas pela Concessionária, a qual estabelece procedimentos específi cos que devem 
ser observados neste tipo de contratação em linha com as previsões contidas no Contrato de 
Concessão a respeito deste tema. Todo e qualquer contrato a ser realizado com parte relacionada 
deverá ser enviado à ANAC em até 15 (quinze) dias após a sua celebração com a justifi cativa da 
administração para a contratação com a Parte Relacionada em vistas das alternativas de merca-
do. 2.4. Responsabilidade Social: Em 2025, a Motiva Aeroportos, em parceria com o Instituto 
Motiva, consolidou sua atuação social nos municípios onde opera. Ao longo do ano, foram promo-
vidas ações estruturadas nos eixos estratégicos de Educação e Cultura, Saúde e Segurança, Mobi-
lidade e Cidades Sustentáveis. O conjunto dos projetos reforça o compromisso da empresa com o 
desenvolvimento local e a geração de impacto social positivo. Saúde, Bem-Estar e Esporte: O 
programa Caminhos para a Saúde foi um dos destaques do ano, oferecendo às comunidades 
atendimentos como testes de glicemia, aferição de pressão arterial, cálculo de IMC, corte de cabe-
lo, massagem e atividades recreativas para crianças. As equipes dos aeroportos também atuaram 
com orientações sobre meio ambiente e segurança aeroviária, ampliando o alcance educativo da 
iniciativa. Outra frente de grande mobilização foi o Circuito de Corridas realizado nas pistas dos 
aeroportos de Joinville, Curitiba e Londrina, aproximando as comunidades dos espaços aeroportu-
ários e incentivando hábitos saudáveis. O projeto Cultivar Esportes ampliou sua presença com 
núcleos de vôlei e judô em escolas e centros esportivos de São José dos Pinhais, Navegantes, Pelo-
tas e Londrina. Voluntariado e Meio Ambiente: Em 2025, foram promovidas ações de voluntariado, 
com a participação dos profi ssionais dos aeroportos, benefi ciando comunidades, escolas e insti-
tuições. Entre os destaques, estão mutirões de limpeza de praias e margens de rios em Navegan-
tes, Uruguaiana e Pelotas. As iniciativas ambientais também incluíram plantio de árvores, revita-
lização e criação de jardins, além da implantação de hortas em escolas, fortalecendo práticas 
sustentáveis nas comunidades. Educação e Cultura: Com foco na formação e no desenvolvimento 
de crianças e jovens, a Motiva Aeroportos realizou diversas ações educativas. As visitas guiadas 
aos aeroportos ao longo do ano permitiram apresentar conceitos de segurança operacional e pre-
servação ambiental de forma prática e acessível. Diversas ativações culturais foram promovidas 

nas áreas de desembarque, valorizando tradições regionais e a cultura brasileira, como o Carnaval 
de Uruguaiana, a Fenadoce em Pelotas e a Oktoberfest em Navegantes. Meio Ambiente: Em rela-
ção aos aspectos ambientais, a Companhia manteve seu modelo de parceria com cooperativas de 
reciclagem, integrado à gestão estruturada de resíduos. Essa abordagem busca valorizar o traba-
lho das organizações comunitárias e garantir a triagem e destinação ambientalmente adequada 
dos materiais, além de estimular práticas de sustentabilidade no dia a dia dos aeroportos. O ge-
renciamento do ruído aeronáutico segue ativo em todos os aeroportos do bloco, com atualização 
dos planos específi cos e disponibilização das informações em canais digitais. Periodicamente, são 
promovidos encontros virtuais com comunidade e órgãos competentes, criando oportunidades de 
diálogo sobre o convívio entre a operação aérea e o entorno urbano. Além disso, os aeroportos 
mantêm canais permanentes de comunicação, como ouvidoria e atendimentos dedicados, para 
esclarecer dúvidas, receber manifestações e informar sobre ajustes operacionais ou ações rele-
vantes. Em cada localidade, o compromisso é manter uma comunicação acessível, atualizada e 
feita em linguagem clara, reforçando transparência e proximidade. No âmbito da segurança ope-
racional e da fauna, a Companhia adota rotinas internas de monitoramento e resposta alinhadas 
às normas da aviação, reduzindo atrativos para aves e outros animais e preservando condições 
seguras para a operação. As ações seguem um padrão institucional que prioriza a prevenção e a 
gestão adequada dos riscos associados à fauna no entorno aeroportuário. Quando necessários, 
ajustes de infraestrutura observam procedimentos voltados a evitar, mitigar ou compensar impac-
tos ambientais, conforme o licenciamento aplicável. Nessas situações, são conduzidas medidas 
como plantio de espécies nativas e monitoramento da fauna, buscando manter a integridade 
ambiental das áreas de infl uência dos aeroportos. Os aeroportos do Bloco Sul ofereceram espaços 
de serviço, circulação e convivência, conectados ao território de forma responsável. Ao fortalecer 
ações em educação, cultura, esporte, saúde e meio ambiente, a Motiva Aeroportos consolida uma 
atuação que combina cuidado, transparência e respeito às comunidades vizinhas, para que cada 
aeroporto seja mais do que um ponto de partida ou chegada, mas também um espaço de apoio e 
referência para as cidades onde está presente. 3. Desempenho Econômico e Financeiro: 3.1. 
Receita
Receitas Operacionais [1] 2025 2024 Variação%
Receitas Tarifárias 350.792 312.944 12,1%
Receitas Não Tarifárias 331.735 295.160 12,4%
Receitas Serviços Partes Relacionadas 333 499 -33,2%
Receita Bruta 682.860 608.603 12,2%
Deduções da Receita Bruta (81.497) (71.957) 13,3%
Receita Líquida 601.363 536.646 12,1%
[1] Desconsidera Receita de Construção.
Em 2025 houve um crescimento de 12,1% na receita tarifária, devido ao aumento no número de 
passageiros e na movimentação de cargas, conforme quadro abaixo:
Indicadores Operacionais 2025 2024 Variação
Número de Passageiros Totais 11.986.800 11.309.795 6,0%
Movimentação Total de Aeronaves (MTA) 169.152 167.370 1,1%
Volume de Cargas (Toneladas) 23.584 23.286 1,3%
A receita não tarifária teve um aumento de 12,4%, impactada principalmente pela inauguração 
das 2 novas salas VIP (Curitiba e Navegantes), pela inauguração de 18 operações de F&B e 16 
operações de retail, pela renovação, com renegociação, de contratos de hangares e demais con-
tratos com vencimento em 2025. 3.2. Custos e Despesas: Em 2025 a Companhia atuou com foco 

estratégico em efi ciência operacional, com redução do custo per Pax ano a ano. No custo realizado 
comparado com o ano anterior, houve um crescimento de 1,7% inferior ao fechamento da infl ação 
dos últimos 12 meses: 4,26% (fonte IBGE - base: dez/25). As principais ações estão vinculadas 
ao foco estratégico, com reduções concentradas principalmente em melhoria na efi ciência em 
despesas de pessoal e processos operacionais. Para os próximos anos, a Companhia manterá 
o foco estratégico em efi ciência operacional, na métrica de menor custo per Pax. 3.3. Dívida: Foi 
realizado desembolso do BNDES-FINEM no valor de R$ 20 milhões, com remuneração de IPCA + 
8,25% AA., destinados à realização de investimentos subsequentes a conclusão da fase 1B. 4. 
Reconhecimentos e Prêmios: Em 2025, a pesquisa Great Place to Work (GPTW) reconheceu 
a Companhia - com destaque para a Plataforma de Aeroportos - entre as melhores empresas 
para se trabalhar, reforçando a consistência da cultura organizacional e o alinhamento entre 
liderança e equipes. Os aeroportos de Curitiba (PR), Navegantes (SC) e Foz do Iguaçu (PR), con-
quistaram a certifi cação Nível 1 do Airport Carbon Accreditation (ACA), programa internacional 
que reconhece ações voltadas à gestão e à redução das emissões de carbono. Promovida pelo 
Conselho Internacional de Aeroportos (ACI), a iniciativa é considerada a principal referência 
global em sustentabilidade na aviação. O Aeroporto Internacional Afonso Pena (CWB) foi reco-
nhecido no Prêmio Aviação + Brasil 2025 como o melhor aeroporto do país na categoria de 
5 a 10 milhões de passageiros por ano. A premiação, baseada na Pesquisa de Satisfação dos 
Passageiros e em indicadores de desempenho operacional, destaca a qualidade dos serviços, a 
efi ciência operacional e a experiência oferecida aos usuários, reforçando o posicionamento do 
aeroporto como referência nacional em sua faixa de movimentação. O projeto “Biodiversifi ca” 
da Motiva Aeroportos foi reconhecido com o ACI-LAC Green Airport Recognition 2025 - Special 
Recognition na categoria de biodiversidade pela Airports Council International - Latin America 
& Caribbean (ACI-LAC), uma premiação que destaca iniciativas ambientais excepcionais no se-
tor aeroportuário da América Latina e Caribe. Essa distinção evidencia o compromisso da Motiva 
com práticas de conservação da biodiversidade e soluções baseadas na natureza, colocando 
sua ação entre as mais impactantes e inovadoras da região em gestão ambiental. 5. Conside-
rações fi nais: Auditores Independentes: Em nosso relacionamento com o Auditor Independente, 
buscamos avaliar o confl ito de interesses com trabalhos de não-auditoria com base no princípio 
de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais e promover 
nossos interesses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores Independentes para trabalhos 
diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As informações fi nanceiras aqui apresentadas 
estão de acordo com os critérios da legislação societária brasileira, e foram elaboradas a partir 
de demonstrações fi nanceiras auditadas. As informações não fi nanceiras, assim como outras 
informações operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos Auditores Independentes. 
Declaração da Diretoria: A Diretoria da Companhia declara que discutiu, reviu e concordou, 
por unanimidade, com as opiniões expressas no Relatório da KPMG Auditores Independentes 
Ltda. (“KPMG”) sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia, emitido nesta data, e com 
as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2025. 6. Agradecimentos: A Administração da Companhia agradece aos seus acionistas, aos 
diversos órgãos do poder público, a Agência Nacional da Aviação Civil, aos usuários, fi nancia-
dores e instituições fi nanceiras e parceiros, pelo apoio, confi ança, empenho e comprometimento. 
Agradecemos também aos nossos colaboradores pelo entusiasmo em sempre encarar todos os 
nossos desafi os como oportunidades de aprendizados e crescimento. 

São Paulo, 12 de março de 2026.
A Administração

Relatório de Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2025 2024
Circulante 279.377 335.542

Caixa e equivalentes de caixa 6 108.708 147.964
Aplicações fi nanceiras 6 89.377 101.296
Contas a receber das operações 7.1 62.227 68.178
Contas a receber de partes relacionadas 9 108 151
Tributos a recuperar 8.754 8.195
Estoques 7.726 7.194
Adiantamentos a fornecedores 13 369
Despesas antecipadas e outros créditos 2.464 2.195

Não circulante 4.492.892 4.301.879
Aplicações fi nanceiras 6 71.309 34.678
Contas a receber das operações 7.1 201 503
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 186.599 144.281
Tributos a recuperar 6.801 1.111
Estoques 2.021 1.330
Depósitos judiciais e outros 132 144

Imobilizado 10 17.075 18.757
Intangível 11 4.099.952 3.889.076
Infraestrutura em construção 11 108.704 211.858
Direito de uso em arrendamento 98 141
Total do ativo 4.772.269 4.637.421

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante 210.207 215.307

Financiamentos 12 298 155
Debêntures 13 48.547 45.641
Fornecedores 14 33.365 73.908
Contas a pagar a partes relacionadas 9 92.715 55.774
Passivo de arrendamento 51 51
Impostos e contribuições a recolher 12.882 14.141
Obrigações sociais e trabalhistas 15 18.723 22.724
Receitas antecipadas 2.499 1.959
Outras obrigações 1.127 954

Não circulante 3.638.781 3.460.270
Financiamentos 12 174.170 146.530
Debêntures 13 3.457.124 3.309.698
Fornecedores 14 473 687
Passivo de arrendamento 62 106
Obrigações sociais e trabalhistas 15 7 248
Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 16 112 40
Receitas antecipadas 6.833 2.961

Patrimônio líquido 17 923.281 961.844
Capital social 1.289.760 1.245.010
Reserva de capital 408 611
Prejuízos acumulados (366.887) (283.777)

Total do passivo e patrimônio líquido 4.772.269 4.637.421
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Receitas operacionais líquidas 18 774.082 1.543.799
Custo dos serviços prestados (463.134) (1.264.346)

Custo de construção (172.719) (1.007.153)
Serviços (123.920) (116.650)
Depreciação e amortização 10 e 11 (78.496) (50.065)
Custo com pessoal (52.529) (51.017)
Seguros (3.310) (2.660)
Eventos, feiras e congressos (687) (390)
Energia elétrica (12.611) (12.881)
Licenças de uso de programa (4.440) (3.565)
Materiais, equipamentos e veículos (12.748) (16.476)
Outros (1.674) (3.489)

Lucro bruto 310.948 279.453
Despesas operacionais (50.729) (59.949)

Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal (27.925) (34.017)
Serviços (9.242) (12.304)
Depreciação e amortização 10 e 11 (810) (781)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (1.436) (3.009)
Aluguéis de imóveis e condomínios (905) (827)
Impostos, taxas e despesas com cartório (684) (377)
Lei Rouanet, incentivos audiovisuais, esportivos e outros (9) -
Gastos com viagens e estadias (727) (1.230)
Materiais equipamentos e veículos (537) (261)
Perdas com clientes (5.624) (1.940)
Provisão para perda esperada - contas a receber 7 1.752 (842)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários, 

   tributários e contratuais 16.1 (72) (40)
Outras despesas (receitas) operacionais (4.510) (4.321)

Resultado antes do resultado fi nanceiro 260.219 219.504
Resultado fi nanceiro 19 (385.647) (272.093)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (125.428) (52.589)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 8.1 42.318 17.566
Prejuízo do exercício (83.110) (35.023)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método indireto 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Prejuízo do exercício (83.110) (35.023)
Ajustes por:

Imposto renda e contribuição social diferidos 8.2 (42.318) (17.566)
Depreciação e amortização 10 e 11 79.263 50.803
Baixa do ativo imobilizado 10 303 3
Depreciação – Direito de uso em arrendamento 43 43
Juros e variação monetária sobre debêntures e fi nanciamentos 19 407.661 337.891
Capitalização de custos dos empréstimos 10 e 11 (25.589) (87.793)
Provisão (reversão) para perda esperada - contas a receber 

  das operações 7.1 (1.752) 842
Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões 

  de riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributários e 
   contratuais 16.1 219 143

Comissão de fi anças partes relacionadas 19 36.736 32.812
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 19 (98) 13
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 19 9 12
Rendimento de aplicação fi nanceira (15.023) (3.731)
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 17.2 (203) 425

Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber das operacões 7.1 8.005 (12.641)
Contas a receber de partes relacionadas 9 43 (5)
Tributos a recuperar (418) 3.384
Estoques (1.223) (3.083)
Adiantamentos a fornecedores 356 756
Despesas antecipadas e outros créditos (257) 5.710

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 14 (40.659) 75.015
Contas a pagar a partes relacionadas 9 205 15.159
Obrigações socias e trabalhistas 15 (4.242) 1.503
Impostos e contribuições a recolher (1.259) 1.917
Pagamento de provisão para riscos cíveis, trabalhistas, 

   previdenciários e tributários 16.1 (147) (103)
Receitas antecipadas 4.412 -
Outras obrigações 173 (1.312)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 321.130 365.174
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 10 (541) (2.321)
Aquisição de  ativo intangível 11 (166.087) (1.069.199)
Outros de ativo imobilizado e intangível 10 e 11 780 32
Aplicações fi nanceiras liquidas de resgate 6 23.090 (56.451)
Resgates / aplicações (conta reserva) 6 (32.779) (71.714)

Caixa líquido usado nas atividades de investimento (175.537) (1.199.653)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Debêntures e fi nanciamentos:
Captações (líquidas de custos de transação) 22.2 19.958 828.690
Pagamento de juros 22.2 (249.504) (195.827)
Integralização de capital 44.750 -

Arrendamento:
Pagamento de principal 22.2 (53) (53)

Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de 
 fi nanciamento (184.849) 632.810
Redução do caixa e equivalentes de caixa (39.256) (201.669)
Demonstração da redução caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 147.964 349.633
No fi nal do exercício 108.708 147.964

(39.256) (201.669)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Con texto operacional: A Concessionária do Bloco Sul S.A. (“Companhia” ou “Concessionária”), 
é uma sociedade anônima fechada domiciliada no Brasil. A sede está localizada na Rua Paes 
Leme, n.º 524, 4º andar, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado São Paulo. A Companhia foi 
constituída em 20 de maio de 2021 tendo o Contrato de Concessão assinado em 20 de outubro 
de 2021 por um prazo de 30 anos a partir da data de efi cácia, qual seja, até 29 de novembro de 
2051. A Companhia é responsável pela prestação do serviço público de ampliação, manutenção 
e exploração da infraestrutura aeroportuária dos aeroportos Afonso Pena em São José dos Pi-
nhais/PR, Cataratas em Foz do Iguaçu/PR, Governador José Richa em Londrina/PR, Bacacheri em 
Curitiba/PR, Ministro Victor Konder em Navegantes/SC, Lauro Carneiro de Loyola em Joinville/SC, 
João Simões Lopes Neto em Pelotas/RS, Rubens Berta em Uruguaiana/RS e Comandante Gustavo 
Kraemer em Bagé/RS. Durante o primeiro trimestre de 2022 a Concessionária concluiu o processo 
de assunção das operações junto à Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INFRAE-
RO e cumpriu com todos os requisitos contratuais e regulatórios necessários para a certifi cação 
operacional da Concessionária como operador aeroportuário. Sendo assim, em 09 de março de 
2022, deu-se início as operações comerciais dos aeroportos Governador José Richa em Londrina/
PR, Lauro Carneiro de Loyola em Joinville/SC, Bacacheri em Curitiba/PR, João Simões Lopes Neto 
em Pelotas/RS, Rubens Berta em Uruguaiana/RS e Comandante Gustavo Kraemer em Bagé/RS 
e, em 31 de março de 2022, deu-se início as operações comerciais dos aeroportos Afonso Pena 
em São José dos Pinhais/PR, Ministro Victor Konder em Navegantes/SC e Cataratas em Foz do 
Iguaçu/PR. Em 2023 iniciaram os investimentos necessários previstos na Fase I-B, de acordo com 
o Plano de Exploração Aeroportuária - PEA, para adequação das infraestruturas dos 9 aeroportos 
que compõem a Concessionária do Bloco Sul S.A. Em 2024, os investimentos foram concluídos, 
tendo como escopo, a depender do aeroporto, reforma, expansão e melhoria dos terminais de pas-
sageiro, ampliação de posições de pátios, adequações aos regulamentos vigentes entre outros. O 
ano de 2025 foi marcado pela consolidação da transição entre a Fase I-B e a Fase II do Contrato 
de Concessão, após o cumprimento integral, ao fi nal de 2024, dos investimentos obrigatórios 
associados à Fase I-B, destinados à adequação da infraestrutura aos normativos e às disposições 
do Contrato de Concessão nos 9 (nove) aeroportos que compõem o Bloco Sul. Na atual Fase II, 
a Concessionária passa a operar sob um novo regime contratual, com foco na manutenção, na 
gestão da infraestrutura aeroportuária e no atendimento contínuo aos padrões de desempenho 
estabelecidos. Bens reversíveis: No fi nal do período de concessão, retornam ao Poder Concedente 
todos os direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato 
de concessão, sem direito a indenizações. Apesar do contrato de concessão não incluir cláusulas 
de renovação, a extensão do prazo de concessão pode ocorrer em caso de necessidade de reequilí-
brio econômico-fi nanceiro do contrato pactuado entre as partes. Os direitos do Poder Concedente 
de rescindir o contrato de concessão da Companhia incluem o desempenho insatisfatório da con-
cessionária e a violação signifi cativa dos termos do referido contrato. O contrato de concessão da 
Companhia poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento 
das normas contratuais pelo Poder Concedente, tais como, o não pagamento por parte do Poder 
Concedente conforme estabelecido no contrato, mediante ação judicial especialmente intentada 
para esse fi m. Neste caso, os serviços prestados pela Companhia não poderão ser interrompidos ou 
paralisados, até a decisão judicial transitada em julgado. 1.1. Outras informações relevantes - 
Processos judiciais, administrativos-regulatórios e arbitragem relacionados a questão do con-
trato de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais, administrativos-regulatórios e 
arbitragens, relacionados a questão do contrato de concessão. Tais processos administrativos-
-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a interação entre a Companhia e o 
Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o cliente) a respeito de temas 
diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não se limitando a, questões que 
afetam interpretação contratual e o equilíbrio econômico-fi nanceiro da concessão. Tais processos 
administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das partes, e neles são apresenta-
dos e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas diversas sobre a 
dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos trazem posições preliminares ou 
não defi nitivas a respeito das expectativas de direito de cada parte solicitante. Decisões adminis-
trativas devem ser proferidas observando a legislação própria de regência e os próprios contratos 
de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão judicial ou arbitral. As naturezas 
dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, eventos de força maior, 
modifi cações no momento de execução ou no escopo de obras previstas no contrato de concessão, 
controvérsias sobre o cumprimento ou não de requisitos contratuais específi cos ou ainda sua 
forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à mensuração dos processos regulatórios, 
dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas 
evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade 
de mensuração, que comumente envolvem perícias técnicas, (iv) elevada probabilidade de que 
temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo líquido 
dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções fi nais sobre os 
temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento 
ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo contratual da concessão; iii) redução ou 
incremento de compromisso de investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além disso, 
reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à medida 
em que o serviço é prestado pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de redução 
ou aumento de compromissos de investimentos futuros, que, por serem contratos executórios, 
serão reconhecidos no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura. O acionista 
e a Administração da Companhia reiteram sua confi ança nos procedimentos legais vigentes apli-
cáveis ao contrato de concessão e avalia o risco de perda das discussões relacionadas a questões 
regulatórias dos contratos como sendo remoto e/ou sem expectativa de desembolso de caixa. As 
demonstrações fi nanceiras não contemplam ajustes decorrentes dessas discussões.
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras: Declaração de conformidade (com relação 
às Práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). Em 12 de março de 2026, foi 
aprov ada pela Administração da Companhia a emissão das demonstrações fi nanceiras. A Admi-
nistração afi rma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras 
estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela 
na sua gestão. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base 
no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo através 
do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados 
em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
fi nanceiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas na data da emissão do relatório que possuem um risco signifi cativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fi scal estão incluídas 
nas notas explicativas:
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;

8.2.
Reconhecimento de ativos fi scais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra 
o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fi scais poderão ser utilizados;

11. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;

16.1.
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários: determinação de va-
lor sufi ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso;

20.
Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 
justo, com base em dados observáveis.

3.  Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações fi nanceiras. 3.1. Moeda es-
trangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estran-
geira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fe-
chamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são 
convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao 
valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais 
destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de 
variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de 
resultados. 3.2. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para 
contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é 
reconhecida por um valor que refl ete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em 
troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima 
são: (1) identifi cação de contratos com clientes; (2) identifi cação das obrigações de desempenho 
do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para 
obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas aeroportuárias são reco-
nhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes dos aeroportos. As receitas não tarifárias, 
são reconhecidas quando da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo a ICPC 01, 
quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza 
receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do estágio de 
conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos traba-
lhos realizados. Os valores das tarifas são pactuados na celebração do contrato de concessão, 
que preveem as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza 
signifi cativa na sua realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 18. 3.3. Instru-
mentos fi nanceiros: Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes e os 
títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo 
fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado 
ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi cativo de 
fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classifi cação e mensuração sub-
sequente: Ativos fi nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como 
mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclas-
sifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • seus termos 
contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados 
como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se 
isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Ativos fi nanceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do ob-
jetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e 
a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é 
baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequ-
ência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os motivos 
de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nanceiros 
para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são conside-
radas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. 
Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros - 
avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fi ns dessa avaliação, o ‘principal’ é defi nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de 
liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera 
os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos 
contingentes que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos de caixa; • termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; 
e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo).
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o 
valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros 
sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor 
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento 
por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também 
pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não 
pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignifi cante no reconhecimento inicial. Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Ativos fi nanceiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando: 
• os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação 
em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são 
transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nan-
ceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia 
desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi -
cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No des-
reconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapres-
tação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. 
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações fi nanceiras com conversibilidade 
imediata e risco insignifi cante de mudança de valor. São recursos mantidos com a fi nalidade de 
atender compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de 
classifi cação, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da ava-
liação. Aplicações fi nanceiras: Refere-se aos demais investimentos fi nanceiros não enquadrados 
nos itens acima mencionados. 3.5. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos 
incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da 
fl uência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Re-
torno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos fi nanceiros durante a vigência da opera-
ção. A taxa interna de retorno considera todos os fl uxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela 
concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação 
dessa transação. 3.6. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é 
mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações 
acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando neces-
sário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuí-
veis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses 
possam operar. Além disso, para os ativos qualifi cáveis, os custos de empréstimos são capitaliza-
dos. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se refe-
rem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação 
com o valor contábil do mesmo são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas opera-
cionais. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja 
provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido 
de forma confi ável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os 
custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: A depre-
ciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil econô-
mica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão de-
monstradas na nota explicativa n.º 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconheci-
dos como mudanças de estimativas contábeis. 3.7. Ativos intangíveis: A Companhia possui os 
seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas informa-
tizados São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo 
com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura concedida - vide item 3.13. Os ativos em 
fase de construção são classifi cados como infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis 
com vida útil defi nida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de 
valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. 
3.8. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos fi nanceiros não derivativos: 
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos fi nanceiros men-
surados ao custo amortizado. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédi-
to que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balan-
ço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 
meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem componente signifi cativo 
de fi nanciamento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida intei-
ra do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo 
da vida esperada do instrumento fi nanceiro. O período máximo considerado na estimativa de perda 
de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao 
risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente, pela diferença entre os fl uxos de caixa a receber devidos a Companhia de acordo 
com o contrato e os fl uxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito espera-
das são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. O valor contábil bruto de um 
ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo 
custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não 
fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros são revistos a cada data de apresen-
tação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o 
ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso 
do ativo tendo como referência o valor presente das projeções dos fl uxos de caixa esperados, com 
base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data fi nal do 
prazo de concessão, considerando taxas de descontos que refl itam os riscos específi cos relaciona-
dos a cada unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas 
estão relacionadas à estimativa de tráfego/usuários do projeto de infraestrutura detido, aos índi-
ces que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasti-
cidade ao PIB do negócio, custos operacionais, infl ação, investimento de capital e taxas de des-
contos. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor con-
tábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior 
entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado 
em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específi cos do ativo. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas 
em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de 
que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso 
tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somen-
te na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 3.9. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa 
ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fl uxos de caixa fut uros 
esperados a uma taxa antes de impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo. Os custos fi nanceiros incorridos são 
registrados no resultado. 3.10. Receitas e despesas fi nanceiras: Receitas fi nanceiras compreen-

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Capital social

Reserva 
de 

capital

Nota

Capital 
social 

subscrito e 
integralizado

A integra-
lizar

Plano de
Incentivo 
de Longo 

Prazo
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 2.968.340 (1.723.330) 186 (248.754) 996.442
Prejuízo do exercício - - - (35.023) (35.023)
Plano de incentivo de longo 
 prazo, liquidável em ações - - 425 - 425
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2024 2.968.340 (1.723.330) 611 (283.777) 961.844
Prejuízo do exercício - - - (83.110) (83.110)
Integralização de capital em 10 
de março de 2025 17.1 - 44.750 - - 44.750
Plano de incentivo de longo 
 prazo, liquidável em ações 17.2 - - (203) - (203)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2025 2.968.340 (1.678.580) 408 (366.887) 923.281

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

baseando-se no valor presente dos fl uxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos 
cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são c lassifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram 
defi nidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos inclu-
ídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de riscos fi nanceiros: 
5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de ins-
trumentos fi nanceiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e infl ação; c) Risco de taxa 
de câmbio; e d) Risco fi nanceiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações sobre 
a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adi-
cionais são incluídas ao longo dessas demonstrações fi nanceiras. a) Risco de crédito: Decorre da 
possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou 
de instituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros. Para mitigar 
esses riscos, adota-se como prática a análise das situações fi nanceira e patrimonial das contra-
partes, assim como a defi nição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições 
em aberto, exceto para contas a receber junto ao Poder Concedente, que potencialmente sujeitam 
as investidas à concentração de risco de crédito. No que tange às instituições fi nanceiras, somente 
são realizadas operações com instituições fi nanceiras de baixo risco, avaliadas por agências de 
rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9,12, 13 
e 20. b) Risco de taxas de juros e infl ação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos 
ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
fi nanceiros. A Companhia está exposta a taxas de juros fl utuantes, principalmente relacionadas 
às variações do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) relativos as debêntures. As taxas de 
juros nas aplicações fi nanceiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamento 
a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9, 12, 13 e 20. c) Risco de taxas 
de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras 
utilizadas para a liquidação de passivos fi nanceiros. Além de valores a pagar e a receber em mo-
edas estrangeiras, a Companhia tem fl uxos operacionais de compras e vendas em outras moedas. 
A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses 
riscos. Para maiores detalhes vide nota explicativa n.o 20. d) Risco fi nanceiro e liquidez: Decorre 
da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que 
a Companhia faz para fi nanciar suas operações. Risco de liquidez é o risco de que a Companhia 
irá encontrar difi culdades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros 
que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo fi nanceiro. Para mitigar os riscos 
de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente 
os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices 
(covenants) previstos em contratos de fi nanciamentos. Informações sobre os vencimentos dos 
instrumentos fi nanceiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro 
seguinte apresenta os passivos fi nanceiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspon-
dentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. 
Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 
1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
3 anos

Entre 3 e 
4 anos

Acima de 
4 anos

Financiamentos (a) 14.161 15.945 17.720 17.376 444.194
Debêntures (a) 237.956 241.448 255.797 275.745 6.041.643
Fornecedores e outras obrigações 34.492 473 - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes 
 relacionadas 92.715 - - - -
(a)  Valores brutos dos custos de transação.
6. Ca  ixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras
Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 705 369
Aplicações fi nanceiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 108.003 147.595
Total 108.708 147.964
Aplicações fi nanceiras 2025 2024
Circulante 89.377 101.296
Aplicações fi nanceiras (a) 56.193 64.260
Conta reserva (b) 33.184 37.036
Não circulante 71.309 34.678
Conta reserva (b) 71.309 34.678
Total 160.686 135.974
As aplicações fi nanceiras foram remuneradas à taxa média de 99,96% do CDI, equivalente a 
14,31% a.a., em 31 de dezembro de 2025 (98,96% do CDI, equivalente a 10,76% a.a, em mé-
dia, em 31 de dezembro de 2024). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de 
investimento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações contratuais de longo prazo 
relacionadas a debêntures e fi nanciamentos (notas explicativas n.os 12 e 13).
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas

2025 2024
Circulante 62.227 68.178
Contas a receber das operações (a) 65.765 73.468
Provisão para perda esperada (b) (3.538) (5.290)
Não circulante 201 503
Contas a receber das operações (a) 201 503
Total 62.428 68.681
(a) Créditos a receber decorrentes de tarifas aeroportuárias, tais como tarifas de embarque, co-
nexão, pouso, permanência, armazenagem, capatazia e créditos a receber decorrentes de receitas 
não tarifárias tais como estacionamento, locação de espaço físico, direito de acesso ao terminal e 
outros serviços de apoio; e (b) Refl ete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a 
receber citados no item (a). 7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimentos dos títulos 2025 2024
Créditos a vencer 60.132 65.013
Créditos vencidos até 60 dias 1.934 3.247
Créditos vencidos de 61 até 90 dias 362 421
Créditos vencidos de 91 até 180 dias 710 975
Créditos vencidos há mais de 180 dias 2.828 4.315
Total 65.966 73.971
8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir:

Demonstrações dos resultados abrangentes 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Prejuízo do exercício (83.110) (35.023)
 Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (83.110) (35.023)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

dem basicamente os juros provenientes de aplicações fi nanceiras, mudanças no valor justo de 
instrumentos fi nanceiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e varia-
ções monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos fi nanceiros passivos. As despesas fi nan-
ceiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos fi nan-
ceiros, recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de 
ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualifi cáveis são 
reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.11. Benefí-
cios a empregados: Planos de contribuição defi nida: Um plano de contribuição defi nida é um 
plano de benefícios pós-emprego, sob o qual uma entidade paga contribuições fi xas para uma 
entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicio-
nais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição defi nida são reconhe-
cidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais 
serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incor-
ridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.12. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fi scais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto di-
ferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos dire-
tamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do 
exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. Ativos 
e passivos fi scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às di-
ferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decre-
tadas até a data do balanço, e refl ete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. 
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o 
impacto de incertezas relativas às posições fi scais tomadas e se o pagamento adicional de impos-
to de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda 
no passivo está adequada em relação a todos os períodos fi scais em aberto baseada em sua 
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fi scais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia 
a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão 
a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fi scais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fi scais 
correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido 
é reconhecido por prejuízos fi scais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão 
utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos 
ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela admi-
nistração, que contemplam premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da eco-
nomia e do mercado, além de premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade 
operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômi-
cos, as taxas de infl ação esperadas, volume de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é re-
conhecido para: • diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em 
uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo 
tributável nem o resultado contábil. 3.13. Contratos de concessão de serviços - Direito de ex-
ploração de infraestrutura (ICPC 01): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técni-
ca ICPC 01- Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do concessionário 
porque o Contrato de Concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de 
serviços públicos, sendo eles revertidos ao concedente após o encerramento do respectivo contrato. 
O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos 
serviços públicos em nome do concedente nas condições previstas no contrato. Nos termos dos 
contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01, o concessionário atua como prestador de 
serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada 
para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de opera-
ção) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a 
remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remu-
neração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo fi nanceiro ou ambos. O 
concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de co-
brar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo fi nan-
ceiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo fi -
nanceiro do concedente pelos serviços de construção. Tais ativos fi nanceiros são mensurados pelo 
valor justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Com-
panhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo fi nanceiro 
e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a 
receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração 
recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados 
na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar dos usuários pela utilização da 
infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos 
custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, lí-
quida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito de exploração da infraestrutura 
também pode ser oriundo de pagamentos ao Poder Concedente em troca do direito de cobrar os 
usuários pela utilização da infraestrutura. Dispêndios realizados na construção de obras de me-
lhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como custo quando incorridos 
por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. A amortização do direito de 
exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de 
benefício econômico esperado ao longo do prazo da concessão, tendo sido adotada a curva de 
passageiros estimada como base para a amortização. 3.14. Pagamento baseado em ações: Os 
pagamentos baseados em ações, liquidáveis em ações, são contabilizados de acordo com o valor 
dos instrumentos patrimoniais outorgados com base no valor justo na data de outorga. Esse custo 
é reconhecido durante o período de carência para aquisição do direito dos instrumentos. 3.15. 
Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º 
de janeiro de 2025, novas normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstra-
ções fi nanceiras fi ndas em 31 de dezembro de 2025: • Alterações ao CPC 02 - Efeitos nas Mudan-
ças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 - Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade; e • OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões 
de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO). 3.16. Novas normas ainda não 
efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios fi ndos após 31 de dezembro de 
2025 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras. Apresentação e 
Divulgação das Demonstrações Contábeis: O CPC 51 substituirá o CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: • As entidades 
são obrigadas a classifi car todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de 
lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de fi nanciamento, de opera-
ções descontinuadas e de imposto de rewnda. As entidades também são obrigadas a apresentar 
um subtotal de lucro operacional recém-defi nido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As 
medidas de desempenho defi nidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota 
nas demonstrações fi nanceiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar 
informações nas demonstrações fi nanceiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar 
o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fl uxos de caixa ao 
apresentar fl uxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo 
de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstra-
ção de lucros e perdas da Companhia, a demonstração dos fl uxos de caixa e as divulgações adi-
cionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as infor-
mações são agrupadas nas demonstrações fi nanceiras, incluindo itens atualmente rotulados 
como ‘outros’. Outras Normas Contábeis: As seguintes normas alteradas não deverão ter um im-
pacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras: • Contratos de eletricidade relacionados à 
natureza (alterações CPC 40 e CPC 48); e • Classifi cação e mensuração de instrumentos fi nan-
ceiros (alterações CPC 40 e CPC 48). 3.17. Reforma Tributária: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária sobre o consumo, 
baseada no modelo de IVA Dual: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS - Federal) e o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS - Subnacional). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Comple-
mentar nº 214/2025 (originada do PLP 68/2024), regulamentando os principais dispositivos do 
novo regime e do Imposto Seletivo (IS). A transição para o novo sistema ocorrerá entre 2026 e 2032. 
Dada a atual fase de transição e a dependência de defi nições infralegais, os efeitos quantitativos 
da Reforma na apuração dos tributos ainda não podem ser estimados com precisão. Consequen-
temente, não houve impactos mensuráveis nestas demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro 
de 2025. A Administração ressalta que o contrato de concessão operado pela Companhia prevê 
cláusulas de reequilíbrio econômico-fi nanceiro, diferente de impostos sobre a renda. Dessa forma, 
eventuais aumentos nos custos tributários decorrentes da transição deverão ser objeto de reequi-
líbrio econômico-fi nanceiro.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a det   erminação do valor justo, tanto para os ativos e passivos fi nanceiros como para os não 
fi nanceiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específi cas àquele ativo ou 
passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos fi nanceiros são iguais aos valores con-
tábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações fi nanceiras: O valor justo de ativos fi nanceiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de 
fechamento na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. • Passivos fi nanceiros não 
derivativos O valor justo determinado para fi ns de registro contábil e/ou divulgação é calculado 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária do Bloco Sul S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária do Bloco Sul S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária do Bloco Sul S.A. em 31 de de-
zembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos in-
dependentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas, conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração 

da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.Res-

ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 

a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de março de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Gavioli
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2025 2024
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (125.428) (52.589)
Imposto de renda e contribuição social à aliquota nominal (34%) 42.646 17.880
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Despesas indedutíveis (539) (573)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (31) (55)
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 242 218
Outros ajustes tributários - 96
Despesa de imposto de renda e contribuição social 42.318 17.566
Impostos diferidos 42.318 17.566
Aliquota efetiva de impostos 33,74% 33,40%
8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2025 2024
Ativo 245.211 195.404
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 236.613 185.502
Provisão para participação nos resultados (PLR) 3.874 4.357
Provisão para perda esperada - contas a receber 1.206 1.799
Provisão para fornecedores 17 48
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributários e  
 contratuais 38 14
Tributos com exigibilidade suspensa - Pis e Cofins 1.443 819
Pré operacionalidade 1.170 2.172
Arrendamento 5 2
Programa de Gratificação Longo Prazo 845 691
Compensação de imposto ativo (58.612) (51.123)

2025 2024
Impostos ativos após compensação 186.599 144.281
Passivo (58.612) (51.123)
Capitalização de juros (45.155) (37.253)
Custo de transação de debêntures (13.456) (13.870)
Variação cambial (1) -
Compensação de imposto passivo 58.612 51.123
Impostos passivos após compensação - -
Imposto diferido líquido 186.599 144.281
Movimentação do imposto diferido 2025 2024
Saldos em 1º de janeiro 144.281 126.715
Reconhecimento no resultado 42.318 17.566
Saldos em 31 de dezembro 186.599 144.281
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base nega-
tiva da contribuição social nos seguintes exercícios, podendo a recuperação ser realizada em prazo 
diferente, em função de eventuais reorganizações societárias e de estrutura de capital:
 2025
2031 3.833
2032 em diante 232.780
Total 236.613
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de 
dezembro de 2024, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, relativos às operações com partes relacionadas, de-
correm de transações entre a Companhia, sua controladora, controladora indireta e outras partes 
relacionadas.

 2025 2024
Circulante 298 155
Financiamentos 619 429
Custos de transação (321) (274)
Não circulante 174.170 146.530
Financiamentos 178.820 151.134
Custos de transação (4.650) (4.604)
Total 174.468 146.685
(a) O custo efetivo destas transações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não 
considera taxas pós-fixadas, uma vez que a liquidação dos juros e principal dar-se-á no final da 
operação e na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas aplicáveis. Estas taxas 
somente serão conhecidas com a fluência do prazo de cada transação. Quando uma operação 
possui mais de uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada; e Garantias: (b) 
Aval/fiança corporativa da Motiva na proporção de sua participação acionária direta/indireta; (c) 
Garantia real; e (d) Fiança corporativa da Motiva em condição suspensiva, no caso do término 

antecipado do contrato de concessão.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2025
2027 1.802
2028 3.815
2029 3.888
2030 3.888
2031 em diante 165.427
(-) Custo de transação (4.650)
Total 174.170
A Companhia possui contratos de financiamentos com cláusulas de cross default e/ou cross acce-
leration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros 
contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contratos. Os 
indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. Não há 
quebra de covenants relacionados aos financiamentos.

2025 2024

Saldos Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 25 39 128 192 20 77 324 421
Bancos conta movimento - - 73 73 - - 270 270
Contas a receber 25 39 44 108 20 77 54 151
Outros créditos - - 11 11 - - - -
Passivo - 92.637 78 92.715 - 55.647 127 55.774
Fornecedores e contas a pagar - 92.637 78 92.715 - 55.647 127 55.774

2025 2024

Transações Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - - (510) (510) - - (625) (625)
Custos/despesas - seguros - - - - - - (8) (8)
Custos/despesas - serviços especializados e consultorias - - - - - - (138) (138)
Custos/despesas - serviços de suporte e manutenção de tecnologia - - - - - - (872) (872)
Custos/despesas - serviços de transmissão de dados - - - - - - (1) (1)
Custos/despesas - serviços de treinamento de pessoal - - - - - - (1) (1)
Custos/despesas - benefício em vales a colaboradores - - (6.281) (6.281) - - (6.310) (6.310)
Custos/despesas de lanches e refeições - - - - 6 - - 6
Custos/despesas - Despesas indedutíveis - - - - 7 - - 7
Custos/despesas - outros gastos gerais - - - - - - 1 1
Despesa de prestação de garantias em emissões de dívidas - (36.736) - (36.736) - (28.846) (3.966) (32.812)
Despesas financeiras - juros, variações monetárias e cambiais - - (73) (73) - - (86) (86)
Ressarcimento de infraestrutura utilizada - - 11 11 - - 2 2
Outras receitas operacionais - - 14 14 - - - -
Receitas de aplicações financeiras - - 1 1 - - 69 69
Receitas de prestação de serviço entre partes relacionadas - - 333 333 - - 499 499
Repasse de custos e despesas - CSC (*) - (23.765) - (23.765) - (23.727) - (23.727)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (1.814) (25) (129) (1.968) (558) 215 (234) (577)
Imobilizado/Intangível - - (320) (320) - - 172 172
(*) No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou o pagamento de R$ 23.490 referente aos repasses de custos e despesas com a Controladora indireta Motiva. 9.1. Profissionais-
-chave da administração: Despesas com profissionais-chave
 2025 2024
Remuneração (a) (b) - 436
Outros benefícios: - 436

Complemento de provisão de PPR do ano anterior (a) - 436
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 22 de abril de 2025, foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho da Administração e diretoria da Companhia de até R$ 1.000, in-
cluindo honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios. (a) Comtempla o valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração e Diretoria (conselho 
de administração e diretoria não estatutária); e (b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram efetuados pagamentos de PPR no montante de R$ 436. Durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025, foi repassado através de rateio da Controladora Indireta o montante de R$ 2.878, referente as despesas e pagamentos de PPR com profissionais chave, não há outras 
remunerações da Administração.
10. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento Imobilizado

 Móveis e utensílios
Máquinas e 

equipamentos
Intalações e 
edificações Veículos Total em operação

Imobilizações em  
andamento Total imobilizado

Saldo em 1º de janeiro de 2024 29 129 - 3.274 3.432 13.802 17.234
Adições - - - - - 3.097 3.097
Baixas - (3) - - (3) - (3)
Transferências 265 4.515 - 214 4.994 (4.994) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - 152 - - 152 - 152
Depreciação (10) (513) - (1.009) (1.532) - (1.532)
Outros (1) (177) - (13) (191) - (191)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 283 4.103 - 2.466 6.852 11.905 18.757
Custo 296 4.632 - 4.262 9.190 11.905 21.095
Depreciação acumulada (13) (529) - (1.796) (2.338) - (2.338)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 283 4.103 - 2.466 6.852 11.905 18.757
Adições - - - - - 1.011 1.011
Baixas (2) (10) - - (12) - (12)
Transferências - 4.987 2.129 - 7.116 (7.116) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - (2) - - (2) - (2)
Depreciação (30) (1.341) (33) (1.028) (2.432) - (2.432)
Outros - (247) - - (247) - (247)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 251 7.490 2.096 1.438 11.275 5.800 17.075
Custo 293 9.359 2.129 4.262 16.043 5.800 21.843
Depreciação acumulada (42) (1.869) (33) (2.824) (4.768) - (4.768)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 251 7.490 2.096 1.438 11.275 5.800 17.075
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2025 10 19 23 23
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 470 no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 776 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024). As taxas 
médias de capitalização (custo de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram de 10,11% a.a e 5,37% a.a., respectivamente.
11. Intangível e infraestrutura em construção 

Intangível
Exploração da  

infraestrutura concedida
Sistemas  

informatizados
Sistemas informatizados 

em andamento Total em operação
Infraestrutura em 

construção Total do intangível
Saldo em 1º de janeiro de 2024 2.653.446 - 3.246 2.656.692 412.121 3.068.813
Adições - - 1.500 1.500 1.080.364 1.081.864
Transferências 1.284.106 1.086 (1.087) 1.284.105 (1.284.105) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - - (152) (152) - (152)
Amortização (49.204) (67) - (49.271) - (49.271)
Outros (288) - - (288) (32) (320)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.888.060 1.019 3.507 3.892.586 208.348 4.100.934
Custo 4.011.873 1.083 3.510 4.016.466 208.348 4.224.814
Amortização acumulada (123.813) (67) - (123.880) - (123.880)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.888.060 1.016 3.510 3.892.586 208.348 4.100.934
Adições - - 1.277 1.277 189.929 191.206
Baixas (291) - - (291) - (291)
Transferências 291.843 2.519 (2.519) 291.843 (291.843) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - - 2 2 - 2
Amortização (76.418) (413) - (76.831) - (76.831)
Outros (6.364) - - (6.364) - (6.364)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.096.830 3.122 2.270 4.102.222 106.434 4.208.656
Custo 4.297.056 3.602 2.270 4.302.928 106.434 4.409.362
Amortização acumulada (200.226) (480) - (200.706) - (200.706)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.096.830 3.122 2.270 4.102.222 106.434 4.208.656
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2025 (a) 20

(a) Amortização pela curva de benefício econômico. Infraestrutura em construção: O montante 
de infraestrutura em construção em 31 de dezembro de 2025, refere-se, principalmente, às obras 
detalhadas a seguir: 
Total 98.982
Obras contratuais fase 1B 49.409
Obras de ampliação e modernização dos aeroportos 13.294
Implantação da nova pista de pouso 11.768
Desenvolvimento e implantação de sistemas 8.226
Revitalização do sistema de sonorização 6.485
Reforma dos caminhões de combate a incêndio 3.810

Revitalização do sistema de controle de acesso no aeroporto 2.605
Regularização normativa das câmeras do aeroporto 1.297
Aquisição de totens 1.100
Revitalização monitores informativos 988
Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 25.119 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 87.017 no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024). As taxas médias de capitalização (custo de debêntures dividido pelo saldo médio de 
debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram de 10,11% a.a. e 
5,37% a.a., respectivamente.

12. Financiamentos

Instituições financeiras Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo 
de transação (% a.a.) Vencimento final

Custos de transação 
incorridos

Saldos dos custos  
a apropriar 2025 2024

BNDES - FINEM I (Subcrédito C - 1º desembolso) IPCA + 8,252144% a.a. 8,7324% (a) Outubro de 2047 4.899 4.604 153.993 146.685 (b) (c) (d)
BNDES - FINEM I (Subcrédito C - 2º desembolso) IPCA + 8,252144% a.a. 8,5313% (a) Outubro de 2047 382 367 20.475 - (b) (c) (d)

Total 4.971 174.468 146.685

13. Debêntures

Série Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a.) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos  

a apropriar 2025 2024
3ª Emissão - Série 1 IPCA + 6,99% a.a. 7,0784% (a) Outubro de 2047 20.532 18.910 2.777.885 2.659.379 (b) (c) (d) (e)
3ª Emissão - Série 2 IPCA + 6,99% a.a. 7,2953% (a) Outubro de 2047 16.410 15.695 727.786 695.960 (b) (c) (d) (e)

Total 34.605 3.505.671 3.355.339

2025 2024
Circulante 48.547 45.641
Debêntures 49.952 46.953
Custos de transação (1.405) (1.312)
Não circulante 3.457.124 3.309.698
Debêntures 3.490.324 3.344.304
Custos de transação (33.200) (34.606)
Total 3.505.671 3.355.339
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada consi-
derando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram 
consideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR; Garantias: (b) Garantia 
real; (c) Alienação fiduciária; (d) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; e (e) 
Fiança corporativa dos acionistas na proporção de sua participação acionária até o completion.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2025
2027 3.490
2028 17.411
2029 41.851
2030 52.238
a partir de 2031 3.375.334
(-) Custo de transação (33.200)
Total 3.457.124
A Companhia possui contratos financeiros de debêntures com cláusulas de cross default e/ou 
cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos 
em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contra-
tos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
Não há quebra de covenants relacionados às debêntures.
14. Fornecedores
 2025 2024
Circulante 33.365 73.908
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 26.100 46.110
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a) 22 70
Cauções e retenções contratuais (b) 7.243 27.728
Não circulante 473 687
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) - 687
Cauções e retenções contratuais (b) 473 -
Total 33.838 74.595
(a) Refere-se principalmente a valores a pagar por conta de serviços, materiais e equipamen-
tos relacionados a obras de melhorias, manutenção e conservação; e (b) Trata-se de garantia 
contratual estabelecida com prestadores de serviços, destinada a suprir eventuais inadimplên-
cias fiscais e trabalhistas destes prestadores, em decorrência de responsabilidade solidária da 
Companhia. Em média, são retidos 5% do valor das medições até o encerramento do contrato de 
prestação de serviços.
15. Obrigações sociais e trabalhistas
 2025 2024
Circulante 18.723 22.724
Salários e remunerações a pagar 1.953 2.306
Benefícios, gratificações e participações a pagar 9.638 12.186
Encargos sociais e previdenciários 2.215 2.701
Provisão para férias 4.917 5.531
Não circulante 7 248
Gratificações e participações a pagar 7 248
Total 18.730 22.972
16. Risco cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributários e contratuais: A Companhia é parte 
em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decor-
rentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões cíveis, trabalhistas 
e previdenciárias.
16.1 Processos com prognóstico de perda provável: A Administração constituiu provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em cur-
so, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise 
das demandas judiciais pendentes e, (iii) experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

 
Cíveis, Adminis-
trativos e outros

Trabalhistas e 
previdenciários Contratuais Total

Saldo em 31 de dezembro de 2024 - 40 - 40
Constituição 40 148 38 226
Reversão - - (21) (21)
Pagamentos (40) (90) (17) (147)
Atualização de bases processuais e  
 monetária - 14 - 14
Saldo em 31 de dezembro de 2025 - 112 - 112
16.2 Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos a 
questões cíveis e trabalhistas, avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, 
nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista 
que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.
 2025 2024
Tributários 19.613 14.640
Cíveis e administrativos 210 295
Trabalhistas e previdenciários 919 1.131
Total 20.742 16.066
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: O capital social subscrito da Companhia é de 
R$ 2.968.340, dos quais R$ 1.678.580 ainda não foram integralizados, representado por 
2.968.340.591 de ações ordinárias. Em 10 de março de 2025, as acionistas realizaram a integra-
lização de R$ 44.750, referente ao saldo aprovado na AGE de 25 de março de 2021. 17.2. Plano de 
Incentivo de Longo Prazo, liquidável em Ações: Em 16 de abril de 2025, houve a outorga de novo 
Plano de Incentivo de Longo Prazo, com as características e parâmetros de precificação abaixo:  
Parcela de Performance: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 28.906 
ações; • Data da outorga: 16 de abril de 2025; • Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 11,59; 
• Preço de exercício (TSR alvo): para cada tranche do plano regular R$ 11,46, R$ 10,57 e R$ 9,58; 
• Volatilidade calculada para cada tranche: 22,69%, 24,45% e 25,79%; Taxa de juros livre de 
risco para cada tranche: 14,20%, 14,00% e 14,12%; e • Prazo total: para o plano regular serão 
2 anos de vesting para a 1ª parcela, 3 anos de vesting para a 2ª parcela e 4 anos de vesting para 
a 3ª parcela, já para o plano extraordinário serão 5 anos de vesting. Parcela de Retenção: O valor 
justo da parcela atrelada à retenção, composta por 28.906 ações, foi determinado pelo preço de 
mercado das ações da Companhia, em 16 de abril de 2025 (data de outorga), de R$ 12,37, e está 
condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação do serviço por parte dos funcionários. 
Os planos outorgados em 2023 e 2024 seguem com as mesmas características divulgadas nas 
notas explicativas às demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 e 2023, tendo ocorrido no 1º semestre de 2025, a entrega de 1.508 ações, restando 70.728 
ações a serem exercidas à medida que transcorra o período de vesting. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, foi reconhecido como despesa, em contrapartida a reserva de capital, o 
montante de R$ 203.
18. Receitas operacionais líquidas
 2025 2024
Receita bruta 855.579 1.615.756
Receitas tarifárias 350.792 312.944
Receitas não tarifárias 331.735 295.160
Receitas de construção 172.719 1.007.153
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas 333 499

 2025 2024
Deduções das receitas brutas (81.497) (71.957)
Impostos sobre receitas (78.662) (70.132)
Abatimentos (2.835) (1.825)
Receita operacional líquida 774.082 1.543.799
19. Resultado financeiro 

2025 2024
Despesas financeiras (423.366) (297.035)
Juros sobre debêntures e financiamentos (254.294) (210.839)
Variação monetária sobre debêntures e financiamentos (153.367) (127.052)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (12) (24)
Comissão de fianças partes relacionadas (36.736) (32.812)
Comissões sobre fianças - (8.226)
Capitalização de custo dos empréstimos 25.589 87.793
Ajuste a valor presente - arrendamento (9) (12)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (4.537) (5.863)
Receitas financeiras 37.719 24.942
Rendimento sobre aplicações financeiras 35.505 22.778
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 110 11
Juros e outras receitas financeiras 2.104 2.153
Resultado financeiro líquido (385.647) (272.093)
20. Instrumentos financeiros: 20.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo. 

Nível 2025 2024
Ativo 331.930 352.770
Valor justo através do resultado 269.394 283.938

Caixa e bancos Nível 2 705 369
Aplicações financeiras Nível 2 164.196 211.855
Aplicações financeiras vinculadas - conta reserva Nível 2 104.493 71.714

Custo amortizado 62.536 68.832
Contas a receber das operações 62.428 68.681
Contas a receber de partes relacionadas 108 151

Passivo Nível (3.817.151) (3.638.267)
Custo amortizado (3.817.151) (3.638.267)

Debêntures (a) Nível 2 (3.505.671) (3.355.339)
Financiamentos (a) Nível 2 (174.468) (146.685)
Fornecedores e outras contas a pagar (44.297) (80.469)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (92.715) (55.774)

Total (3.485.221) (3.285.497)
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação. Debêntures mensuradas ao 
custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses passivos pelos seus valores 
justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2025 2024
 Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Debêntures (a) 3.540.276 3.200.183 3.391.257 2.950.196
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. 20.2. Análise de sensibilidade: As 
análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação 
a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas e as 
premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas es-
timativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido à subjetividade inerente ao 
processo utilizado na preparação das análises. A Companhia adotou para os cenários de estresse 
A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são 
aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variá-
vel. 20.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados 
os valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de debêntures e 
aplicações financeiras, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2026, ou até o 
vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (4)(5)

Cenário 
provável

Cenário A 
25%

Cenário B 
50%

IPC-A (3.719.715) (426.732) (468.617) (510.501)
Efeito sobre empréstimos e debêntures - (426.732) (468.617) (510.501)
CDI 269.346 37.900 47.336 56.758
Efeito sobre as aplicações financeiras - 37.900 47.336 56.758
Total do efeito de ganho/(perda) - (388.832) (421.281) (453.743)
A taxa de juros considerada foi (1):

CDI (2) 14,9000% 18,6250% 22,3500%
IPC-A (3) 4,2600% 5,3250% 6,3900%

(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo, sendo a mesma utilizada nos 12 
meses do cálculo: Nos itens (2) e (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das 
taxas do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2025, divulgada pela B3; (3) Variação anual acu-
mulada nos últimos 12 meses, divulgada pelo IBGE; (4) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2025, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os 
cenários de estresse contemplam depreciação dos fatores de risco (CDI e IPCA). 
21. Demonstração dos fluxos de caixa: 21.1. Transações que não afetaram caixa: As transações 
que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão apresen-
tadas nas rubricas do fluxo de caixa, as quais estão demonstradas abaixo:

2025 2024
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 5.831 479
Tributos a recuperar 5.831 479
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento (5.831) (479)
Outros de ativo imobilizado e intangível (5.831) (479)
21.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de 
financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de 
recursos para cumprimento das obrigações dos contratos de concessões. A reconciliação das ati-
vidades de financiamento está demonstrada a seguir:

Debêntures 
e financia-

mentos
Capital social 
a integralizar

Arrenda-
mento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2024 (3.502.024) (1.245.010) (157) (4.747.191)
Variações dos fluxos de caixa de  
 financiamento 229.546 (44.750) 53 184.849
Captações (líquidas dos custos de transação) (19.958) - - (19.958)
Pagamentos de juros 249.504 - 53 249.557
Integralização de capital - (44.750) - (44.750)
Outras variações que não afetam caixa (407.661) - (9) (407.670)
Despesas com juros e variação monetária (407.661) - (9) (407.670)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (3.680.139) (1.289.760) (113) (4.970.012)

Composição do Conselho de Administração
Waldo Edwin Pérez Leskovar Presidente
Ana Maria de Castro Rovai Membro efetivo

Marcus Vinícius Vieira Macedo Membro efetivo
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Composição da Diretoria
Waldo Edwin Pérez Leskovar Diretor Presidente

Monique Henriques Barbata de Souza Diretora

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0
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Companhia de Participações em Concessões
CNPJ 09.367.702/0001-82

continua

1. C  ontexto operacional: A Companhia tem como objetivo avaliar as oportunidades de novos 
negócios, atuando no setor de concessões de rodovias, aeroportos, vias urbanas e negócios afi ns, 
sendo responsável pela administração direta de eventuais novos negócios. A sede está localizada 
na - Rua Pais Leme, 524, 4º andar, Sala 1, Pinheiros, CEP 05.424-904, São Paulo - SP. Em Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada em 1º de dezembro de 2022, foi aprovada a redução de capital 
da Companhia em favor da Motiva S.A., no valor de R$ 2.600.000. O pagamento foi realizado parte 
em moeda corrente (R$ 647.880) e parte com entrega à Motiva de participação acionária detida 
pela CPC nas controladas Metrô Bahia, BC Concessões, Pantanal, Lam Vias, ATP, ND e SPCP (R$ 
1.952.120). A seguir estão demonstradas as empresas que a Companhia possui participação e os 
percentuais de participação pertinentes à CPC de forma direta ou indireta:
Holdings e Serviços
Empresas País Investidoras % de participação
CCR España Concesiones Espanha Motiva 100
CCR España Emprendimientos Espanha Motiva 100
Green Airports Ilhas Virgens Britânicas Motiva 100
IAF Espanha Motiva 46,5
SPAC Brasil (MG) Motiva 75
 Aeroportos
Concessões País Investidoras % de participação Aeroportos Fim da concessão

Aeris Costa Rica

Aeropuertos 42,50

1 Maio de 2036
Desarrollos 52,40
Terminal 2,60

BH Airport Brasil SPAC 51 1 Maio de 2044
Bloco Central Brasil CPC 100 6 Novembro de 2051
Bloco Sul Brasil CPC 100 9 Novembro de 2051
CAP Curaçao CAI 100 1 Abril de 2033
Pampulha Brasil CPC 100 1 Fevereiro de 2052
Quiport Equador Quiport Holdings 46,50 1 Janeiro de 2041
Empresas 
 relacionadas País Investidoras

% de 
participação

Aeropuertos Costa Rica
CCR Costa Rica Empreendimientos 48,77
CCR Costa Rica Concesiones 51,23

CAI Curaçao
CCR España Concesiones 39
CPA 51

CARE Curaçao CAI 100
CCR España 
 Concesiones Espanha CPC 100
CCR España 
 Emprendimientos Espanha CPC 100
CCR Costa Rica 
 Concesiones Costa Rica SJO 100
CCR Costa Rica 
 Empreendimientos Costa Rica CCR España Concesiones 100
CPA Brasil CCR España Concesiones 80

Desarrollos Costa Rica
CCR Costa Rica Empreendimientos 51
CCR Costa Rica Concesiones 49

Green Airports Ilhas Virgens Britânicas CPC 100

IBSA BVI USA
Green Airports 50
SJO 50

Icaros Equador Quiport Holdings 100
IAF Espanha CPC 46,50
Quiport Holdings Uruguai CCR España Emprendimientos 100
Quiama Ecuador Equador Quiama 100
Quiama USA CCR España Emprendimientos 50
SJO Holding Ilhas Virgens Britânicas CCR España Concesiones 100
SPAC Brasil CPC 75

Terminal Costa Rica
CCR Costa Rica Empreendimientos 50
CCR Costa Rica Concesiones 50

Outras informações: As concessões da Companhia consistem na exploração de projetos de infraes-
trutura mediante arrecadação de tarifas e receitas provenientes da exploração dos bens concedidos, 
tais como as das faixas de domínio e de áreas comerciais. As concessionárias são responsáveis 
por construir, reparar, ampliar, conservar, manter e operar a infraestrutura concedida, na forma 
dos respectivos contratos de concessão. Os Poderes Concedentes transferiram às concessionárias os 
imóveis e demais bens que estavam em seu poder na assinatura dos contratos de concessão, sendo 
responsabilidade destas zelar pela integridade dos bens que lhes foram concedidos, além de fazer 
novos investimentos na construção ou melhorias da infraestrutura. Os contratos de concessão deter-
minam reajustes anuais das tarifas básicas de acordo com fórmulas específi cas neles descritas, que 
em geral são baseadas em índices de infl ação também especifi cados nos contratos. Celebração do 
contrato de compra e venda de ações: Em 18 de novembro de 2025, a Motiva celebrou contrato de 
compra e venda de ações com a ASUR, pelo qual a Motiva obrigou-se a vender, e a ASUR obrigou-se a 
adquirir, a totalidade das ações da Companhia, holding que concentra as participações da Motiva em 
ativos aeroportuários no Brasil e no exterior. O valor do patrimônio líquido da Companhia foi avaliado 
em R$ 5.000.000, sujeito a ajustes usuais até o fechamento da transação. A efetivação da operação 
depende do cumprimento de condições suspensivas, incluindo aprovações regulatórias no Brasil 
(ANAC) e no exterior, além de autoridades concorrenciais. Bens reversíveis, opção de renovação de 
contratos de concessão e direitos de rescindir o contrato: No fi nal do período de concessão, retor-
nam ao Poder Concedente todos os direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos 
no âmbito do contrato de concessão, sem direito a indenizações. Entretanto, para alguns contratos de 
concessão rodoviária há previsão de direito ao ressarcimento relativo aos investimentos necessários 
para garantir a continuidade e atualidade dos serviços abrangidos pelo contrato de concessão, desde 
que ainda não tenham sido depreciados/amortizados e cuja implementação, devidamente autorizada 
pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo de concessão.
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras: Declaração de conformidade (com rela ção à s 
normas do CPC): As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afi rma que t odas as informações relevantes próprias das 
demonstrações fi nanceiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspon-
dem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras consolidadas 
não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pronunciamento Técnico 
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4(a) (iv) desse Pronunciamento. 
Além disso, sua controladora direta Motiva S.A. já apresenta demonstrações consolidadas. Em 12 de 
março de 2026, foi autorizada pela Administração da Companhia a emissão das demonstrações fi -
nanceiras. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos Instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo através do resultado. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Re-
ais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o mil har mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações fi nanceiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.Incertezas sobre pre-
missas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na 
data da emissão do relatório que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material 
nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fi scal estão incluídas nas notas explicativas:
13. Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários: determinação de valor sufi ciente para 
cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso; e
17. Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 
justo, com base em dados observáveis.
3.   Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações fi nanceiras. 3.1 Investimen-
tos: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência 
patrimonial compreendem suas participações em controladas e empreendimentos controlados em 
conjunto (joint ventures). Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta 
a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem 
a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
fi nanceiras de controladas são incluídas nas demonstrações fi nanceiras a partir da data em que 
a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Controladas em 
conjunto: Para ser classifi cada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acor-
do contratual que permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá a Companhia 
direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e 
passivos específi cos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui 
os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações fi nanceiras incluem 
a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abran-
gentes da investida até a data em que o controle conjunto deixa de existir. 3.2 Moeda estrangeira: 
Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são 
convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fechamento. 
Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são converti-
dos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor 
justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais 
destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de 
variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de 
resultados. 3.3 Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para 
contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é 
reconhecida por um valor que refl ete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em 
troca de transferência de controle de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencio-
nadas acima são: (1) identifi cação de contratos com clientes; (2) identifi cação das obrigações 
de desempenho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da 
transação para obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. A Companhia tam-
bém aufere receitas decorrentes de prestação de serviços administrativos para outras empresas 
do Grupo, não controladas, e as reconhece à medida da realização da prestação de serviços. Uma 
receita não é reconhecida se há incerteza signifi cativa na sua realização. Para maiores detalhes, 
vide nota explicativa n.º 15. 3.4 Instrumentos fi nanceiros: Reconhecimento e mensuração ini-
cial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos 
inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi -
nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais 
ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação. Classifi cação e mensuração subsequente: Ativos fi nanceiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os 
ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso to-
dos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos 
de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa 
que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado, conforme 
descrito acima, são classifi cados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi nanceiros derivativos. 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se 
isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
Ativos fi nanceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do ob-
jetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa 
por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Admi-
nistração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo 
fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; 
• como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 
justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o 

momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas 
expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nanceiros para terceiros em tran-
sações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos fi nanceiros mantidos 
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros - Avaliação sobre se os fl uxos de caixa con-
tratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, o ‘principal’ é 
defi nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor prin-
cipal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
fi nanceiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
considera: • eventos contingentes que modifi quem o valor ou a época dos fl uxos de caixa; • termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação 
do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o 
critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior 
parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo 
fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou 
a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo 
do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial. Ativos fi nanceiros - Mensuração 
subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos fi nanceiros a 
custo amortizado 

Ativos fi nanceiros 
a VJR

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando: 
• os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação em que: 
• substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos; 
ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos 
ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos fi -
nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo 
fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do pas-
sivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado 
nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os 
ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 3.5 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras: Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações fi nan-
ceiras com conversibilidade imediata e risco insignifi cante de mudança de valor. São recursos man-
tidos com a fi nalidade de atender compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se 
como parâmetro de classifi cação, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir 
da data da avaliação. Aplicações fi nanceiras: Refere-se aos demais investimentos fi nanceiros não 
enquadrados nos itens acima mencionados. 3.6 Custo de transação na emissão de títulos de dívida: 
Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em fun-
ção da fl uência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de 
Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos fi nanceiros durante a vigência da opera-
ção. A taxa interna de retorno considera todos os fl uxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela 
concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar, para a liquidação 
dessa transação. 3.7 Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é men-
surado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumula-
das e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os 
custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além 
disso, para os ativos qualifi cáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento 
nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos 
no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela 
comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são reconheci-
dos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um componente 
do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econô-
micos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confi ável. O valor contábil do componente 
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando incorri-
dos. Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas compatí-
veis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de 
depreciação estão demonstradas na nota explicativa n.º 10. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes 
são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.8 Ativos intangíveis: A Companhia 
possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas 
informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de 
acordo com a vida útil. Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são monitorados sobre a existên-
cia de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Com-
panhia efetua o teste de valor recuperável. 3.9 Redução ao valor recuperável de ativos (impair-
ment): Ativos fi nanceiros não derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas 
de crédito sobre ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perda de ati-
vos fi nanceiros a receber do Poder Concedente ou com componente signifi cativo de fi nanciamento são 
mensuradas para 12 meses, exceto se o risco de crédito tenha aumentado signifi cativamente, quan-
do a perda esperada passa a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito espe-
radas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência 
dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do 
instrumento seja menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes 
sem componente signifi cativo de fi nanciamento são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro. O período máximo considerado 
na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Compa-
nhia está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro au-
mentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito espera-
das, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dis-
poníveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitati-
vas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas 
pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente, pela diferença entre os fl uxos de caixa a receber devidos a Companhia de acordo com 
o contrato e os fl uxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. O valor contábil bruto de um ativo fi nan-
ceiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua 
totalidade ou em parte. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à 
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores 
devidos. A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzi-
da do valor contábil bruto dos ativos e debitada no resultado Ativos não fi nanceiros: Os valores 
contábeis dos ativos não fi nanceiros são revistos a cada data de apresentação para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um novo 
valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência 
o valor presente das projeções dos fl uxos de caixa esperados, com base nos orçamentos aprovados 
pela Administração, na data da avaliação até a data fi nal do prazo de concessão, considerando taxas 
de descontos que refl itam os riscos específi cos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Du-
rante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de tráfego do 
projeto de infraestrutura detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto In-
terno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, custos operacionais, infl ação, inves-
timento de capital e taxas de descontos e reequilíbrios contratuais. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável 
estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a 
valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo. Uma perda por redução ao 
valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor 
recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para 
quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de 
valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 
reconhecida. 3.10 Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento pas-
sado, que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico seja re-
querido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fl uxos de caixa 
futuros esperados a uma taxa antes de impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado quanto 
ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo. Os custos fi nanceiros incorridos são 
registrados no resultado. 3.11 Receitas e despesas fi nanceiras: Receitas fi nanceiras compreendem 
basicamente os juros provenientes de aplicações fi nanceiras, mudanças no valor justo de instrumen-
tos fi nanceiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetá-
rias e cambiais positivas sobre instrumentos fi nanceiros passivos. As despesas fi nanceiras compre-
endem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos fi nanceiros, recompo-
sições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de ativos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualifi cáveis são reconhecidos no resultado 
do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.12 Benefícios a empregados: Planos de 
contribuição defi nida: Um plano de contribuição defi nida é um plano de benefícios pós-emprego sob 
o qual uma entidade paga contribuições fi xas para uma entidade separada (fundo de previdência) e 
não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos 
de pensão de contribuição defi nida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no 
resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de 
curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja pres-
tado. 3.13 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social no limite de 30% do lucro real. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro 
tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras. O 
imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. 
Ativos e passivos fi scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das até a data do balanço, e refl ete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na 
determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto 
de incertezas relativas às posições fi scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda 
e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo 
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está adequada em relação a todos os exercícios fi scais em aberto baseada em sua avaliação de di-
versos fatores, incluindo interpretações das leis fi scais e experiência passada. Essa avaliação é ba-
seada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos fu-
turos. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu 
julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com 
imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fi scais diferidos são compen-
sados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fi scais correntes, relacionados a 
impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos 
fi scais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando for provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a 
utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, funda-
mentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premis-
sas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas 
de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser 
impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de infl ação esperadas, volume de 
tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre o 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e • diferenças 
temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 3.14. Adoção inicial de nor-
mas novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2025, novas 
normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações fi nanceiras fi ndas em 31 
de dezembro de 2025: • Alterações ao CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Con-
versão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Conta-
bilidade; e • Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendi-
mento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações 
Separadas, De  monstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial; e 
• OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descar-
bonização (CBIO). 3.15. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas 
para exercícios fi ndos após 31 de dezembro de 2025 e não foram adotadas na preparação destas 
demonstrações fi nanceiras. Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O CPC 51 
substituirá o CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relató-
rios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais: • As entidades são obrigadas a classifi car todas as receitas e despesas em 
cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investi-
mento, de fi nanciamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também 
são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-defi nido. O lucro líquido das 
entidades não mudará. • As medidas de desempenho defi nidas pela administração (MPMs) são di-
vulgadas em uma única nota nas demonstrações fi nanceiras. • Orientações aprimoradas são forne-
cidas sobre como agrupar informações nas demonstrações fi nanceiras. Além disso, todas as entida-
des são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração 
dos fl uxos de caixa ao apresentar fl uxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia 
ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à es-
trutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a demonstração dos fl uxos de caixa e as 
divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre 
como as informações são agrupadas nas demonstrações fi nanceiras, incluindo itens atualmente ro-
tulados como ‘outros’. Outras Normas Contábeis: As seguintes normas alteradas não deverão ter um 
impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras: • Contratos de eletricidade relacionados à 
natureza (alterações CPC 40 e CPC 48); e • Classifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros 
(alterações CPC 40 e CPC 48). 3.18. Reforma Tributária: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulga-
da a Emenda Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária sobre o consumo, baseada no 
modelo de IVA Dual: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS - Federal) e o Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS - Subnacional). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 
214/2025 (originada do PLP 68/2024), regulamentando os principais dispositivos do novo regime e 
do Imposto Seletivo (IS). A transição para o novo sistema ocorrerá entre 2026 e 2032. Dada a atual 
fase de transição e a dependência de defi nições infralegais, os efeitos quantitativos da Reforma na 
apuração dos tributos ainda não podem ser estimados com precisão. Consequentemente, não houve 
impactos mensuráveis nestas demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2025. A Administra-
ção ressalta que o contrato de concessão operado pela Companhia prevê cláusulas de reequilíbrio 
econômico-fi nanceiro, diferente de impostos sobre a renda. Dessa forma, eventuais aumentos nos 
custos tributários decorrentes da transição deverão ser objeto de reequilíbrio econômico-fi nanceiro.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exi-
gem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos fi nanceiros como para os não 
fi nanceiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas uti-
lizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específi cas àquele ativo ou passivo. 
• Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos fi nanceiros são iguais aos valores contábeis, dada 
sua liquidez imediata. • Aplicações fi nanceiras: O valor justo de ativos fi nanceiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fechamento na data de 
apresentação das demonstrações fi nanceiras. • Passivos fi nanceiros não derivativos: O valor justo 
determinado para fi ns de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-se no valor presente 
dos fl uxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públi-
cas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma. Os diferentes níveis foram defi nidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem 
ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos pre-
ços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou 
passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
5. Gerenciamento de riscos fi nanceiros: 5.1 Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas 
de juros e infl ação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco fi nanceiro e liquidez. A seguir estão apre-
sentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados 
e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e de capital. 
Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações fi nanceiras. a. 
Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de in adimplên-
cia de suas contrapartes ou de instituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos 
fi nanceiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações fi nanceira e 
patrimonial das contrapartes, assim como a defi nição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto, que potencialmente sujeita a Companhia à contratação de 
risco de crédito. No que tange às instituições fi nanceiras, somente são realizadas operações com 
instituições fi nanceiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse 
respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 8 e 15. b. Risco de taxas de juros e infl a-
ção: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento nas perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos fi nanceiros. A Companhia está 

exposta a taxas de juros fl utuantes, principalmente relacionadas às variações da Taxa de Juros de 
Longo Prazo (TJLP) relativo aos fi nanciamentos e do Certifi cado de Depósito Interbancário - (CDI) 
relativo às debêntures. As taxas de juros nas aplicações fi nanceiras são em sua maioria vinculadas 
à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 8 
e 16. As tarifas da concessão são reajustadas por índices de infl ação. c. Risco de taxas de câmbio: 
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas 
para a liquidação de passivos  fi nanceiros, com a fi nalidade de se proteger dos valores a pagar em 
moedas estrangeiras. A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge
para mitigar esses riscos. d. Risco fi nanceiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para fi  nanciar 
suas operações. Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar difi culdades em cum-
prir as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos 
em caixa ou com outro ativo fi nanceiro. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio 
ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo 
com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de 
fi nanciamentos. A Administração avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a con-
tinuidade operacional do negócio, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos 
dos instrumentos fi nanceiros passivos podem ser obtidas na respectiva nota explicativa. O quadro 
seguinte apresenta os passivos fi nanceiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspon-
dentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses 
valores são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais: 

Menos de 
1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
3 anos

Entre 3 e 
4 anos

Acima de 
4 anos

Debêntures (a) 11.348 11.301 11.395 11.254 79.557
Fornecedores e contas a pagar a partes 
 relacionadas 244 - - - -
Fornecedores e outras obrigações 2.088 - - - -
Dividendos e juros sobre capital próprio 37.214 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação.
6. Ca  ixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras
Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 24 37
Aplicações fi nanceiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 37.882 59.984
Total 37.906 60.021
Aplicações fi nanceiras 2025 2024
Circulante 119.417 22.217
Aplicações fi nanceiras (a) 119.417 22.217
Total 119.417 22.217
As aplicações fi nanceiras foram remuneradas à taxa média de 100,48% do CDI, equivalente a 14,38% 
a.a., em 31 de dezembro de 2025 (99,10% do CDI, equivalente a 10,78% a.a., em média, em 31 de 
dezembro de 2024). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de investimento exclusivo.
7. Imposto   de renda e contribuição social: 7.1. Conciliaçã o do imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir:
 Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 208.667 127.662
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) (70.947) (43.405)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 78.806 49.457
Despesas indedutíveis (46) (338)
Remuneração variável de dirigentes estatutários 85 (1.092)
Lucros auferidos no exterior (5.155) (5.756)
Juros sobre capital próprio 1.071 2.550
IR e CS não constituído sobre prejuízo fi scal e diferenças temporárias (3.996) (1.247)
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 118 397
Despesa de imposto de renda e contribuição social (64) 566
Impostos correntes (64) 566
Alíquota efetiva de impostos 0,03% -0,44%
A Companhia não registrou o ativo fi scal diferido sobre o saldo de diferenças temporárias no 
montante de R$ 240.871 (R$ 81.896 - efeito tributário em 31 de dezembro de 2025) e em 31 de 
dezembro de 2024 montante de R$ 213.725 (R$ 72.666 - efeito tributário em 31 de dezembro de 
2024) por não haver expectativa de geração de lucro tributável no futuro. 7.2. Impostos diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes origens:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2025
Passivo (64)
Custo de transação de fi nanciamentos (64)
Compensação de imposto -
Impostos passivos após compensação (64)
Imposto diferido líquido (64)
Movimentação do imposto diferido 2025
Saldos em 1º de janeiro -
Reconhecimento no resultado (64)
Saldos em 31 de dezembro (64)
8.  Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 31 de de-
zembro de 2024, assim como as transações que infl uenciaram os resultados dos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, sua controladora, controlada em conjunto, profi ssionais-chave da 
administração e outras partes relacionadas.

Demonstrações dos resultados para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 15 26.180 19.305
Lucro bruto 26.180 19.305
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas (39.732) (34.387)

Despesas com pessoal (20.873) (18.347)
Depreciação e amortização 10 e 11 (117) (599)
Serviços (10.507) (5.075)
Materiais, equipamentos e veículos (69) (238)
Gastos com viagens e estadias (930) (1.679)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (2.909) (2.168)
Lei Rouanet, incentivos audiovisuais, esportivos e outros (2.149) (2.206)
Indenizações 35 (1.270)
Outros (2.213) (2.805)

Resultado de equivalência patrimonial 9.1 231.781 145.463
Resultado antes do resultado fi nanceiro 218.229 130.381
Resultado fi nanceiro 16 (9.562) (2.719)
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social 208.667 127.662
Imposto de renda e contribuição social - correntes 7 (64) 566
Lucro líquido do exercício 208.603 128.228

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Lucro líquido do exercício 208.603 128.228
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassifi cados subsequentemente para 
 a demonstração do resultado (1.136) 41
Ajuste de avaliação patrimonial - Plano de pensão (1.136) 41
Itens que serão reclassifi cados subsequentemente para 
 a demonstração do resultado (191.154) 388.994
Ajustes na conversão de demonstrações contábeis de 
 controladas no exterior (187.626) 397.774
Resultado de hedge de fl uxo de caixa 17.2 (3.528) (8.780)
Total do resultado abrangente do exercício 16.313 517.263

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Reserva de capital Reserva de lucro

Nota
Capital 
social

Plano de Incentivo 
de Longo Prazo Reserva legal

Dividendos 
adicionais propostos

Ajuste de avalia-
ção patrimonial

Lucros e prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2024 2.153.877 1.403 - - 747.604 (167.139) 2.735.745
Lucro líquido do exercício - - - - - 128.228 128.228

Aumento de capital em 1º de fevereiro de 2024 160.000 - - - - - 160.000
Redução de capital em 23 de outubro de 2024 (188.900) - - - - - (188.900)
Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em ações - 2.716 - - - - 2.716
Juros sobre capital próprio em 19 de dezembro de 2024 (líquido) - - - - - (11.050) (11.050)
Juros sobre capital próprio em 19 de dezembro de 2024 (IRRF) - - - - - (1.950) (1.950)

Destinações:
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - 389.035 - 389.035

Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.124.977 4.119 - - 1.136.639 (51.911) 3.213.824
Lucro líquido do exercício - - - - - 208.603 208.603

Redução de capital em 17 de dezembro de 2025 14.1 (237.000) - - - - - (237.000)
Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em ações - (917) - - - - (917)
Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2025 (líquido) 14.4 - - - - - (6.417) (6.417)
Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2025 (IRRF) 14.4 - - - - - (1.134) (1.134)

Destinações:
Ajuste de avaliação patrimonial 14.5 - - - - (192.290) - (192.290)
Reserva legal 14.2 - - 7.834 - - (7.834) -
Dividendos adicionais propostos 14.3 - - - 110.510 - (110.510) -
Dividendos mínimos obrigatórios 14.3 - - - - - (30.797) (30.797)

Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.887.977 3.202 7.834 110.510 944.349 - 2.953.872
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método indireto 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Lucro líquido do exercício 208.603 128.228
Ajustes por:

Equivalência patrimonial (231.781) (145.463)
Depreciação e amortização 10 e 11 101 409
Depreciação - direito de uso em arrendamento 16 190
Juros e variação monetária com partes relacionadas 16 386 (313)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.1 64 -
Baixa do ativo imobilizado 10 216 -
Juros e variação monetária sobre debêntures 16 9.413 -
Reversões e atualizações para provisões de riscos trabalhistas e 
 previdênciários 13.1 102 1.187
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 16 - 12
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 16 (2.258) 123
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações (1.002) 2.053
Rendimento sobre aplicação fi nanceira (4.309) (889)

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber de partes relacionadas 8 1.021 1.730
Tributos a recuperar (4.965) 1.642
Dividendos e juros sobre capital próprio 9 429.305 250.145
Despesas antecipadas e outros créditos (259) 26
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 3.150 136
Contas a pagar a partes relacionadas 8 (407) 168
Obrigações sociais e trabalhistas (2.597) (3.812)
Impostos e contribuições a recolher e provisão de imposto de 
 renda e contribuição social 78 774
Pagamentos de provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 13.1 - (1.275)
Outras obrigações 41 41

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 404.918 235.112
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 10 (549) (642)
Aumento de capital em investidas e outros movimentos (149.750) (107.300)
Mútuos com partes relacionadas (recebimentos) 9.2 - 926
Aplicações fi nanceiras líquidas de resgate (92.891) (21.103)

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (243.190) (128.119)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos

Liquidação de operações com derivativos (3.528) (8.780)
Integralização de capital 19.1 - 160.000
Redução de capital 19.1 (237.000) (188.900)
Debêntures

Captações (líquidas de custos de transação) 18.1 73.777 -
 Pagamentos de juros 18.1 (4.890) -
Juros sobre capital próprio pagos (12.184) (58.050)
Arrendamento:
 Pagamentos de principal e juros 18.1 (18) (210)

Caixa líquido usado nas atividades de fi nanciamento (183.843) (95.940)
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (22.115) 11.053
Demonstração da (redução) do aumento do caixa e equivalentes 
 de caixa

No início do exercício 60.021 48.968
No fi nal do exercício 37.906 60.021

(22.115) 11.053
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2025 2024
Circulante 195.536 113.479

Caixa e equivalentes de caixa 6 37.906 60.021

Aplicações fi nanceiras 6 119.417 22.217

Contas a receber de partes relacionadas 8 433 1.454

Tributos a recuperar 26.668 21.338

Dividendos e juros sobre capital próprio 8 10.785 8.202

Despesas antecipadas e outros créditos 327 247

Não circulante 2.987.877 3.203.610
 Realizável a longo prazo

Tributos a recuperar - 365

Outros créditos 189 10

Investimentos 9 2.986.186 3.201.949

Imobilizado 10 1.108 849

Intangível 11 394 421

Direito de uso em arrendamento - 16

Total do ativo 3.183.413 3.317.089

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante 54.527 23.991

Debêntures 12 4.442 -
Fornecedores 1.948 1.056
Contas a pagar a partes relacionadas 8 244 265
Impostos e contribuições a recolher 1.126 906
Obrigações sociais e trabalhistas 9.413 10.597
Dividendos e juros sobre capital próprio 8 37.214 11.050
Passivo de arrendamento - 18
Outras obrigações 140 99

Não circulante 175.014 79.274
Debêntures 12 73.858 -
Obrigações sociais e trabalhistas 46 1.459
Imposto de renda e contribuição social diferidos 64 -
Impostos e contribuições a recolher 282 424
Provisão para riscos trabalhistas e previdenciários 13.1 811 709
Provisão para passivo a descoberto 9.1 99.953 76.682

Patrimônio líquido 14 2.953.872 3.213.824
Capital social 1.887.977 2.124.977
Reserva de capital 3.202 4.119
Reserva legal 7.834 -
Dividendos adicionais propostos 110.510 -
Ajuste de avaliação patrimonial 944.349 1.136.639
Prejuízos acumulados - (51.911)

Total do passivo e patrimônio líquido 3.183.413 3.317.089
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2025 2024

Saldos Controladoras Controladas
Outras partes 
relacionadas Total Controladoras Controladas

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 7 - 11.802 11.809 1.028 7.045 2.214 10.287
Aplicações fi nanceiras - - 578 578 - - 486 486
Bancos conta movimento - - 13 13 - - 18 18
Contas a receber 7 - 426 433 1.028 - 426 1.454
Juros sobre capital próprio - - 10.785 10.785 - 7.045 1.157 8.202
Outros créditos - - - - - - 127 127
Passivo 37.354 43 61 37.458 11.122 20 173 11.315
Fornecedores e contas a pagar 140 43 61 244 72 20 173 265
Juros sobre capital próprio 37.214 - - 37.214 11.050 - - 11.050

2025 2024

Transações Controladoras Controladas
Outras partes 
relacionadas Total Controladoras Controladas

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - - (461) (461) - - (212) (212)
Custos/Despesas - benefício em vales a colaboradores - - (182) (182) - - (56) (56)
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - - (1.364) (1.364) - - (787) (787)
Custos/Despesas - lanches e refeições - - - - - (6) - (6)
Custos/Despesas - outros gastos gerais - - - - - (187) - (187)
Custos/Despesas - doações - - (2.149) (2.149) - - (2.206) (2.206)
Custos/Despesas - infraestrutura utilizada - - - - 37 - - 37
Despesas de prestação de garantias em emissões de dívidas (386) - - (386) - - - -
Despesas fi nanceiras - juros, variações cambiais e monetárias - - (4) (4) - - (4) (4)
Repasse de custos e despesas  - CSC (1.388) - - (1.388) (1.168) - - (1.168)
Repasse de custos e despesas de colaboradores 4 2.639 - 2.643 (1.804) 1.321 - (483)
Receitas de aplicações fi nanceiras - - - - - - 2.109 2.109
Receita de prestação de serviço entre partes relacionadas - 26.587 - 26.587 - 19.814 - 19.814
Receitas fi nanceiras - mútuos - - - - - 313 - 313
Receitas fi nanceiras - juros, variações cambiais e monetárias - - 269 269 - 19 - 19
Receita de venda de ativo imobilizado 221 - - 221 - - - -
8.1. Profi ssionais-chave da administração: Despesas com profi ssionais-chave da Administração

Diretores - Estatutários 
e não estutários

2025 2024
Remuneração: (a) (b) 5.292 17.643
Benefícios de curto prazo - remuneração fi xa 6.526 10.450
Outros benefícios: (1.234) 7.193

Incentivo de longo prazo (1.312) 1.293
Provisão para remuneração variável do ano 3.097 5.070
Reversão (complemento) de provisão de PPR do ano anterior 
 pago no ano (b) (3.217) 392
Previdência privada 187 424
Seguro de vida 11 14

Saldos a pagar aos profi ssionais chave da Administração 
2025 2024

Remuneração dos administradores (a) 2.617 7.684
(a) Contempla o valor total de remuneração fi xa e variável atribuível aos membros da Admi-
nistração e Diretoria (conselho de administração e diretoria estatutária e diretória não esta-
tutária); e (b) Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, foi repassado através de 
rateio da Controladora o montante de R$ 306, referente as despesas e pagamentos de PPR com 
profi ssionais-chave. Na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (AGOE) realizada em 24 
de abril de 2025, foi fi xada a remuneração anual dos membros do conselho de administração 
e diretoria estatutária e não estatutária da Companhia no montante de R$ 6.361, incluindo 
honorários, eventuais gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos 
administradores em razão da cessão do exercício do cargo de administrador.

9. Investimentos: 9.1 Composição dos investimentos:
Controladora

Investimentos 
(provisão para passivo 

a descoberto)

Resultado de 
participações 

societárias
Controladas e controladas em conjunto 2025 2024 2025 2024
No Brasil
Bloco Central 601.399 508.788 (12.678) 30.052
Bloco Sul 923.112 961.802 (83.238) (35.066)
Pampulha 66.767 62.464 8.703 9.353
SPAC (99.953) (76.682) (23.245) (24.988)
No exterior
CCR España 581.842 482.539 169.072 6.581
CCR España Emprendimientos 472.418 820.830 160.718 144.514
Green Airports 309.474 331.213 15.397 14.738
IAF 3.657 1.581 2.293 2.440
Direito de concessão gerado na aquisição de negócios 27.517 32.732 (5.241) (2.161)
Total 2.886.233 3.125.267 231.781 145.463
Investimentos 2.986.186 3.201.949
Provisão para passivo a descoberto (99.953) (76.682)
9.2  Movimentação do investimento Controladora

2025 2024
Saldos em 1º de janeiro 3.125.267 2.721.937
Resultado de equivalência patrimonial 231.781 145.463
Aumento de capital 149.750 107.300
Dividendos e juros sobre o capital próprio (431.888) (247.911)
Ajuste de avaliação patrimonial (188.762) 397.815
Outras movimentações 85 663
Saldos em 31 de dezembro 2.886.233 3.125.267

9.3 Informações fi nanceiras resumidas 2025 2024 2025 2024

Controladas

Ativo 
circulante 

e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patrimônio 
líquido 

(passivo a 
descoberto)

Ativo 
circulante 

e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patrimônio 
líquido 

(passivo a 
descoberto)

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
(prejuízo) 
líquido do 
exercício

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
(prejuízo) 
líquido do 
exercício

No Brasil
Bloco Central 1.783.310 1.181.862 601.448 1.648.111 1.139.273 508.838 503.525 (12.678) 795.167 30.100
Bloco Sul 4.772.269 3.848.988 923.281 4.637.421 3.675.577 961.844 855.579 (83.110) 1.615.756 (35.023)
Pampulha 269.757 202.990 66.767 125.118 62.654 62.464 90.678 8.703 67.114 9.353
SPAC 205 133.476 (133.271) 260 102.504 (102.244) - (31.027) - (33.357)
No Exterior
CCR España Concesiones 598.134 13.316 584.818 589.831 104.315 485.516 - 169.072 - 6.581
CCR España Emprendimientos 498.632 26.213 472.419 849.727 28.895 820.832 - 160.718 - 144.514
Green Airports 310.801 1.328 309.473 332.266 1.053 331.213 - 15.396 - 14.738
Total 8.233.108 5.408.173 2.824.935 8.182.734 5.114.271 3.068.463 1.449.782 227.074 2.478.037 136.906
10. A  tivo imobilizado e imobilizações em andamento Imobilizado

Móveis e utensílios
Máquinas e 

equipamentos Veículos
Equipamentos 
operacionais Total em operação

Imobilizações em 
andamento

Total 
Imobilizado

Saldo em 1º de janeiro de 2024 70 356 - 186 612 4 616
Adições - - - - - 642 642
Transferências 1 - - - 1 (1) -
Depreciação (71) (155) - (183) (409) - (409)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - 201 - 3 204 645 849
Custo 980 1.256 - 2.158 4.394 645 5.039
Depreciação acumulada (980) (1.055) - (2.155) (4.190) - (4.190)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - 201 - 3 204 645 849
Adições - - - - - 549 549
Baixas - - (216) - (216) - (216)
Transferências - - 221 - 221 (221) -
Depreciação - (66) (5) (3) (74) - (74)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 - 135 - - 135 973 1.108
Custo 980 1.256 - 2.158 4.394 973 5.367
Depreciação acumulada (980) (1.121) - (2.158) (4.259) - (4.259)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 - 135 - - 135 973 1.108
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2025 10 16 16 10

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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11.  Intangível Intangível Sistemas 
informatizados 
em andamento

Uso de sistemas 
informatizados

Total em 
operação

Total do 
Intangível

Saldos em 1º de janeiro de 2024 15 15 406 421
Custo 17 17 406 423
Amortização acumulada (2) (2) - (2)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 15 15 406 421
Transferências 406 406 (406) -
Amortização  (27) (27) - (27)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 394 394 - 394
Custo 423 423 - 423
Amortização acumulada (29) (29) - (29)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 394 394 - 394
Taxa média anual de amortização % 
Em 31 de dezembro de 2025 22
12. Debêntures

Séries

Taxas 
contratuais 

(% a.a.)

Taxa efetiva 
do custo de 

transação 
(% a.a.)

Venci-
mento 

fi nal

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2025

6ª Emissão - Série única
CDI + 

0,95% a.a. 1,0122% (a)
Fevereiro 
de 2030 222 187 78.300 (b)

Total 187 78.300
2025

Circulante 4.442
Debêntures 4.487
Custos de transação (45)
Não Circulante 73.858
Debêntures 74.000
Custos de transação (142)
Total 78.300

(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada consi-
derando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram 
consideradas as taxas contratuais variáveis para fi ns de cálculo da TIR; Garantia: (b) Aval/fi ança 
corporativa da Motiva na proporção de sua participação acionária direta/indireta.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2025
2030 74.000
(-) Custo de transação (142)
Total 73.858
A Companhia possui contrato fi nanceiro, como debêntures, com cláusulas de cross default e/ou 
cross acceleration, que estabelece vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em 
outros contratos por ela fi rmados ou caso ocorra o vencimento antecipado do referido contrato. Os 
indicadores são constantemente monitorados a fi m de evitar a execução de tais cláusulas. Não há 
quebra de covenants relacionados às debêntures.
13. Riscos trabalhistas e previdenciários: A Companhia  é parte em ações judiciais e processos 
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas 
respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas e previdenciárias. 13.1. Processos com 
prognóstico de perda provável: A Administração constitu iu provisão em montante considerado 
sufi ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro 
abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas 
judiciais pendentes e (iii) com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

Trabalhistas e previdenciários Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 709 709
Reversão (16) (16)
Atualização de bases processuais e monetária 118 118
Saldo em 31 de dezembro de 2025 811 811
14.   Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 o capital social da 
Companhia é de R$ 1.887.977, dividido em 939.744.236 nominativas ordinárias e 939.744.236 
nominativas preferenciais. Em 17 de dezembro de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária, foi 
aprovada a redução de capital da Companhia em favor da Motiva, no valor de R$ 237.000. As 
ações estão assim distribuídas:

2025 2024
Juros e outras receitas fi nanceiras 350 1.228
Resultado fi nanceiro líquido (9.562) (2.719)
17. Instrumentos fi nanceiros: 17.1. Instrumentos fi nanceiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
fi nanceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.
Ativos Nível 2025 2024

168.541 91.894
Valor justo através do resultado 157.323 82.238

Caixa e bancos Nível 2 24 37
Aplicações fi nanceiras Nível 2 157.299 82.201

Custo amortizado 11.218 9.656
Dividendos e juros sobre capital próprio 10.785 8.202
Contas a receber de partes relacionadas 433 1.454

Passivos (117.846) (12.470)
Custo amortizado (117.846) (12.470)

Debêntures (a) (78.300) -
Fornecedores e outras obrigações (2.088) (1.155)

Nível 2025 2024
Dividendos e juros sobre o capital próprio (37.214) (11.050)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (244) (265)

Total 50.695 79.424
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação. 
Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses 
passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2025
Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 78.487 79.064
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. Os valores justos foram calculados 
projetando-se os fl uxos de caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras ob-
tidas através de fontes públicas (ex.: B3, ANBIMA e Bloomberg), adicionados spreads contratuais 
e trazidos a valor presente por taxa pré-fi xada (pré-DI), acrescida de componentes de risco de 
crédito, que considera como spread a curva de crédito ANBIMA triple A na data-base. 17.2. Ins-
trumentos fi nanceiros derivativos: As operações em aberto com derivativos em 31 de dezembro 
de 2025, têm por objetivo principal a proteção contra fl utuações de outros indexadores e taxas de 
juros, sem caráter especulativo. Dessa forma, são caracterizados como instrumentos de hedge e 
estão registrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia contratou e liquidou 
NDF  para a proteção contra a variação cambial em relação aos saldos abertos com a fornecedora 
Alstom. Todos os instrumentos fi nanceiros derivativos foram negociados em mercado de balcão. 
Segue abaixo quadro resumido sobre os instrumentos derivativos contratados para a Companhia:

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos acionistas e Administradores da Companhia de Participações em Concessões
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Companhia de Participações em Conces-
sões (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas,  incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, da Companhia de Participações em 
Concessões em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus  fl uxos de cai-
xa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações fi nanceiras 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-

tamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: – Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. 
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 

nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi -
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
– Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou unidades de negócios do grupo 
como base para formar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras do grupo. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de março de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Gavioli
CRC 25P014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

2025 2024

Participação 
acionária

Quantidade 
de ações 

ordinárias

Quantidade 
de ações 

preferenciais
Ações 

integralizadas
Participação 

acionária

Quantidade 
de ações 

ordinárias

Quantidade 
de ações 

preferenciais
Ações 

integralizadas
Motiva S.A. 99,99999999% 939.744.236 939.744.236 1.879.488.472 99,99999999% 1.091.199.743 1.091.199.744 2.182.399.487
SIP - Sociedade de Investimentos e Participações LTDA. 0,00000001% 1 - 1 0,00000001% 1 - 1

100% 939.744.237 939.744.236 1.879.488.473 100% 1.091.199.744 1.091.199.744 2.182.399.488
14.2. Res erva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial, nos termos do artigo 193 da Lei n.º 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 14.3. Di-
videndos: Os dividendos são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo com 
a Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404/76). Os requerimentos relativos aos dividendos 
mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2025, foram atendidos conforme o quadro a seguir:

2025
Lucro líquido do exercício 208.603
Absorção de prejuízos acumulados (51.911)
(-) Constituição de reserva legal (7.834)
Lucro líquido ajustado 148.858
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 37.214
Dividendos mínimos obrigatórios 30.797
Total de juros sobre capital próprio a pagar (líquidos de IRRF) 6.417
Total de dividendos e juros sobre capital próprio 37.214
14.4. Juros sobre capital próprio: Em 15 de dezembro de 2025, foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária, o destaque, pela Companhia, de juros sobre capital próprio, com base no 
Patrimônio Líquido de 31 de dezembro de 2024, no montante bruto de R$ 7.550, correspondente 
a R$ 4,0170504435 por ação, após a dedução do imposto de renda na fonte de 15%, o montante 
líquido é de R$ 6.418, serão pagos conforme vierem a ser liberados oportunamente. 14.5. Ajuste 
de aval  iação patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de: • Variações cambiais 
sobre os investimentos em investidas no exterior. Esse efeito acumulado será revertido para o re-
sultado do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou baixa do investimento. 
• Ajuste a valor justo de plano de pensão com benefícios defi nido. 14.6. Plano de Incentivo de 
Longo Prazo, liquidável em Ações: Neste exercício houve a outorga de novo Plano de Incentivo de 
Longo Prazo, com as características e parâmetros de precifi cação abaixo: Parcela de Performance: 
• Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 31.217 ações; • Data da outorga: 
16 de abril de 2025; • Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 11,59; • Preço de exercício (TSR 
alvo): para cada tranche do plano regular R$ 11,46, R$ 10,57 e R$ 9,58; • Volatilidade calculada 
para cada tranche: 22,69%, 24,45% e 25,79%; • Taxa de juros livre de risco para cada tranche: 
14,20%, 14,00% e 14,12%; e • Prazo total: para o plano regular serão 2 anos de vesting para 
a 1ª parcela, 3 anos de vesting para a 2ª parcela e 4 anos de vesting para a 3ª parcela, já para 

o plano extraordinário serão 5 anos de vesting. Parcela de Retenção: O valor justo da parcela 
atrelada à retenção, composta por 31.217 ações, foi determinado pelo preço de mercado das ações 
da Companhia, em 16 de abril de 2025 (data de outorga), de R$ 12,37, e está condicionada apenas 
à passagem do tempo e a prestação do serviço por parte dos funcionários. Os planos outorgados 
em 2023 e 2024 seguem com as mesmas características divulgadas nas notas explicativas às de-
monstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e 2023, tendo ocorrido 
no 1º semestre de 2025, a entrega de 32.371 ações, o cancelamento de 287.302 ações em razão 
de desligamentos restando 58.876 ações a serem exercidas à medida que transcorra o período de 
vesting. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, foi revertido da despesa, em contrapartida 
à reserva de capital, o montante de R$ 917 relativos aos planos outorgados em 2023, 2024 e 2025.
15. Receitas operacionais líquidas

2025 2024
Receita bruta 26.587 19.814
Receita de partes relacionadas 26.587 19.814
Deduções das receitas brutas (407) (509)
Impostos sobre receitas (407) (509)
Receita operacional líquida 26.180 19.305
16.   Resultado fi nanceiro 

2025 2024
Despesas fi nanceiras (20.503) (11.063)
Juros e variação monetária sobre debêntures (9.413) -
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (254) (363)
Juros e variações monetárias sobre obrigações com partes relacionadas (386) -
Ajuste a valor presente - arrendamentos - (12)
Comissões sobre fi anças (2.022) (1.923)
Taxas, comissões e outras despesas fi nanceiras (8.428) (8.765)
Receitas fi nanceiras 10.941 8.344
Rendimento sobre aplicações fi nanceiras 8.079 6.563
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 2.512 240
Juros e variações monetárias sobre ativos - 313

Valor de referência (Nocional) Valores brutos contratados e liquidados Resultado
Moeda local Moeda local Recebidos/(Pagos) Perda em resultado abrangente

Operação Data de vencimento 2025 2024 2025 2024 2025 2024
NDF - risco de câmbio 400.518 220.436 (3.528) (8.780) (3.528) (8.780)
Posição Ativa 2025 400.518 220.436 (3.528) (8.780) (3.528) (8.780)
 17.3. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia e de suas controladas 
revisam regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados de-
vido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Nos cálculos das análises de sensibilidade, não foram consideradas novas contratações de operações com derivativos, além 
das já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situa-
ção que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 17.3.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores  resultantes das variações monetárias e 
de juros sobre os contratos de debêntures e mútuos com taxas pós-fi xadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2026, ou até o vencimento fi nal de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado
Risco Exposição em R$  (3) e (4) Cenário provável Cenário A 25% Cenário B 50%
CDI (78.487) (12.391) (15.301) (18.211)
Efeito sobre debêntures - (12.391) (15.301) (18.211)
CDI 157.394 22.347 27.914 33.474
Efeito sobre as aplicações fi nanceiras - 22.347 27.914 33.474
Total do efeito líquido de ganhos - 22.347 27.914 33.474
A taxa de juros considerada foi (1):

CDI (2) 14,9000% 18,6250% 22,3500%
(1)  As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas nos 12 meses do cálculo: No  item (2) ab aixo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa do 
cenário provável: (2) Refere-s e à taxa de 31/12/2025, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e também não 
consideram os saldos de juros em 31/12/2025, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
18. Demonstrações dos fl uxos de caixa: 18.1. Atividades de fi nanciamento: A Companhia classifi ca os juros pagos como atividade de fi nanciamento, por entender que tal classifi cação melhor 
representa os fl uxos de obtenção de recursos. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de fi nanciamento:

Debêntures Capital social
Dividendos e juros sobre 

capital próprio
Operações com 

derivativos
Passivo de 

arrendamento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - (2.124.977) (11.050) - (18) (2.136.045)
Variações dos fl uxos de caixa de fi nanciamento (68.887) 237.000 12.184 3.528 18 183.843
Aumento e redução de capital em investidas - 237.000 - - - 237.000
Juros sobre capital próprio pagos - - 12.184 - - 12.184
Liquidação de operações com derivativo - - - 3.528 - 3.528
Captações (73.777) - - - - (73.777)
Pagamentos de juros 4.890 - - - - 4.890
Pagamentos de principal - - - - 18 18
Outras variações que não afetam caixa (9.413) - (38.348) (3.528) - (51.289)
Dividendos e juros sobre capital próprio - - (38.348) - - (38.348)
Despesa com juros e variação monetária (9.413) - - - - (9.413)
Resultado abrangente das operações com derivativos - - - (3.528) - (3.528)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (78.300) (1.887.977) (37.214) - - (2.003.491)

Composição da Diretoria

Waldo Edwin Pérez Leskovar - Diretor Presidente Roberto Penna Chaves Neto - Diretor

Contadora: Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Aos Administradores e Acionistas da Saneamento de Orlândia
S.A. - Orlândia - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis da Saneamento de Orlândia S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025,
e a respectiva demonstração do resultado, do resultado
abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa
para o período findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Saneamento de
Orlândia S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas
operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações contábeis’’. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principal assunto de auditoria
é aquele que, em nosso julgamento profissional, foi o mais   signi-
ficativo em nossa auditoria do exercício corrente. O assunto foi
tratado no contexto de nossa auditoria das demonstrações finan-
ceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma
opinião separada sobre o assunto. Para o assunto abaixo, a descri-
ção de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer
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comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é
apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas
em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação ao prin-
cipal assunto de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a
condução de procedimentos planejados para responder a nossa
avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstra-
ções financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluin-
do aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a
base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. Principais assuntos de auditoria -
Capitalização de gastos no ativo intangível: Em 31 de dezem-
bro de 2025, a Companhia possui registrado ativo intangível da
concessão no montante de R$ 46.704 mil, o qual é representado
pela infraestrutura da concessão. Os contratos de concessões re-
presentam o direito de exploração da infraestrutura, em atendi-
mento à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Con-
cessão/ IFRIC 12 – Contratos de Concessão, que prevê a obriga-
ção de construir e/ou operar a infraestrutura (ativo intangível da
concessão) para a prestação dos serviços públicos em nome do
poder concedente, nas condições previstas em contrato. Os ati-
vos de contrato referem-se aos ativos intangíveis de concessão
ainda em construção que são transferidos para a rubrica ativo in-
tangível quando entram em operação. Os ativos intangíveis de
concessão são recebidos através da cobrança de tarifa aos usuá-
rios dos serviços prestados. Houve capitalização de gastos no
ativo intangível no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 no
montante de R$ 17.040 mil. Nossa abordagem: Nossos procedi-
mentos de auditoria para confirmar o adequado registro e controle
destes ativos incluíram, dentre outros: Avaliamos o processo de
transferência do intangível para as contas definidas para determi-
nar o início do registro da amortização. Responsabilidade da ad-

ministração pelas demonstrações contábeis: A administração é
responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunta, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-
da, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos a
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a
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tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia.  • Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. •
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter
em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 05 de fevereiro de 2026.
Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires
Independentes S/S Sócio - Diretor
CRC 2SP023119/O-0 Contador CRC 1SP185232/O-3

Ativo Nota Explicativa 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 79 1.368
Contas a Receber e Outros Recebíveis 8 4.417 4.549
Estoques 9 2.437 1.606
Impostos a recuperar 90  76
Adiantamentos a fornecedores 362 215

Total do ativo circulante 7.384 7.814
Não circulante
Imobilizado 10 2.171 1.855
Intangível 11  77.878 62.332

Total do ativo não circulante 80.049  64.187

Total do ativo 87.433 72.001

Passivo Nota Explicativa 2025  2024
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 12 1.577  1.470
Provisões e encargos trabalhistas 13  442 412
Obrigações fiscais 14 218 210
Adiantamento de clientes  100  59

Total do passivo circulante 2.337 2.150
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 84.591 69.257
Provisões para contingências 16  44  44

Total do passivo não circulante 84.634 69.301
Patrimônio líquido
Capital Social 17 1.500  1.500
Prejuízos acumulados (1.038)  (950)

Total do patrimônio líquido 462  550
Total do passivo e patrimônio líquido 87.433 72.001

Demonstração do resultado e do resultado abrangente
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Nota Explicativa 2025 2024
Receita operacional líquida 25.871 24.366
Custo dos serviços prestados (14.141)  (14.465)

Resultado Bruto 11.730 9.901
Despesas operacionais
Administrativas e gerais (5.713) (4.207)

Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras líquidas
Receitas financeiras 19 365 338

Despesas financeiras 19 (6.470) (6.099)

Resultado financeiro líquido (6.105) (5.761)
Resultado antes dos impostos (88)  (67)
Imposto de renda e contribuição

social correntes

Resultado do exercício (88)  (67)

Demonstração do Resultado Abrangente 2025  2024
Resultado do período (88) (67)
Outros Resultados Abrangentes

Resultado do período (88) (67)

Demonstrações dos fluxos de caixa
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024
Resultado do período (88) ( 67)

Depreciação e amortização 2.312 2.052

2.224 1.985

Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis 132  38

Impostos a recuperar (14) (67)

Adiantamentos a fornecedores (147) (149)

Estoques (830) (527)

Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Contas a pagar 107 68

Obrigações trabalhistas 30 63

Obrigações tributárias 8 48

Adiantamento de clientes 42 28

Provisão para contingencias 44

Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais 1.552 1.530

Fluxo de caixa das atividades de
financiamentos
Captação de empréstimo 15.334 7.903

Caixa líquido consumido pelas
atividades de financiamentos 15.334 7.903

Fluxo de caixa das atividades de
investimentos
Aquisição de imobilizado (316) (1.258)

Aquisição de intagível (17.858)  (7.367)

Caixa líquido consumido pelas
atividades de investimentos  (18.174) (8.625)

Aumento/Diminuição líquido de caixa
e equivalentes de caixa (1.289) 808

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio
do período 1.368 560

Caixa e equivalentes de caixa no fim
do período 79 1.368

Variação das contas caixa/bancos
e equivalentes de caixa (1.289) 808

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Em 31 de dezembro de 2023 1.500 (883) 617
Prejuízo do período - (67)  (67)

Em 31 de dezembro de 2024 1.500  (950)  550
Prejuízo do período - (88)  ( 88)

Em 31 de dezembro de 2025  1.500 (1.038) 462

1. Contexto Operacional: A Saneamento de Orlândia S.A. é uma
sociedade anônima, constituída no dia 15 de fevereiro de 2022,
com sede localizada na Rua 10, nº 350, Centro, CEP 14.620-000,
Orlândia – SP. A Companhia tem por objeto social exclusivamen-
te a execução dos serviços públicos de abastecimento de água e
de esgotamento sanitário no município de Orlândia, estado de São
Paulo, incluindo prestação de serviços complementares que com-
preendem o planejamento, a construção, a operação e a manuten-
ção das unidades integrantes dos sistemas físicos, operacionais
e gerenciais de produção e distribuição de água potável, coleta,
afastamento, tratamento e disposição de esgotos sanitários, in-
cluindo a gestão dos sistemas organizacionais, a comercialização
dos produtos e serviços envolvidos e o atendimento aos usuários
compreendendo também a realização das atividades correlatas e
a exploração de fontes de receitas autorizadas no termos do
“Edital de Licitação da Concorrência Pública nº001/2020” e de
“Contrato de concessão”. A Companhia foi constituída com pro-
pósito específico de prestação de serviços públicos de água e
esgoto no município de Orlândia – SP. O prazo de duração da
Sociedade é indeterminado, mas será, no mínimo, o prazo neces-
sário para o cumprimento de todas as obrigações previstas no
contrato de concessão.
2. Base de Preparação: a) Declaração de conformidade (com
relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das de-
monstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Admi-
nistração em 05 de fevereiro de 2026.
3. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informa-
ções são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto
quando indicado de outra forma.
4. Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas
demonstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas
contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série
de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos finan-
ceiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura
de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso
inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor
justo. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis
significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de tercei-
ros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é
utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de ava-
liação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC,
incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avalia-
ções devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de
mercado, tanto quanto possível.  Os valores justos são classifi-
cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas infor-
mações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte
forma: • Nível 1:  preços cotados (não ajustados) em mercados
ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2:  inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de
mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as
mudanças.
5. Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Com-
panhia foram preparadas com base no custo histórico.
6. Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descri-
tas abaixo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente
ao período apresentado nestas informações. a) Imposto de renda
e contribuição social: (i) Imposto corrente: Ativos e passivos de
tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são
mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às au-
toridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam
aprovadas no fim do exercício que está sendo reportado em que a
Companhia e gera lucro tributável. O imposto de renda e a contri-
buição social do exercício correntes são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre
o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e
consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de
renda e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do
lucro real do exercício. O imposto corrente é reconhecido no resul-
tado a menos que esteja relacionado a itens diretamente reconhe-
cidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e
passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspon-
dentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de impos-
to de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação
aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os
quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição
social diferidos são revisados a cada data de balanço e são redu-
zidos na extensão em que sua realização não seja mais provável.
O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se
espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem re-
vertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou
substantivamente decretadas até a data do balanço. A
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributá-
rias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recu-
perar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O im-
posto diferido ativo e passivo são compensados somente se al-
guns critérios forem atendidos. b) Imobilizado: Reconhecimento e
mensuração: A Companhia considera como ativo imobilizado, so-
mente os bens que estão em seu poder e podem ser a quaisquer
momentos negociados sem prévia autorização do poder
concedente da concessão em que opera. Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que
inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depre-
ciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao
valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são registradas
como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Em
casos de substituição de partes que resultam em aumento da vida
útil, o custo é reconhecido no valor contábil do ativo imobilizado
como substituição e os ativos substituídos são baixados. Todos os
demais custos de manutenção são reconhecidos no resultado,
quando incorridos. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um
item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos

subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados
com os gastos serão auferidos pela Companhia. Depreciação: A
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando
o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depre-
ciação é reconhecida no resultado e não ultrapassa o prazo final da
concessão. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valo-
res residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso
seja apropriado. c) Intangível: Reconhecimento e mensuração: Ati-
vos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que tem vi-
das úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzido da amor-
tização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao
valor recuperável (impairment). Gastos subsequentes: Os gastos
subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os
benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico
aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos
no resultado conforme incorridos. Amortização: Ativos intangíveis
com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica
e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ati-
vo. A amortização é geralmente reconhecida no resultado e não
ultrapassa o prazo final da concessão. Os métodos de amortiza-
ção, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data
de balanço e ajustados caso seja apropriado. d) Ativos de contra-
to: Na adoção do CPC 47/IFRS 15, a Companhia optou por adotar
a norma na data da aplicação inicial como ajuste ao saldo de aber-
tura, considerando somente os contratos abertos anteriores à data
de aplicação. A norma estabelece que uma Companhia deve reco-
nhecer a receita para representar a transferência (ou promessa) de
bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de
qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. Portan-
to, a Companhia reconhece a receita somente quando (ou se) a
obrigação de performance for cumprida, ou seja, quando o “contro-
le” dos bens ou serviços de determinada operação são efetiva-
mente transferidos ao cliente. A norma também determina que
quando a Companhia concluir a performance por meio da transfe-
rência de bens ou serviços ao cliente antes do pagamento da
contraprestação ou antes que o pagamento seja devido, a Compa-
nhia deve apresentar este direito como ativo de contrato. O ativo
de contrato é definido pela norma como o direito à contraprestação
em troca de bens ou serviços transferidos ao cliente quando esse
direito está condicionado a algo além da passagem do tempo como
por exemplo o seu desempenho futuro. e) Instrumentos financei-
ros: A Companhia classifica ativos financeiros não derivativos
nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo
valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A
Companhia classifica passivos financeiros não derivativos na
categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos fi-
nanceiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento:
A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e instru-
mentos de dívida inicialmente na data em que foram originados.
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos
na data da negociação. A Companhia desreconhece um ativo fi-
nanceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ati-
vo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao recebimen-
to dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer
participação que seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos
financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo
separado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente
quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros
não derivativos – mensuração: Ativos financeiros mensurados
pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resulta-
do caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja,
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme in-
corridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio
do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor
justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são
reconhecidos no resultado do exercício. Ativos financeiros desig-
nados como pelo valor justo por meio do resultado compreendem
aplicações financeiras registradas em caixa e equivalentes de
caixa. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os emprésti-
mos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o
método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por re-
dução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abran-
gem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros
recebíveis. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações
de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos
negativos de contas garantidas que são exigíveis imediatamente e
são parte integrante da gestão de caixa do Grupo. (iii) Passivos
financeiros não derivativos – mensuração: Passivos financeiros
não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
deduzido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o re-
conhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O
Grupo possui os seguintes passivos financeiros não derivativos:
empréstimos, financiamentos e debêntures, fornecedores e ou-
tras contas a pagar. f) Estoques: Os estoques são mensurados
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os es-
toques são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede
o valor de mercado. g) Perdas por redução ao valor recuperá-
vel de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmen-
te o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências
identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recu-
perável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o
valor contábil líquido ao valor recuperável. Na estimativa do valor
em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são des-
contados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto
antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital
para o segmento em que opera a unidade geradora de caixa. O
valor justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre
que possível, com base em transações recentes de mercado entre
partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na
ausência de transações observáveis neste sentido, uma
metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dis-
postos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis
de valor justo, como preços cotados para Companhia listadas,
entre outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua
avaliação de redução ao valor recuperável com base no Plano de
Negócio. As projeções baseadas nestas previsões e orçamentos
geralmente abrangem o período de 5 anos. Uma taxa média de
crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de

caixa futuros após o quinto ano. Perdas por redução ao valor recu-
perável são reconhecidas no resultado. Para ativos que não sejam
ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para de-
terminar se existe um indicativo de que as perdas por redução ao
valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou
diminuíram. Se tal indicativo existir, a Companhia estima o valor
recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda
por redução ao valor recuperável de um ativo previamente reco-
nhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimati-
vas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde
a última perda por desvalorização que foi reconhecida. A reversão
é limitada para que o valor contábil do ativo não ultrapasse o valor
contábil que teria sido determinado (líquido de depreciação, amor-
tização ou exaustão), caso nenhuma perda por desvalorização ti-
vesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Esta re-
versão é reconhecida no resultado. h) Caixa e equivalentes de
caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de
atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para inves-
timento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimen-
to, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando
tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou me-
nos, a contar da data da contratação. i) Provisões: Provisões são
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passa-
do. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para
liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obriga-
ção possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de
uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exem-
plo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconheci-
do como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apre-
sentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reem-
bolso. j) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos
e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetaria-
mente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante
em relação às demonstrações financeiras. Para fins de registro e
determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa
de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos
ativos e passivos. k) Custos de empréstimos e financiamen-
tos: Custos de empréstimos diretamente relacionados com aquisi-
ção, construção ou produção de um ativo que necessariamente
requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso
ou venda são capitalizados como parte do custo do corresponden-
te ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados
em despesa no período em que são incorridos. Custos de emprés-
timo compreendem juros e outros custos incorridos pela Compa-
nhia relativos ao empréstimo.
7. Caixas e Equivalentes de Caixa 2025 2024
Bancos conta corrente 79 1.368

79 1.368
8. Contas a Receber e outros Recebíveis 2025 2024
Clientes - Residencial 3.438 3.580
Clientes - Comercial 567 487
Clientes - Industrial 302 345
Clientes - Inst. Públicas 110 137

4.417 4.549
9. Estoques 2025 2024
Estoque de materiais 2.437 1.606

2.437 1.606
10. Imobilizado 2025 2024 %

Depre- Taxas
ciação anuais de

acumu- depre-
Custo lada Líquido Líquido ciação

Equipamento
de campo 1.053 436 617 1.223 20

Móveis e utensílios 1.385 106 1.279 358 10
Veiculos 110 52 58 115 20
Computadores
e periféricos 300 83 217 159 20

2.848 677 2.171 1.855
O imobilizado movimentou-se como segue:
Descrição 2024 Adições Baixas 2025
Custo
Equipamento de campo 1.578 57 (582) 1.053
Móveis e utensílios 365 1.020 - 1.385
Veiculos 150 - (40) 110
Computadores e periféricos 214 91 (5) 300

2.307 1.168 (627) 2.848
Depreciação acumulada
Equipamento de campo (355) (314) 232 (437)
Móveis e utensílios (7) (99) - (106)
Veiculos (35) (27) 10 (52)
Computadores e periféricos (55) (45) 18 (82)

(452) (485) 260 (677)
Imobilizado líquido 1.855 683 (367) 2.171
11. Intangível 2025 2024 %

Amorti- Taxas
zação anuais de

acumu- amorti-
Custo lada Líquido Líquido zação (*)

Outorga Fixa (*) 51.550 4.846 46.704 48.198 2,86
51.550 4.846 46.704 48.198

Intangivel ICPC 01 (R1) / IFRIC 12.
2025 2024 %

Amorti- Taxas
zação anuais de

acumu- amorti-
Custo lada Líquido Líquido zação (*)

Rede de agua 15.746 667 15.079 11.532 2,86
Rede de esgoto 5.125 65 5.060 805 2,86
Estação tratamento
agua 8.913 403 8.510 1.210 2,86

Estação tratamento
esgoto 2.620 95 2.525 587 2,86

32.404 1.230 31.174 14.134
Totais 83.954 6.076 77.878 62.332
(*) Refere-se à outorga fixa paga em decorrência do contrato de
concessão, que está sendo amortizada linearmente pelo prazo de

concessão. Amortização: A amortização do ativo intangível re-
gistrado na rubrica intangível IPCP 01 (R1), refere-se exclusiva-
mente ao valor de outorga. A amortização ocorre de forma linear,
considerando como início da amortização a data da aquisição do
bem ou data de término das obras. Teste por redução ao valor
recuperável: A unidade geradora de caixa que são consolidadas
nas demonstrações financeiras não apresentou necessidade de
provisão para perda, visto que o valor recuperável estimado para
a unidade geradora de caixa é superior ao valor líquido contábil na
data da avaliação.
12. Fornecedores 2025 2024
Fornecedores nacionais 1.577 1.470

1.577 1.470
13. Obrigações Trabalhistas 2025 2024
INSS a recolher 90 69
FGTS a recolher 19 21
Provisão de férias 244 236
Provisão de FGTS s/ férias 19 18
Provisão de INSS s/ férias 70 68

442 412
14. Obrigações Fiscais 2025 2024
Cofins a recolher 111 123
PIS a recolher 24 27
Tributos retidos a recolher 83 60

218 210
15. Empréstimos a Pagar

Encargos financeiros
Finalidade incidentes 2025 2024
Capital de giro 12% a.a. 84.591 69.257

84.591 69.257
Empréstimo contraído junto a terceiros conforme contrato datado
em abril de 2022, com carência para cobrança de juros de 24 me-
ses e carência de 60 meses para o início da amortização, sendo
o vencimento final em abril de 2032.
16. Provisões para Contingências: A Companhia é parte em
ações judiciais cíveis e trabalhistas. Segundo seus consultores
jurídicos as ações cuja probabilidade de perda é provável têm o
valor de R$ 44 (R$ 44 em 2024), enquanto as que são considera-
das como de possível perda totalizam R$ 303 (R$ 366 em 2024).
17. Capital Social Capital

Participação % Ações Integralizado
Thera Investimentos Ltda 60% 900 900
Insttale Engenharia Ltda 40% 600 600

100% 1.500 1.500
18. Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata opera-
ções envolvendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com
fins de especulação. Em 31 de dezembro 2025 a entidade não pos-
sui qualquer operação com derivativos. 18.1 Riscos de mercado:
Por meio de suas atividades, a Companhia fica exposta principal-
mente a riscos financeiros decorrentes de mudanças nas taxas de
juros. As operações da Companhia estão expostas a taxas de juros
indexadas ao CDI, IPCA, SELIC, TR e TJPL. 18.2 Gestão de capi-
tal: A gestão de capital tem por objetivo suportar a estratégia de
crescimento da Companhia, levando em consideração o interesse
dos quotistas e de outras partes interessadas. As fontes de capital
utilizadas nas operações são escolhidas com base numa série de
fatores, entre eles custo do financiamento, prazos de carência e de
pagamento e de nível de alavancagem financeira. A Companhia
busca minimizar o custo do seu capital, e para atingir tal objetivo
poderá, entre outras medidas, aumentar ou reduzir o montante de
empréstimos e outras obrigações, alterar a sua política indicativa
de pagamento de dividendos, devolver o capital aos quotistas,
emitir novas quotas ou vender ativos. 18.3 Estimativas do valor
justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clien-
tes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos
a perda (impairment), esteja próxima de seus valores justos, con-
siderando os prazos de realização e liquidação desses saldos. O
valor justo dos passivos financeiros para fins de divulgação é
estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratual futu-
ros pela taxa de juros vigente no mercado, que é disponível para a
Companhia para instrumentos financeiros similares. 18.4 Risco de
preço: A estrutura tarifária cobrada dos consumidores é regulada
pelo poder concedente, que permite manter o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos. Determinadas situações permitem a
Companhia requerer o equilíbrio econômico-financeiro dos contra-
tos de concessão que naturalmente deverá ser aprovado pelo ór-
gão regulador e poder concedente.
19. Resultado Financeiro 2025 2024
Receitas Financeiras
Juros recebidos/auferidos 329 325
Rendimentos de aplicação financeira 36 13

365 338
Despesas Financeiras
Prov. Juros s/ emprestimos (6.093) (5.845)
Comissões e despesas bancárias (377) (254)

(6.470) (6.099)
Resultado Financeiro (6.105) (5.761)
20. Seguros: É política da Sociedade manter cobertura de segu-
ros para danos materiais e/ou corporais causados a terceiros. De
acordo com o entendimento dos consultores de seguros e da ad-
ministração da Sociedade, os montantes assegurados são julga-
dos suficientes para cobrir eventuais sinistros, de acordo com a
natureza das atividades e da modalidade contratada.
21. Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os
fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e
a data da sua autorização para conclusão não havendo eventos
que requeiram ajustes em suas demonstrações contábeis.

Contador
Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2025 2024 2025 2024
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 29.501 92.903 56.361 106.983
  Títulos e valores mobiliários 7 3.339 24.877 3.977 26.476
  Contas a receber 8 49.702 55.838 65.334 72.756
  Créditos tributários e previdenciários 9 31.633 40.209 32.106 40.958
  Outros ativos 6.090 3.996 7.514 4.988
Total do ativo circulante 120.265 217.823 165.292 252.161

Não circulante
  Contas a receber 8 145 - 638 493
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 25 b 83.255 80.336 92.469 91.170
  Créditos tributários e previdenciários 9 33.149 31.383 34.103 32.696
  Partes relacionadas 24 1.256 3.307 - -
  Outros ativos - 6.049 8.595 7.788 10.041
  Investimentos 10 82.160 67.251 47.603 46.226
  Intangível 11 24.737 26.576 26.551 29.038
  Imobilizado 12 1.701 2.242 2.190 3.080
  Ativo de direito de uso 21 11.193 12.864 21.220 25.215
Total do ativo não circulante 243.645 232.554 232.562 237.959

     
Total do ativo 363.910 450.377 397.854 490.120

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024 2025 2024
Circulante
  Fornecedores 13 29.364 39.076 38.255 47.097
  Outras contas a pagar 19 4.479 5.696 4.906 6.760
  Empréstimos 20 49.444 85.838 49.444 85.838
  Passivo de arrendamento mercantil 21 2.441 2.269 6.631 6.778
  Imposto de renda e contribuição social a pagar - 201 - 2.654 1.571
  Impostos e contribuições a pagar 15 2.408 3.166 4.413 5.673
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 9.113 3.432 15.689 8.318
  Partes relacionadas 24 10.910 8.852 - -
  Receitas diferidas 22 - - 10.416 13.791
Total do passivo circulante 108.360 148.329 132.408 175.826
Não circulante
  Empréstimos 20 106.211 163.276 106.211 163.276
  Passivo de arrendamento mercantil 21 9.904 11.891 17.236 21.308
  Impostos e contribuições a pagar 15 5.201 6.014 6.494 7.731
  Impostos diferidos passivos 15 5.425 111 5.425 111
  Provisão para perdas com causas judiciais 23 5.935 7.250 7.206 8.362
Total do passivo não circulante 132.676 188.542 142.572 200.788
Patrimônio líquido 26 a
  Capital social - 136.872 136.872 136.872 136.872
  Reservas de capital - 141.274 145.043 141.274 145.043
  Reserva especial de ágio - 191.778 191.778 191.778 191.778
  Ações em tesouraria - (147) - (147) -
  Prejuízo acumulado - (346.903) (360.187) (346.903) (360.187)
Total do patrimônio líquido 122.874 113.506 122.874 113.506
Total do passivo e do patrimônio líquido 363.910 450.377 397.854 490.120

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto Lucro (Prejuízo) por ação, expresso em reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Operações em continuidade
Receita líquida 28 466.522 657.146 594.570 776.299
  Custo dos serviços prestados / revenda de mercadorias 29 a / b (303.468) (455.779) (388.363) (533.455)
Lucro bruto 163.054 201.367 206.207 242.844
Despesas operacionais:
  Despesas de vendas 29 b (3.293) (9.159) (13.327) (21.504)
  Despesas gerais e administrativas 29 b (142.861) (167.517) (156.379) (187.918)
  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 30 1.570 461 3.376 (2.161)
Resultado patrimonial 32 22.362 6.701 10.199 5.563
Lucro operacional antes do resultado financeiro 40.832 31.853 50.076 36.824
  Receitas financeiras 31 11.849 10.863 13.738 12.723
  Despesas financeiras 31 (36.160) (37.309) (39.014) (39.311)
Resultado financeiro líquido (24.311) (26.446) (25.276) (26.588)
Lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social 16.521 5.407 24.800 10.236
Imposto de renda e contribuição social 25 a
  Corrente - (842) (2.439) (7.148) (6.783)
  Diferido - (2.395) (933) (4.015) (839)
Lucro líquido do exercício proveniente de operações continuadas 13.284 2.035 13.637 2.614
Prejuízo líquido do exercício proveniente de operações descontinuadas - - (353) (579)
Lucro líquido do exercício 13.284 2.035 13.284 2.035
Lucro por ação atribuível aos acionistas
Lucro básico por ação 26 0,03499 0,00536
Lucro diluído por ação 26 0,03407 0,00521

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Reserva de capital

Notas
Capital 

social
Reserva de pagamento

baseado em ações
Reserva 

de capital
Reserva 

especial de ágio
Ações em  

tesouraria
Prejuízos 

acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2024 136.872 11.587 132.253 191.778 - (362.222) 110.268
  Plano de pagamento baseado em opções de ações 26 c - 1.203 - - - - 1.203
  Lucro líquido do exercício - - - - - - 2.035 2.035
Em 31 de dezembro de 2024 136.872 12.790 132.253 191.778 - (360.187) 113.506
  Aumento de ações em tesouraria 26 a - - - - (147) - (147)
  Plano de pagamento baseado em opções de ações 26 c - (3.769) - - - - (3.769)
  Lucro líquido do exercício - - - - - - 13.284 13.284
Em 31 de dezembro de 2025 136.872 9.021 132.253 191.778 (147) (346.903) 122.874

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 13.284 2.035 13.284 2.035
(+/-) Outros resultados abrangentes - - - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício 13.284 2.035 13.284 2.035

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais Notas 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social
  proveniente de operações continuadas - 16.521 5.407 24.800 10.236
Lucro (Prejuízo) líquido antes do imposto de renda e da
  contribuição social proveniente de operações descontinuadas - - - (347) (537)

16.521 5.407 24.453 9.699
Ajustes de
  Resultado patrimonial 32 (22.362) (6.701) (10.199) (5.563)
  Provisão da perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 29 a (2.560) 1.815 (2.036) 1.815
  Juros sobre créditos tributários 9 b (6.084) (5.075) (6.084) (5.120)
  Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível 29 b 11.951 10.214 13.143 12.443
  Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso 29 b 2.628 3.504 8.585 8.274
  Valor residual do ativo imobilizado baixado 11 e 12 a / b 5 3 10 111
  Valor residual de arrendamento mercantil baixado 21 (462) (213) (3.184) (256)
  Encargos financeiros de empréstimos 31 30.264 32.104 30.264 32.104
  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis 33 e 21 2.003 1.045 4.350 2.684
  Provisão (reversão) para perdas com causas judiciais 23 1.960 2.391 2.654 3.051
  Apropriação de despesa de Stock Options Q.29.b.1 (3.769) 1.203 (3.769) 1.203
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber - 8.551 52.704 9.313 47.978
  Créditos tributários e previdenciários - 6.738 4.134 4.824 2.971
  Estoques - - - - 35
  Partes relacionadas - 4.109 (1.885) - -
  Outros ativos - 452 (2.635) (273) (3.182)
  Fornecedores - (9.712) (6.632) (8.842) (2.631)
  Outras contas a pagar - (1.217) 3.234 (1.854) 3.580
  Imposto de renda e contribuição social - 5.515 (2.563) 6.397 (2.480)
  Impostos e contribuições - (1.571) 4.546 (2.497) 4.840
  Obrigações com pessoal e encargos sociais - 5.681 (1.051) 7.371 (2.352)
  Receitas diferidas - - - (3.375) 3.878
  Dividendos a receber de coligadas, controladas e
    empreendimentos controlados em conjunto - 4.266 1.790 4.266 1.790
Caixa gerado nas atividades operacionais 52.907 97.339 73.517 114.872
  Imposto de renda e contribuição social pagos - - (19) (3.763) (3.920)
  Pagamento de perdas com causas judiciais 23 (3.275) (2.811) (3.810) (3.405)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 49.632 94.509 65.944 107.547
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Títulos e valores mobiliários - 21.538 (10.152) 22.499 (9.445)
  Aquisição de imobilizado e intangível - (9.576) (12.452) (9.776) (13.108)
  Aquisição de arredamento mercantil - - 1.199 - 1.199
  Aumento de capital em controlada e outros - (1.369) (10) - -
  Dividendos recebidos de coligadas, controladas
    e empreendimentos controlados em conjunto - 4.556 5.900 4.556 5.900
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 15.149 (15.515) 17.279 (15.454)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos 33 60.000 78.899 60.000 78.899
  Pagamento de empréstimos 33 (180.039) (93.223) (180.039) (93.223)
  Pagamento custos de captação de empréstimos 33 (3.144) (478) (3.144) (478)
  Pagamento de juros de empréstimos 33 (540) (25.540) (540) (25.540)
  Pagamento de arrendamentos mercantis 33 e 21 (2.310) (3.839) (5.625) (8.373)
  Pagamento de juros de arrendamentos mercantis 33 e 21 (2.003) (1.063) (4.350) (2.702)
  Pagamento de contas a pagar por aquisição de empresa - - (1.042) - (1.042)
  Juros sobre capital próprio recebido - - 1.467 - -
  Ações em tesouraria adquiridas - (147) - (147) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento (128.183) (44.819) (133.845) (52.459)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (63.402) 34.175 (50.622) 39.634
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício - 92.903 58.728 106.983 67.349
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício - 29.501 92.903 56.361 106.983

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Senhores Acionistas, A Administração da USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou “Controladora”) 
submete à apreciação dos seus acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. VISÃO GERAL DA USS E DO MERCADO DE ATUAÇÃO: A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, 
“Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, denominadas como “Grupo”) estão presentes 
no mercado brasileiro desde 1993 como intermediadoras de uma ampla gama de prestação de serviços de assistência 
especializada em Mobilidade, Dia a Dia e Família & Bem-Estar, sendo estes serviços ofertados não só em canais 
tradicionais como o B2B (business to business), mas também no B2B2C (business to business to consumer). Mais 
recentemente, a Companhia passou a oferecer também serviços de Conveniências. A USS possui uma rede abrangente 
de parceiros especializados, distribuídos em todo o território nacional, sendo capaz de atender os serviços em mais 
de 5,3 mil dos 5,6 mil municípios brasileiros em qualquer horário e dia da semana. A seguir um breve descritivo de 
cada categoria de assistências. Na modalidade de Mobilidade, a Tempo oferece soluções para veículos, abrangendo 
desde bicicletas até caminhões. Entre os tipos de serviços intermediados podem ser citados o auto socorro, reboque, 
carro reserva, chaveiro, pane seca, troca de pneus, envio de taxi, meio de transporte alternativo e motorista amigo. 

No segmento Dia a Dia, disponibiliza serviços relacionados à moradia, como encanador, chaveiro, eletricista, 
dedetização, vidraceiro, reparo para eletrodomésticos e eletroeletrônicos, inspeção domiciliar e descarte ecológico, 
entre outros. Já em Família & Bem-Estar, o principal serviço intermediado é a assistência funeral, que é bastante 
sensível e requer todo o cuidado no seu atendimento, além do serviço de Pet, assistência psicologia, consultoria 
financeira, orientação profissional, cesta e cartão alimentação etc. Conforme citado acima, a USS também oferece 
serviços de Conveniências, incluindo montagem de móveis, instalação de diversos produtos, conservação destes e 
também reparo. Nesta vertical, a Companhia é a líder no mercado de montagem de móveis na América Latina. 
Por fim, desde 2021, a USS detém participação na Caixa Assistência, joint venture criada em parceria com a Caixa 
Seguridade, que visa democratizar a oferta de produtos de assistências, com distribuição nos diversos canais de 
venda da Caixa Econômica Federal. NOSSO COMENTÁRIO SOBRE O DESEMPENHO: A Companhia totalizou uma 
receita líquida de R$ 594.570 mil (2025) e de R$ 776.299 mil (2024), receitas líquidas de operações descontinuadas. 
Esta queda é justificada por um cenário macroeconômico ainda desafiador, somado a movimentações de alguns 
clientes durante o último exercício. Em 2025, a Companhia registrou lucro de R$ 13.284, enquanto em 2024 

apresentou um lucro de R$ 2.035 (aumento de R$ 11.249). Esse desempenho reflete os ganhos de eficiência 
operacional alcançados pela Companhia. Em observância às disposições regulamentares, a Diretoria declara que 
discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes e com as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, autorizando a sua divulgação. 
RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES: As demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram auditadas pela Ernst & Young Auditores 
Independentes S/S Ltda. Em referência à Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, e ao Ofício Circular CVM/
SNC/SEP nº 01/2007, de 14 de fevereiro de 2007, a Companhia informa que sua política junto aos auditores 
independentes no que diz respeito à prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia nos 
princípios que preservam a independência do auditor. Esses princípios baseiam-se no fato de que o auditor não 
pode auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais, advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros 
serviços que sejam considerados proibidos pelas normas vigentes, mantendo dessa forma a independência. 

Barueri, 27 de fevereiro de 2026. A Administração

1. Informações gerais: A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Tempo” “Companhia” ou “Controladora”), é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na Rua Bonnard, nº 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio 
Green Valley, Alphaville, Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, tendo o fundo de investimento Hill Fundo de Investimento 
em Participações e o Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimento em Participações II 
como bloco controlador. A USS possui entre suas principais atividades a prestação de serviços de assistência 
especializada, dentre eles: (i) serviços para veículos, inclusive reboque, auxílio em eventos de pane e substituição 
temporária de veículos; (ii) serviços de emergência doméstica, oferecendo os serviços de encanadores, eletricistas 
e chaveiros; e (iii) serviços pessoais, como assistência funerária e em acidentes. As principais atividades desenvolvidas 
pelas demais empresas do grupo estão descritas na Nota 2.2. A Companhia na data de emissão destas demonstrações 
financeiras possui uma posição de caixa suficiente para arcar com suas obrigações de curto e se necessário de longo 
prazo, de acordo com suas projeções de negócios, além de linhas de crédito com instituições financeiras de primeira 
linha, tais aspectos garantem uma posição financeira sólida.
2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de elaboração e apresentação das demonstrações 
financeiras - As práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas 
específicas. Práticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações 
financeiras. Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício corrente, 
estão consistentes com o exercício anterior apresentado e são comuns à controladora e controladas, sendo que, 
quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para atender este critério. 
Declaração de conformidade e base de preparação - As informações relevantes estão sendo evidenciadas nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e correspondem às utilizadas pela Administração em sua 
gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas 
pelo IASB (IFRS). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos e apresentam 

informações comparativas em relação ao exercício anterior. A Companhia considerou as orientações emanadas da 
Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações 
financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A Administração avaliou a capacidade 
da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que as empresas possuem recursos 
para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de 
nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. 
Assim, estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 13 de fevereiro de 2026. 2.2. Base para 
consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia 
e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis 
com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder 
exercido em relação à investida. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e 
circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em algum dos elementos de controle relacionados abaixo: 
• tem poder sobre a investida; • está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a investida; e • tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. O resultado da controlada 
adquirida durante o exercício é incluído nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva 
aquisição até a data da efetiva alienação, conforme aplicável. Nas demonstrações financeiras individuais, os 
investimentos em sua controlada são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Os exercícios 
sociais das controladas incluídos na consolidação são coincidentes com os da controladora e as práticas e políticas 
contábeis foram aplicadas de maneira uniforme nas demonstrações financeiras consolidadas. Todos os 
saldos e transações entre as empresas foram eliminados na consolidação. As transações entre a Controladora 
e a empresas controladas são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes, que buscam 
seguir condições de mercado.

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e suas controladas, apresentadas a seguir:
Denominação utilizada Atividades Operação Participação 2025 2024

Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) Prestação de serviços de tele atendimento ativo e receptivo, por meio de contratos firmados com 
empresas.

Continuada Controlada Direta 100,00% 100,00%

PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) Prestação de serviços de manutenção, reparação elétrica e mecânica de veículos e execução de serviços 
de socorro, incluindo serviços de remoção e reparos emergenciais de veículos, por meio de rede própria 
especializada.

Descontinuada Controlada Direta 100,00% 100,00%

Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) Intermediação de vendas “marketplace” diretamente ao consumidor final. Descontinuada Controlada Direta 100,00% 100,00%
MMS Intermediação de Serviços e Negócios em 
Geral Ltda. (“MMS”)

Gestão de serviços de intermediação de montagem de móveis. Continuada Controlada Direta 100,00% 100,00%

XS6 Participações S.A. (“XS6”)(participação adquirida
em 01/2021 - vide nota 10.c)

Prestação de serviços de: (i) a distribuição, divulgação, oferta, venda e o pós-venda de serviços de 
assistência, inclusive para seguradoras, sociedades de capitalização, administradoras de consórcios, 
seguradoras especializadas em saúde e operadoras de planos de assistência à saúde; (ii) a prestação de 
serviços de intermediação de serviços de assistência; (iii) assessoria técnica em geral; e (iv) participação 
societária em outras sociedades.

Continuada Controle 
 compartilhado

25% 25%

FIX Tecnologia e Serviços S.A. (“FIX”)(participação 
adquirida em 03/2021 - vide nota 10.d)

Realização de atividades de intermediação e conexão entre consumidores e prestadores de serviços de 
reparos residenciais e de manutenção doméstica, criação e administração de portais, provedores de 
conteúdo e de marketing, bem como outros serviços de informação na internet, todos relacionados e 
para fins das atividades descritas anteriormente.

Descontinuada Controlada Direta 100,00% 100,00%

2.3. Moedas funcionais e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
mensuradas utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade opera (“moeda funcional”), que 
no caso da Companhia e de suas subsidiárias é o real (“BRL” ou “R$”). As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Políticas contábeis - As políticas contábeis adotadas 
pela Companhia e suas controladas estão descritas nas respectivas notas explicativas. Essas políticas contábeis vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 
2.5. Classificação circulante versus não circulante - O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com 
base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • se espera realizá-lo 
ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • for mantido principalmente para negociação; 
• se espera liquidá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos 
que haja restrições quanto à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o 
período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no 
circulante quando: • se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; • for mantido principalmente para negociação; 
• se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou não há direito incondicional para diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. O Grupo classifica todos os demais 
passivos como não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 
2.6. Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente - 2.6.1. Ativos financeiros - O 
Grupo classifica seus ativos financeiros de acordo com o modelo de negócio adotado para a gestão dos seus ativos 
financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48/IFRS 9, mensurados a valor justo por meio do resultado e 
custo amortizado da seguinte forma. a) Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado - Ativos financeiros a 
valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados 
a valor justo por meio do resultado. b) Custo amortizado - Representam ativos e passivos financeiros, aqueles cujo 
modelo de negócio da Companhia é manter os ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e 
que, constituam exclusivamente, recebimentos e pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Nesta categoria a Companhia classifica, principalmente, “Contas 
a receber de clientes”, “Caixa e equivalentes de caixa”, “Fornecedores”, “Empréstimos” e “Passivo de arrendamento 
mercantil”. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros 
e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou 
da contraparte. c) Redução do valor recuperável de ativos financeiros - O Grupo avalia ao final de cada período de 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas se há evidência objetiva de que os ativos financeiros 
ou o grupo de ativos financeiros sejam recuperáveis. Uma perda só existe se houver evidência objetiva de ausência de 
recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (“evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda é mensurado 
como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo 
os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos 
financeiros. 2.6.2. Passivos financeiros - O Grupo classifica seus passivos financeiros de acordo com o modelo de 
negócio adotado para a gestão dos seus passivos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48/IFRS 9, 
mensurados a valor justo por meio do resultado e custo amortizado da seguinte forma: a) Passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado - Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
mantidos para negociação e passivos financeiros designados a valor justo por meio do resultado. b) Custo amortizado 
- Ver comentários Nota 2.6.1 (b). c) Desreconhecimento (baixa) - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo 
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. 
d) Instrumentos financeiros - apresentação líquida - Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço 
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos 
e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.7. Pronunciamentos 
novos ou revisados - 2.7.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025 - O Grupo 
analisou as alterações às normas, em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2025 ou após essa data. 
Os principais normativos alterados, emitidos estão demonstrados a seguir: Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade - Para os períodos anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla 
alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 
(R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. Esta mudança especifica como uma entidade deve avaliar se uma 
moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando não houver convertibilidade. As alterações 
também exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender 
como a falta de convertibilidade de uma moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a 
posição financeira e os fluxos de caixa da entidade. As alterações não tiveram impacto material sobre as demonstrações 
financeiras do Grupo. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento 
Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial - Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com 
o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização 
do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a 
mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas 
normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à 
norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. 
As alterações não tiveram impacto material sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. 
2.7.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até 
a data de emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia são divulgadas abaixo. A 
Companhia e suas controladas pretendem adotar essas normas, se for o caso, quando elas entrarem em vigor. IFRS 
18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui 
o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos 
para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além 
disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do 
exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação 
de informações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary 
financial statements - PFS) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 
(equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para 
determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou 
prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além 
disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão 
em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida 
e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente. O Grupo está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações terão 
nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. Os impactos materiais 
iniciais esperados sobre as demonstrações financeiras do Grupo são os seguintes: • A receita de aluguel, a variação no 
valor justo de propriedades para investimento e a participação no lucro de uma coligada e de um empreendimento 
conjunto serão classificadas na categoria de investimento, dentro da demonstração do resultado. • As diferenças de 

variação cambial serão classificadas na categoria da demonstração do resultado (receita e a despesa) em que estiverem 
os itens que deram origem a tais diferenças de câmbio. • Serão incluídas novas divulgações, compreendendo: (a) medidas 
de desempenho definidas pela administração (Management-defined performance measures - MPMs); (b) despesas 
específicas por natureza, caso as despesas sejam apresentadas por função na categoria operacional da demonstração 
do resultado; e (c) uma conciliação, para cada linha da demonstração do resultado, entre os valores reapresentados 
de acordo com a IFRS 18 e os montantes anteriormente apresentados de acordo com a IAS 1 (CPC 26 (R1). • Os juros 
recebidos e os juros pagos passarão a ser classificados, respectivamente, nas atividades de investimento e atividades 
de financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, conforme o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
No Brasil, o CPC 26 será substituído pelo o CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis (equivalente 
à IFRS 18), atualmente o CPC e suas entidades congraçadas estão ainda em processo de discussão dos eventuais conflitos 
do CPC 51 com a legislação societária vigente. Embora ainda as discussões não tenham encerrado, não se espera 
alterações substanciais na atual legislação. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - Em maio 
de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação 
reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões 
contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme 
definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter 
uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso 
público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de 
relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os instrumentos 
patrimoniais do Grupo são negociados publicamente, ele não é elegível para pela aplicação do IFRS 19. Alterações à 
IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros - Em maio de 2024, o International 
Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 - Amendments to the Classification and 
Measurement of Financial Instruments (Alterações na Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros), que 
introduzem modificações relevantes aos requisitos de classificação, mensuração e divulgação de instrumentos 
financeiros. Em convergência com essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar 
as mudanças por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 - Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As principais alterações introduzidas são as seguintes: • Um esclarecimento 
de que um passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” e a introdução de uma opção de política contábil 
(quando determinadas condições forem atendidas) para dar baixa em passivos financeiros liquidados por meio de um 
sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquidação. • Orientação adicional sobre como os fluxos de caixa 
contratuais de ativos financeiros com características ambientais, sociais e de governança corporativa (ESG) e similares 
devem ser avaliados. • Esclarecimentos sobre o que constitui “características sem direito de regresso” e quais são as 
características dos instrumentos contratualmente vinculados. • Introdução de novos requisitos de divulgação para 
instrumentos financeiros com características contingentes e requisitos adicionais de divulgação para instrumentos 
patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (OCI). As alterações são aplicáveis 
para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada apenas para 
a classificação de ativos financeiros e as divulgações relacionadas. O Grupo não antecipa que essas alterações terão 
impacto material sobre suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, mas continuará acompanhando a 
convergência dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas 
contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS - 
Volume 11 - Em julho de 2024, o IASB emitiu nove alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção 
periódica das Normas Contábeis IFRS. As alterações incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou modificações 
destinadas a melhorar a consistência das seguintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 
- Instrumentos Financeiros: Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua 
Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros), IFRS 10 - Demonstrações Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas) e IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa). Em convergência com essas atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá refletir tais 
mudanças em futuras revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos correspondentes. As alterações terão efeito 
para os períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, que deve 
ser divulgada. As alterações não são esperadas para ter impacto material sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 
Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais - Em dezembro 
de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de 
Condições Naturais. As alterações se aplicam apenas a contratos que façam referência à eletricidade dependente de 
fatores naturais e: • Esclarecem a aplicação dos requisitos de “uso próprio” para os contratos abrangidos. • Alteram 
os requisitos de designação de um item objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa para os contratos 
abrangidos. • Adicionam novos requisitos de divulgação para permitir que os investidores compreendam o efeito 
desses contratos sobre o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. As alterações entram em vigor para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, desde que divulgada. 
As alterações relacionadas à exceção de uso próprio devem ser aplicadas retrospectivamente, enquanto as alterações 
relativas à contabilidade de hedge devem ser aplicadas prospectivamente às novas relações de hedge designadas a 
partir da data inicial de aplicação. Além disso, as alterações de divulgação da IFRS 7 devem ser implementadas em 
conjunto com as alterações da IFRS 9. Caso a entidade não reapresente as demonstrações financeiras comparativas, 
não poderá apresentar divulgações comparativas. Em convergência com as normas internacionais, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar essas modificações por meio de futuras revisões do CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros e do CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação. O Grupo não espera que essas 
alterações tenham impacto material sobre suas demonstrações financeiras, mas continuará acompanhando a 
convergência dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas 
contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas e julgamentos contábeis críticos por parte da Administração da Companhia. Essas estimativas e as 
respectivas premissas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada exercício. Alterações nos fatos e 
circunstâncias podem conduzir a revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir dos 
estimados. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões 
feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar 
apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos 
futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
As provisões são reconhecidas quando existe a obrigação presente (legal ou não formalizada) em virtude de um evento 
passado, é provável de que seja necessária uma saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível fazer uma 
estimativa confiável do valor dessa obrigação. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - O teste de recuperação 
(“impairment test”) tem por objetivo apresentar o valor real líquido de realização de um ativo. Esta realização pode 
ser de forma direta ou indireta, respectivamente, por meio de venda ou pela geração de caixa na utilização do ativo 
nas atividades do Grupo. O valor de recuperação de um ativo é definido como sendo o maior entre o valor justo do 
ativo ou o valor em uso de sua Unidade Geradora de Caixa (UGC), salvo se o ativo não gerar entradas de caixa que 
sejam predominantemente independentes das entradas de caixa dos demais ativos ou grupos de ativos. Se o valor 
contábil de um ativo ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo é considerado não recuperável e é constituída 
uma provisão para desvalorização. A Administração revisa tempestivamente o valor recuperável dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil 
líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos 
que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor 
justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações recentes de mercado 
entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações observáveis neste 
sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corroborados 
por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros indicadores 

disponíveis. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em 
relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. 
Provisão para perdas em ações judiciais - O Grupo é parte de diversos processos judiciais e administrativos. As provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída 
de recursos seja exigida para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição, inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. Transações com pagamentos baseados em ações - A Companhia mensura o custo de transações 
liquidadas com ações com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. 
A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais 
adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso 
requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada 
da opção, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos utilizados 
para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados na Nota 26 c. Impostos - Em virtude 
da natureza e complexidade dos negócios, as diferenças entre os resultados efetivos e as premissas adotadas ou as 
futuras alterações dessas premissas podem acarretar futuros ajustes de receitas e despesas tributárias já registradas. 
A Companhia e suas controladas constituem provisões, com base em estimativas razoáveis, para as possíveis 
consequências de inspeções das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como 
a experiência de fiscalizações anteriores e as diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela entidade 
contribuinte e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem referir-se a uma grande 
variedade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da respectiva entidade. São reconhecidos 
o imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos referentes a todos os prejuízos fiscais não utilizados, na 
medida em que seja provável que haverá um lucro tributável contra o qual os prejuízos possam ser compensados. A 
definição do valor do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige 
um grau significativo de julgamento por parte da Administração, com base nas estimativas de lucro e no nível de lucro 
real tributável futuro, baseados no plano anual de negócios aprovado pelo Conselho de Administração. O passivo 
fiscal diferido é reconhecido com base nas diferenças temporárias tributáveis entre os valores contábeis dos ativos e 
passivos e suas respectivas bases fiscais, de acordo com o CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. A realização do passivo 
fiscal diferido ocorre à medida que as diferenças temporárias que lhe deram origem se revertem, principalmente por 
meio da realização ou liquidação dos ativos e passivos correspondentes, ou da ocorrência de eventos tributáveis 
futuros. A Administração exerce julgamento significativo ao estimar o período e a forma de realização do passivo fiscal 
diferido, considerando as projeções de resultados tributáveis futuros, o planejamento tributário vigente, bem como 
as premissas macroeconômicas e operacionais utilizadas na elaboração das projeções. Tais estimativas são revisadas 
periodicamente e podem ser ajustadas caso ocorram mudanças nas circunstâncias, nas expectativas de geração de 
resultados tributáveis ou na legislação tributária aplicável, conforme previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Retificação de Erro. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui prejuízos fiscais acumulados e 
constituiu imposto de renda e contribuição sociais diferidos uma vez que sua realização é provável em futuro previsível. 
A Nota 25 fornece detalhes sobre imposto de renda corrente e diferido. Valor justo de instrumentos financeiros - 
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de 
mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. 
Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso 
não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados, como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças 
nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. Provisão 
para perda estimada de crédito de liquidação Duvidosa - A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída 
em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na realização de contas a receber. Para determinar a suficiência 
da provisão sobre contas a receber de clientes são avaliados o montante e as características de cada um dos créditos, 
considerando a probabilidade de realização. Quando há ocorrência de significativos atrasos na realização dos créditos 
sem garantia real e, pela consideração que a probabilidade de recebimento diminui, é registrada provisão no balanço 
em montante suficiente para cobertura da perda provável.  4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro 
- Em decorrência de suas atividades, a Companhia e suas controladas assumem riscos inerentes às suas operações 
relacionados com mercado, sistema operacional e de gestão, crédito, liquidez, utilização de operações de aval, fianças, 
garantias, entre outros, além dos riscos alheios ao seu controle como moratória, fechamento parcial ou total dos 
mercados, alteração na política monetária e risco soberano do país. Os monitoramentos dos mencionados riscos 
encontram-se sob a responsabilidade dos Administradores do Grupo, a partir da adoção de técnicas, análises e controles 
que visam à minimização dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação dos fatores de 
risco inerentes a que o Grupo está sujeito. Com relação à atividade de prestação de serviços de assistência especializada, 
o risco é limitado à quantidade de solicitações recebidas pelo tipo de serviço de assistência especializada, sendo que 
a sua exposição a riscos não sofre variação significativa pela severidade das solicitações. a) Risco de mercado - (i) Risco 
do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros. O Grupo concentra suas aplicações em uma remuneração 
baseada no CDI. Ou seja, dada política e o montante aplicado em investimentos o Grupo está exposto substancialmente 
a variações nesta taxa de juros. b) Risco de crédito - O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não 
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo 
financeiro. O Grupo está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação a 
contas a receber). O Grupo restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes de 
caixa, efetuando seus investimentos em instituições de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
O Grupo executa análises de crédito periodicamente e considera, além de aspectos quantitativos, itens qualitativos, 
como por exemplo, o fato de que boa parte dos clientes da Companhia operam em um ambiente altamente regulado 
e são fiscalizados por agências regulatórias periodicamente. Ainda, avaliamos a reputação dos clientes e informações 
públicas no mercado. Aliado ao fato de que a Companhia possui baixo nível de alavancagem financeira e alta geração 
de caixa, acreditamos que eventuais riscos de concentração de crédito são reduzidos. O Grupo possui política para 
provisões de perdas que são constituídas mensalmente e as regras variam de acordo com os negócios e o perfil dos 
clientes, a necessidade de uma provisão para perda por redução ao valor recuperável é analisada mensalmente 
variando de acordo com os negócios e perfil dos clientes. Além disso, o grupo contas a receber com saldos menores 
está agrupado em grupos homogêneos e, nesses casos, a perda recuperável é avaliada coletivamente. c) Risco de 
liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais do Grupo agregada pelo departamento 
de Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para 
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre 
suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento. A tabela abaixo analisa os 
passivos financeiros da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento:

Controladora
2025

Notas Menos de 1 ano Acima de 1 ano Total
Fornecedores 13 29.364 - 29.364
Outras contas a pagar 19 4.479 - 4.479
Empréstimos 20 49.444 106.211 155.655
Passivo de arrendamento mercantil 21 2.441 9.904 12.345
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 9.113 - 9.113
Partes relacionadas 24 10.910 - 10.910

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79(Continua...)

Consolidado
2025

Notas Menos de 1 ano Acima de 1 ano Total
Fornecedores 13 38.255 - 38.255
Outras contas a pagar 19 4.906 - 4.906
Empréstimos 20 49.444 106.211 155.655
Passivo de arrendamento mercantil 21 6.631 17.236 23.867
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 15.689 - 15.689
d) Análise de sensibilidade de risco de taxa de juros (consolidado) - Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia estava 
exposta à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), indexador de empréstimo em moeda nacional, bem como à variação 
no Certificado de Depósito Interbancário (CDI), indexador de empréstimo em moeda nacional e dos rendimentos 
de aplicações financeiras (CDB). Com a finalidade de verificar a sensibilidade desses indexadores foram definidos 
três cenários diferentes: Para o cenário provável, segundo avaliação preparada pela Administração, foi considerado 
uma oscilação para baixo de 5% em relação ao percentual do CDI observado no fechamento das demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2025. Adicionalmente, são demonstrados outros dois cenários (A e B), assumindo 
oscilações, aumentando ou diminuindo, conforme o caso, em 25% (cenário A) e 50% (cenário B) as projeções.
A análise de sensibilidade para cada tipo de risco, considerado relevante pela Administração, está apresentada na 
tabela a seguir:

Consolidado Receita ou (despesas)
Transação Risco Saldos de 2025 Provável Cenário A Cenário B

Empréstimos indexados ao CDI Aumento do CDI 155.655 (21.175) (27.862) (33.435)
Queda do CDI 155.655 (21.175) (16.717) (11.145)

Títulos e valores mobiliários 
  indexados ao CDI Aumento do CDI 3.977 541 712 854

Queda do CDI 3.977 541 427 285
CDI (aumento) (*) 14,32% 13,60% 17,90% 21,48%
CDI (queda) (*) 14,32% 13,60% 10,74% 7,16%
(*) CDI divulgado pela CETIP, em 31 de dezembro de 2025.
4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, 
a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir 
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Adicionalmente, o Grupo busca 
concentrar seu caixa em investimentos de curto prazo, pouco suscetíveis a oscilações.
A gestão de capital pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Empréstimos (*) 156.635 250.016 156.635 250.016
(-) Caixa e equivalentes de caixa (29.501) (92.903) (56.361) (106.983)
(-) Títulos e valores mobiliários (3.339) (24.877) (3.977) (26.476)
Dívida líquida 123.795 132.236 96.297 116.557
Patrimônio líquido 122.874 113.506 122.874 113.506
Patrimônio líquido e dívida líquida 246.669 245.742 219.171 230.063
(*) Não considera o saldo de custos de transação.
4.3. Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos 
fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, esteja próxima de seus 
valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos 
fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para o Grupo para 
instrumentos financeiros similares. O Grupo aplica o IFRS 7/CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte 
hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos (Nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para 
o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 
2). • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções 
não observáveis) (Nível 3). O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos (como títulos 
mantidos para negociação), quando for o caso, é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço. Um 
mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, 
distribuidor, corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação, ou agência reguladora, e aqueles preços representam 
transações de mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. O preço de mercado 
cotado utilizado para os ativos financeiros mantidos pelo Grupo é o preço de concorrência atual. Esse instrumento 
é classificado no Nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é 
determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de avaliação maximizam o uso dos dados 
adotados pelo mercado onde está disponível e confia o menos possível nas estimativas específicas da entidade. 
Se todas as informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento forem adotadas pelo mercado, 
o instrumento é classificado como Nível 2. Se uma ou mais informações relevantes não estiver baseada em dados 
adotados pelo mercado, o instrumento é classificado no Nível 3. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para 
valorizar os instrumentos financeiros incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras 
ou corretoras para instrumentos similares; • O valor justo de swaps de taxa de juros é calculado pelo valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado; • O valor justo 
dos contratos de câmbio futuros é determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data do balanço, com o 
valor resultante descontado ao valor presente; e • Outras técnicas, como a análise de fluxos de caixa descontados, 
são utilizadas para determinar o valor justo para os instrumentos financeiros remanescentes. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e 
depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação 
e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Os saldos bancários a descoberto 
representam contas correntes garantidas, as quais são apresentadas como parte de empréstimos e financiamentos 
de forma consistente com sua natureza de atividade de financiamento e não como parte de caixa e equivalentes de 
caixa uma vez que não há outras contas correntes mantidas junto à respectiva instituição financeira, as quais 
pudessem compensar o saldo devedor. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo. A Companhia e suas controladas consideram como equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda significativa de 
valor. Em 31 de dezembro de 2025, são representadas por Fundos de Investimento. Os títulos possuem rentabilidade 
compatível com a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e são mantidos junto a instituições de 
primeira linha e em Fundos de investimentos financeiros, com remunerações próximas ao Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os Fundos de Investimento eram remunerados a uma taxa 
entre 98% a 105% do CDI.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa 29.501 92.903 56.361 106.983
29.501 92.903 56.361 106.983

6. Instrumentos financeiros por categoria: Abaixo seguem os instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2025 
e 2024 por categoria:

Controladora Consolidado
Hierarquia do 

valor justo 2025 2024 2025 2024
Instrumentos financeiros ativos:
  Custo amortizado
    Contas a receber - 49.847 55.838 65.972 73.249
    Outros ativos - 12.139 12.591 15.302 15.029
    Partes relacionadas - 1.256 3.307 - -
  Mensurados ao valor justo por meio
    do resultado
    Títulos e valores mobiliários Nível 2 3.339 24.877 3.977 26.476
Instrumentos financeiros passivos:
  Custo amortizado
    Fornecedores - 29.364 39.076 38.255 47.097
    Outras contas a pagar - 4.479 5.696 4.906 6.760
    Empréstimos - 155.655 249.114 155.655 249.114
    Passivo de arrendamento mercantil - 12.345 14.160 23.867 28.086
    Obrigações com pessoal e encargos sociais - 9.113 3.432 15.689 8.318
    Partes relacionadas - 10.910 8.852 - -

7. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, as aplicações classificadas como outros ativos 
financeiros estavam assim compostas:

Controladora Consolidado

Descrição
Remuneração

(base referencial CDI) - % Nível 2025 2024 2025 2024
Valor justo por meio do resultado
  Fundo de Investimento 98 a 105 2 3.339 24.877 3.977 26.476
Total Circulante 3.339 24.877 3.977 26.476
Corresponde, principalmente, a aplicações em fundos de investimento não considerados exclusivos, pois não detém 
mais de 50% das quotas nos fundos investidos.
8. Contas a receber: Contas a receber de clientes - Um recebível representa o direito da Companhia e suas controladas 
a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para que 
o pagamento da contraprestação seja devido). São registradas e mantidas nos balanços pelos valores nominais dos 
serviços e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, que é constituída com base na análise de 
risco da totalidade da carteira de clientes e respectiva probabilidade de recebimento.
a) A análise de vencimentos de contas a receber está apresentada abaixo:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 49.341 52.368 59.454 69.274
Vencidas 506 3.470 6.518 3.975
  Até 30 dias 719 2.172 2.175 2.442
  De 31 até 60 dias 36 1.278 4.617 1.313
  De 61 até 90 dias 593 383 593 418
  De 91 até 180 dias 427 134 427 235
  A partir de 181 dias 840 4.172 1.339 4.236
  Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - PECLD (2.109) (4.669) (2.633) (4.669)

49.847 55.838 65.972 73.249
Circulante 49.702 55.838 65.334 72.756
Não Circulante 145 - 638 493
A movimentação da PECLD está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2024 (2.854) (2.854)
(-) Constituições (2.677) (2.677)
(+) Reversões 862 862
31 de dezembro de 2024 (4.669) (4.669)
(-) Constituições (1.780) (2.728)
(+) Reversões 4.340 4.764
31 de dezembro de 2025 (2.109) (2.633)
9. Créditos tributários e previdenciários: Os saldos dos créditos decorrentes de antecipações tributárias, são 
registrados pelo seu valor histórico e realizáveis em sua totalidade. Os créditos serão objetos de compensações e/ou 
restituições perante a Receita Federal do Brasil, de acordo com os negócios gerados pelo Grupo.
a) Composição de saldo de créditos tributários e previdenciários:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e Contribuição
   Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 49.659 47.356 50.414 48.772
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
   Social (COFINS) 9.444 14.661 9.827 15.039
Programa de Integração Social (PIS) 2.363 3.449 2.446 3.531
Outros 3.316 6.126 3.522 6.312

64.782 71.592 66.209 73.654
Circulante 31.633 40.209 32.106 40.958
Não Circulante 33.149 31.383 34.103 32.696
b) Movimentação dos créditos tributários e previdenciários:

Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2024 73.071 74.410
(+) Constituições 24.243 25.043
(+) Atualizações 5.075 5.120
(-) Utilização (30.797) (30.919)
31 de dezembro de 2024 71.592 73.654
(+) Constituições 4.086 4.899
(+) Atualizações 6.084 6.204
(-) Utilização (16.980) (18.548)
31 de dezembro de 2025 64.782 66.209
Durante o ano de 2025, a Companhia consumiu R$ 16.980 de créditos tributários com o pagamento de Impostos 
Retidos, Imposto de Renda e INSS sobre a folha de pagamento, por outro lado houve a geração de R$ 10.170 novos 
créditos tributários que tem por origem retenções de clientes, resgate de aplicações financeiras e ativação de créditos 
de insumos da prestação de serviços. Para inibir a prescrição de tais créditos em função da decadência, a Companhia 
os amparou com o instrumento formal de pedidos de restituição e convalidação por declaração acessória SPEDECF, 
entregue todos os anos no mês de julho do ano subsequente ao crédito. A averiguação, validação e restituição 
depende exclusivamente do cronograma do governo federal. Como estratégia para viabilizar o ingresso financeiro 
dos saldos credores, a Companhia interpôs ação mandamental para requerer a análise e restituição imediata dos 
saldos credores, conferido no Mandado de Segurança nº 5006437-50.2024.4.03.6130 protocolado em 17.12.2024. 
Ademais, o Plano de negócios da Companhia expressa que nos próximos 5 anos há projeções para pagamento de 
IRPJ e CSLL que consumirão os saldos de créditos em sua totalidade.
10. Investimentos: Os investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. 
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em 
controladas também são contabilizados com o uso desse método. Os investimentos do Grupo em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos 
controlados em conjunto. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há 
evidência objetiva de que os investimentos em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. 
Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o 
valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado 
da Controladora. a) Movimentação dos investimentos em controladas e controladas em conjunto:

Controladora

BSS FIX (*) PSS (*)
Tempo 

Tem (*)
XS6 
(**) MMS Total

1º de janeiro de 2024 5.446 113 1.168 785 48.353 13.832 69.697
  Resultado de equivalência patrimonial nota (32) 1.428 (107) (311) (162) 7.746 290 8.884
  JCP distribuído (414) - - - - (1.053) (1.467)
  Dividendos distribuídos - - - - (7.690) - (7.690)
  Adiantamento para futuro aumento de capital - 10 - - - - 10
  Amortização de ativo de investimento nota (32) - - - - (2.183) - (2.183)
31 de dezembro de 2024 6.460 16 857 623 46.226 13.069 67.251
  Resultado de equivalência patrimonial nota (32) 2.483 (21) 9 (341) 12.382 10.033 24.545
  Dividendos distribuídos - - - - (8.822) - (8.822)
  Adiantamento para futuro aumento de capital - 20 - 450 - 899 1.369
  Amortização de ativo de investimento nota (32) - - - - (2.183) - (2.183)
31 de dezembro de 2025 8.943 15 866 732 47.603 24.001 82.160
(*) Operações descontinuadas em 2022.
(**) A USS Soluções Gerenciadas S.A. detém 50,01% das ações ordinárias da XS6 que representam 25% da 
participação acionária total da empresa. O investimento foi reconhecido em consonância com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, conforme ICPC 09(R2), e é avaliado pelo método de equivalência patrimonial, sendo que em 
sua apuração é efetuada a equalização de prática contábil quanto ao reconhecimento do ativo intangível gerado 
nesta operação em sua investida. A equalização tem caráter temporal, sendo o prazo de amortização do ativo 
intangível de 20 anos.

b) Principais saldos das controladas e controladas em conjunto: Os saldos das principais contas dos balanços das controladas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, são:
2025 2024

BSS FIX (*) PSS (*) Tempo Tem (*) XS6 MMS BSS FIX (*) PSS (*) Tempo Tem (*) XS6 MMS
Total do Ativo 30.906 15 932 892 263.459 38.738 29.257 18 955 663 176.553 28.831
Total do Passivo 21.963 - 66 160 204.041 14.737 22.797 2 98 40 131.374 15.762
Patrimônio líquido 8.943 15 866 732 59.418 24.001 6.460 16 857 623 45.179 13.069
Lucro líquido (prejuízo) 2.483 (21) 9 (341) 49.527 10.033 1.428 (107) (311) (162) 30.982 290
Participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 25,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 25,00% 100,00%
(*) Operações descontinuadas em 2022.

11. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao 
valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Gastos que não são passíveis de 
capitalização, são refletidos na demonstração do resultado no exercício em que forem incorridos. Os ativos intangíveis 
de vida útil definida são amortizados pelo método linear. O período e o método de amortização são revistos, no 
mínimo, no encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão previsto de consumo 
dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são contabilizadas alterando-se o período ou o método de 
amortização, conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva como mudanças das estimativas contábeis. Os ganhos 
ou as perdas, quando aplicável, resultantes do desreconhecimento de um ativo intangível são mensurados como a 
diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos como receita ou 
despesa do exercício quando da baixa do ativo. Softwares - As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos 
testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como 
ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software para que 
ele esteja disponível para uso. • A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. • O software 
pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos 
futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento 
e para usar ou vender o software. • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado 
com segurança. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem 
os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas 
aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento 
do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos 
como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. Marcas e patentes - A marca registrada é 
demonstrada, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas em uma combinação de negócios são 
reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas, avaliadas com vida útil definida, são 
contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método 
linear para alocar o custo das marcas registradas durante sua vida útil estimada. 
a) Composição e movimentação dos saldos da controladora

Controladora Taxas anuais 
2025 2024 de depreciação - %

Valores contábeis de:
Softwares 76.829 67.210 20
Marcas e patentes 201 201 10
Projetos 164 668 -

77.194 68.079
Amortizações acumuladas (52.457) (41.503)
Intangível líquido 24.737 26.576

Controladora
Softwares Marcas e patentes Projetos Total

Custo
Em 1º de janeiro de 2024 52.836 201 3.680 56.717
Adições 3.375 - 7.987 11.362
Transferências (*) 10.999 - (10.999) -
Em 31 de dezembro de 2024 67.210 201 668 68.079
Adições 3.655 - 5.460 9.115
Transferências (*) 5.964 - (5.964) -
Em 31 de dezembro de 2025 76.829 201 164 77.194
Amortização
Em 1º de janeiro de 2024 (32.674) - - (32.674)
Amortização (8.829) - - (8.829)
Em 31 de dezembro de 2024 (41.503) - - (41.503)
Amortização (10.954) - - (10.954)
Em 31 de dezembro de 2025 (52.457) - - (52.457)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2024 25.707 201 668 26.576
Em 31 de dezembro de 2025 24.372 201 164 24.737
(*) Transferências de saldos entre softwares e projetos.
b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado

Consolidado Taxas anuais 
2025 2024 de depreciação - %

Valores contábeis de:
Softwares 83.615 73.742 20
Marcas e patentes 202 202 10
Projetos 164 723 -

83.981 74.667
Amortizações acumuladas (57.430) (45.629)
Intangível líquido 26.551 29.038

Consolidado
Softwares Marcas e patentes Projetos Total

Custo
Em 1º de janeiro de 2024 58.502 202 4.109 62.813
Adições 3.376 - 8.487 11.863
Transferências (*) 11.864 - (11.864) -
Baixas (**) - - (9) (9)
Em 31 de dezembro de 2024 73.742 202 723 74.667
Adições 3.668 - 5.646 9.314
Transferências (*) 6.205 - (6.205) -
Em 31 de dezembro de 2025 83.615 202 164 83.981

Consolidado
Softwares Marcas e patentes Projetos Total

Amortização
Em 1º de janeiro de 2024 (35.937) - - (35.937)
Amortização (9.692) - - (9.692)
Em 31 de dezembro de 2024 (45.629) - - (45.629)
Amortização (11.801) - - (11.801)
Em 31 de dezembro de 2025 (57.430) - - (57.430)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2024 28.113 202 723 29.038
Em 31 de dezembro de 2025 26.185 202 164 26.551
(*) Transferências de saldos entre softwares e projetos.
(**) As baixas referem-se a projetos de operações descontinuadas.
O Grupo registrou perdas por impairment no exercício findo em 2024 uma vez que identificou existência de ociosidade nos 
ativos intangíveis, ociosidade essa decorrente de descontinuidade de operações em 2022, conforme destacado na Nota 10.
12. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
histórico inclui custos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo 
em condições de funcionamento pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem 
vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos separadamente. A depreciação é reconhecida pelo 
método linear com base na vida útil estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 
após a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação 
são revisados pelo menos ao final do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente.
a) Composição e movimentação dos saldos da controladora

Controladora Taxas anuais 
2025 2024 de depreciação - %

Valores contábeis de:
Equipamentos de informática 15.822 16.098 20
Móveis e utensílios 2.091 2.142 10
Instalações 933 933 10
Máquinas e equipamentos 990 990 20
Equipamentos de telefonia 363 363 20

20.199 20.526
Depreciações acumuladas (18.498) (18.284)
Imobilizado líquido 1.701 2.242

Controladora
Equipa- 

mentos de 
informática

Móveis 
 e uten- 

sílios
Insta- 

lações

Máquinas 
e equipa- 

mentos

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Equipa- 
mentos de 

telefonia Total
Custo
Em 1º de janeiro de 2024 15.042 2.123 933 982 762 369 20.211
Adições 1.063 19 - 8 - - 1.090
Baixas (7) - - - (762) (6) (775)
Em 31 de dezembro de 2024 16.098 2.142 933 990 - 363 20.526
Adições 429 32 - - - - 461
Baixas (705) (83) - - - - (788)
Em 31 de dezembro de 2025 15.822 2.091 933 990 - 363 20.199
Depreciação
Em 1º de janeiro de 2024 (13.061) (1.819) (933) (956) (696) (206) (17.671)
Depreciação (1.163) (101) - (9) (66) (46) (1.385)
Baixas 5 - - - 762 5 772
Em 31 de dezembro de 2024 (14.219) (1.920) (933) (965) - (247) (18.284)
Depreciação (875) (73) - (8) - (41) (997)
Baixas 705 78 - - - - 783
Em 31 de dezembro de 2025 (14.389) (1.915) (933) (973) - (288) (18.498)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2024 1.879 222 - 25 - 116 2.242
Em 31 de dezembro de 2025 1.433 176 - 17 - 75 1.701
b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado

Consolidado Taxas anuais 
2025 2024 de depreciação - %

Valores contábeis de:
Equipamentos de informática 20.398 20.727 20
Móveis e utensílios 3.546 3.660 10
Instalações 933 933 10
Máquinas e equipamentos 1.711 1.711 20
Equipamentos de telefonia 667 667 20

27.255 27.698
Depreciações acumuladas (25.065) (24.618)
Imobilizado líquido 2.190 3.080

Consolidado
Equipa- 

mentos de 
informática

Móveis 
 e uten- 

sílios
Insta- 

lações

Máquinas 
e equipa- 

mentos

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Equipa- 
mentos de 

telefonia Total
Custo
Em 1º de janeiro de 2024 19.625 3.642 933 1.703 9.348 672 35.923
Adições 1.194 18 - 8 - 25 1.245
Baixas (92) - - - (9.348) (30) (9.470)
Em 31 de dezembro de 2024 20.727 3.660 933 1.711 - 667 27.698
Adições 430 32 - - - - 462
Baixas (759) (146) - - - - (905)
Em 31 de dezembro de 2025 20.398 3.546 933 1.711 - 667 27.255

Consolidado
Equipa- 

mentos de 
informática

Móveis 
 e uten- 

sílios
Insta- 

lações

Máquinas 
e equipa- 

mentos

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Equipa- 
mentos de 

telefonia Total
Depreciação
Em 1º de janeiro de 2024 (16.572) (2.888) (933) (1.667) (8.709) (466) (31.235)
Depreciação (1.808) (229) - (14) (639) (61) (2.751)
Baixas 16 - - - 9.348 4 9.368
Em 31 de dezembro de 2024 (18.364) (3.117) (933) (1.681) - (523) (24.618)
Depreciação (1.097) (179) - (12) - (54) (1.342)
Baixas 759 136 - - - - 895
Em 31 de dezembro de 2025 (18.702) (3.160) (933) (1.693) - (577) (25.065)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2024 2.363 543 - 30 - 144 3.080
Em 31 de dezembro de 2025 1.696 386 - 18 - 90 2.190
O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrência de 
reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos classificados como 
mantidos para venda.
13. Fornecedores: Correspondem a contas a pagar e provisões relativas aos fornecedores no curso normal dos 
negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo circulante, 
caso contrário são classificados no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, 
subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Estão segregados 
pelos principais tipos de fornecedores, conforme demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores de assistência especializada (*) 25.480 35.245 33.874 42.356
Fornecedores de serviços 2.609 2.522 2.709 3.092
Fornecedores - Risco sacado (**) 1.275 1.309 1.672 1.649

29.364 39.076 38.255 47.097
(*) A Companhia para essa rubrica utiliza determinadas premissas e julgamentos para definição dos saldos junto a fornecedores.
(**) A Companhia possui Termos de Compromissos Relacionados a Pagamentos e Outras Avenças (“Convênio”), que 
possibilita que determinados fornecedores tenham a possibilidade de antecipar seus recebíveis referentes a serviços 
prestados à Companhia, diretamente com a instituição financeira. No referido Convênio, cabe ao fornecedor optar 
ou não pela cessão e cabe à instituição financeira decidir por adquirir ou não os referidos créditos, sem interferência 
da Companhia. A utilização do convênio não implica em qualquer alteração dos títulos emitidos pelo fornecedor, 
sendo mantidas as mesmas condições de valor original e prazo médio de pagamento, o qual, na média, gira em 
torno de 30 a 60 dias, prazo que se enquadra dentro do ciclo operacional recorrente da Companhia.
14. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em conformidade com a prestação de serviços 
de seus funcionários, os encargos são calculados em conformidade com a legislação vigente.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisão de férias e encargos 2.565 2.457 6.116 6.462
Provisão de bônus 5.247 - 7.249 -
INSS / FGTS 908 568 1.631 1.296
IRRF 393 407 521 554
Outras obrigações - - 172 6

9.113 3.432 15.689 8.318
15. Impostos e contribuições a pagar: A Companhia e determinadas sociedades controladas possuem os seguintes saldos 
a serem compensados, deduzidos ou adicionados nas bases de cálculo dos lucros tributáveis futuros a serem apurados 
com base no lucro real. Adicionalmente, possuem diferenças a deduzir em exercícios futuros, conforme indicado a seguir:

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) - 307 1.283 503 1.503
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
  (COFINS) e Programa de Integração Social (PIS) - - - 896 1.331
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) terceiros - 42 42 53 123
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) terceiros - 13 14 14 16
PERT MP 783/2017 18 1.646 1.888 3.045 3.528
Parcelamento REFIS - Lei nº 11.941/09 16 - 61 - 61
Parcelamento Previdenciário e Simplificado 17 5.513 5.798 5.988 6.407
Impostos retidos de terceiros - 88 94 121 151
Impostos diferidos passivos 25 b 5.425 111 5.425 111
Outros - - - 287 284
Circulante 2.408 3.166 4.413 5.673
Não Circulante 10.626 6.125 11.919 7.842
16. Programa de Recuperação Fiscal - REFIS: Em 28 de novembro de 2009, a Companhia aderiu ao Programa de 
Recuperação Fiscal, instituído pela Lei nº 11.941/09 e pela Medida Provisória nº 470/2009, visando equalizar e 
regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e de parcelamento de suas obrigações 
fiscais e previdenciárias. As condições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas: a) Parcelamento 
efetuado em 180 meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Impostos federais - 61
- 61

Circulante - 61
Não Circulante - -
17. Parcelamento previdenciário e federal: Em 11 de janeiro de 2019, a Companhia aderiu ao parcelamento 
previdenciário (RAT/FAP) para quitação dos débitos oriundos dos processos 15.587.827-1. Em 18 de setembro de 
2019, a Companhia aderiu ao parcelamento federal (IRPJ) para quitação dos débitos oriundos dos processos 13896-
723.119/14-72, 13896-723.120/14-05, 13896-723.288/14-11. Em 10 de dezembro de 2024, a Companhia aderiu ao 
parcelamento federal (PIS) de setembro/2015, para quitação do débito oriundo do processo 13896.902.326/2018-15. 
a) Parcelamento efetuado em 60 meses.
b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Impostos federais 5.513 5.798 5.988 6.407
5.513 5.798 5.988 6.407

Circulante 1.555 1.302 1.757 1.483
Não Circulante 3.958 4.496 4.231 4.924
18. Programa Especial de Regularização Tributária - PERT: Em 31 de agosto de 2017, a Companhia aderiu ao Programa 
Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído pela Lei nº 13.496/2017 e pela Medida Provisória nº 783/2017, 
visando equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e de parcelamento 
de suas obrigações fiscais e previdenciárias. As condições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas:
a) Parcelamento efetuado em 145 meses. 
b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

FAP / RAT (Previdenciários) - - 1.399 1.640
Impostos federais 1.646 1.888 1.646 1.888

1.646 1.888 3.045 3.528
Circulante 402 370 782 721
Não Circulante 1.244 1.518 2.263 2.807
19. Outras contas a pagar: Correspondem aos valores devidos no curso normal dos negócios. Se o prazo de pagamento 
é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo circulante, caso contrário são classificados 
no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, subsequentemente são mensurados a custo 
amortizado, utilizando o método de juros efetivos.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Comissão 521 1.254 803 2.204
Gastos com telefonia e TI 3.159 3.647 3.159 3.647
Auditoria 384 134 400 147
Infra 266 319 289 319
Outros 149 342 255 443

4.479 5.696 4.906 6.760
20. Empréstimos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa de juros efetivos.

Controladora Consolidado
Taxa de juros ao ano 2025 2024 2025 2024

Moeda nacional
Empréstimos - Nota comercial CDI + 3,10% 24.330 30.317 24.330 30.317
Empréstimos - Capital de giro CDI + 2,90% a 3,04% 131.325 218.797 131.325 218.797

155.655 249.114 155.655 249.114
Circulante 49.444 85.838 49.444 85.838
Não Circulante 106.211 163.276 106.211 163.276
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2025 apresentam o seguinte cronograma 
de vencimento:
Ano de vencimento Controladora e Consolidado
2027 45.985
2028 42.897
2029 17.329

106.211
Cláusulas restritivas: Os contratos de empréstimos e financiamentos da Companhia incluem cláusulas restritivas 
(“covenants”) de natureza financeira e não financeira, que estabelecem determinadas obrigações e limitações a serem 
observadas pela Companhia. Além dos covenants não financeiros, o contrato mantido com o Banco Safra contempla 
covenants financeiros e operacionais, cujo principal indicador está relacionado à manutenção da relação Dívida Líquida 
/ EBITDA (Lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização), mensurado anualmente, conforme previsto 
contratualmente. O índice anual requerido deverá ser menor ou igual ao informado na tabela abaixo:

Safra
Índice (menor ou igual)

2025 2,20
2026 2,00
2027 até 2028 1,80
2029 1,80
O índice financeiro mencionado acima é verificado com base na data-base estipulada em contrato. A Administração 
acompanha o cálculo deste índice periodicamente, a fim de identificar eventuais indícios de não cumprimento das 
condições contratuais. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia encontrava-se adimplente com todas as condições 
estabelecidas nos covenants financeiros.
21. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento mercantil: O Grupo avalia, na data de início do contrato, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. É aplicada uma única abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. São reconhecidos os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos 
de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
Ativos de direito de uso - O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados 
por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados 
até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: 
• Subscrição de Software: 1 a 5 anos; · Imóveis: 1 a 10 anos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução 
ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 3. 
Abaixo seguem as movimentações dos ativos de direito de uso:

Controladora Consolidado
Software Imóveis Total Software Imóveis Total

31 de dezembro de 2023 3.878 1.210 5.088 12.028 1.210 13.238
Adições 172 24.092 24.264 6.961 28.150 35.111
Baixas (87) (12.897) (12.984) (87) (14.773) (14.860)
Despesas de depreciação / amortização (1.733) (1.771) (3.504) (6.416) (1.858) (8.274)
31 de dezembro de 2024 2.230 10.634 12.864 12.486 12.729 25.215
Adições 2.031 185 2.216 12.596 231 12.827
Baixas (1.259) - (1.259) (8.237) - (8.237)
Despesas de depreciação / amortização (1.522) (1.106) (2.628) (7.226) (1.359) (8.585)
31 de dezembro de 2025 1.480 9.713 11.193 9.619 11.601 21.220
Taxas anuais de amortização - % 100 à 25 25 à 10 100 à 25 100 à 10
Em 2024, a Companhia renovou o seu contrato de locação de imóvel por mais 10 anos com a redução da metragem 
locada, tal movimento representa uma redução de aproximadamente R$ 2.703 no ativo de direito de uso e o passivo 
de arrendamento em comparação à metragem anterior locada. Passivos de arrendamento - Na data de início do 
arrendamento, a Companhia e sua controlada reconhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados nesta data, durante o prazo do arrendamento. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Abaixo seguem as movimentações dos passivos de arrendamento:

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2023 5.751 15.283
Adições 25.291 35.984
Remensurações 172 326
Baixas (13.197) (15.116)
Pagamento de principal (3.839) (8.373)
Pagamento de juros (1.063) (2.702)
Juros incorridos 1.045 2.684
31 de dezembro de 2024 14.160 28.086
Circulante 2.269 6.778
Não Circulante 11.891 21.308
Adições 483 10.875
Remensurações 1.733 1.952
Baixas (1.721) (11.421)
Pagamento de principal (2.310) (5.625)
Pagamento de juros (2.003) (4.350)
Juros incorridos 2.003 4.350
31 de dezembro de 2025 12.345 23.867
Circulante 2.441 6.631
Não Circulante 9.904 17.236

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79(Continua...)

Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento reconhecidos no passivo não circulante:
Ano Controladora Consolidado
2027 974 4.393
2028 852 3.188
2029 914 1.092
2030 1.036 1.238
2031 1.181 1.412
2032 1.346 1.609
2033 1.535 1.835
2034 1.750 2.092
2035 316 377
Total 9.904 17.236
Contratos por prazo e taxa de desconto:

Controladora e Consolidado
Prazos contratos Taxa % a.a.

10 anos 14,00%
5 anos 14,00 a 18,00%
4 anos 14,00%
3 anos 18,00%
2 anos 18,00%
1 ano 14,00 a 18,00%

22. Receitas diferidas: Receitas reconhecidas ao longo do tempo, conforme CPC 47NBC TG 47/IFRS15 - Receita de 
Contrato com Cliente. As movimentações das receitas diferidas sumarizadas a seguir:

Consolidado
1º de janeiro de 2024 (9.913)
(+) Constituições (116.383)
(-) Diferimentos 112.505
31 de dezembro de 2024 (13.791)
(+) Constituições (125.062)
(-) Diferimentos 128.437
31 de dezembro de 2025 (10.416)
23. Provisão para perdas com causas judiciais: O Grupo com base em informações de seus assessores jurídicos, na  
análise das demandas judiciais pendentes constituiu provisão, em montante considerado suficiente para cobrir as 
perdas esperadas com as ações em curso. A provisão para contingências passivas é estabelecida por valores atualizados 
das questões trabalhistas e cíveis que possam representar desembolsos futuros por parte da Companhia e suas 
controladas, com base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, para os casos cuja probabilidade de perda é 
considerada provável. A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis em andamento, e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas 
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Trabalhistas e previdenciárias 4.903 6.082 5.924 7.115
Cíveis 1.032 1.168 1.282 1.247

5.935 7.250 7.206 8.362
A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: · Contingências trabalhistas e previdenciárias - consistem, 
principalmente, dos litígios envolvendo funcionários e ex-funcionários sobre temas ligados à aplicação da Consolidação 
das Leis Trabalhistas – CLT. • Ações cíveis - as principais ações estão relacionadas a indenizações por danos morais 
e materiais. As movimentações na provisão para perdas com causas judiciais estão sumarizadas a seguir:

Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2024 7.670 8.716
(+) Constituições 3.462 4.451
(-) Reversões (1.071) (1.400)
(-) Pagamentos (2.811) (3.405)
31 de dezembro de 2024 7.250 8.362
(+) Constituições 2.478 3.443
(-) Reversões (518) (789)
(-) Pagamentos (3.275) (3.810)
31 de dezembro de 2025 5.935 7.206
Em 31 de dezembro de 2025, as contingências cujas probabilidades de perda são consideradas possíveis não estão 
registradas no balanço e somam R$ 21.796, sendo R$ 9.116 de natureza tributária, R$ 26 de natureza cível e 
R$ 12.654 de natureza trabalhista (R$ 14.950 em 31 de dezembro de 2024 sendo R$ 9.116 de natureza tributária, 
R$ 16 de natureza cível e R$ 5.818 de natureza trabalhista).
24. Transações com partes relacionadas: O Grupo compartilha uma estrutura comum de determinados custos 
corporativos entre si. Os gastos relacionados com tal estrutura são rateados por meio de critérios objetivos 
estabelecidos pela Administração. Em resumo, as despesas são rateadas da seguinte forma: • Despesas associadas 
à infraestrutura compartilhada pelas empresas são rateadas usando o critério de número de funcionários; 
e • Despesas de Tecnologia da Informação (TI) e Telecomunicações (Telecom), quando não apropriadas diretamente 
às empresas operacionais, são rateadas pelo critério de número de funcionários; Despesas de áreas de suporte 
corporativo, a exemplo dos departamentos jurídico, financeiro e de recursos humanos, são rateadas de acordo com 
o lucro bruto das empresas operacionais. Ainda, despesas inerentes às atividades da empresa controladora, a exemplo 
do departamento de relações com investidores, não são rateadas para às empresas controladas. Adicionalmente, 
as empresas do Grupo compartilham prestação de serviços de assistência. Todas essas operações são eliminadas 
no consolidado e no cálculo de equivalência patrimonial. Os saldos a receber e a pagar por transações com partes 
relacionadas estão demonstrados da seguinte forma:

2025 2024
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 1.163 3.002
MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 93 305
Ativo não circulante 1.256 3.307
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 10.882 8.849
MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 28 3
Passivo circulante 10.910 8.852
Além das informações descritas acima, a Companhia possui transações comerciais registradas em seu contas a 
receber no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 junto a XS6 no montante de R$ 9.279. A Companhia não 
possui transações comerciais com outras empresas controladas pelo mesmo bloco controlador. As seguintes 
transações foram conduzidas com partes relacionadas:
a) Vendas de serviços

2025 2024
Serviços de assistência 3.613 3.616
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 3.613 3.616
Serviços call center 83.546 93.168
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) 83.546 93.168

87.159 96.784
Os serviços são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam disponíveis para terceiros.
b) Compras de serviços

2025 2024
Serviços de assistência 3.613 3.616
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 13 16
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 3.600 3.600
Serviços call center 83.546 93.168
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 76.472 89.105
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 7.074 4.063

87.159 96.784
c) Remuneração do pessoal-chave da Administração - O pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros e 
diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da Administração, por 
serviços de empregados, está apresentada a seguir:

2025 2024
Salários e outros benefícios 4.658 5.579
25. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro compreendem o IRPJ e a CSLL (corrente e 
diferido), os quais são reconhecidos no resultado. O IRPJ e a CSLL são geralmente aplicados sobre a mesma base de 
cálculo, a qual corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de acordo com as normas expedidas pela 
autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 
10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 e a contribuição social sobre o lucro líquido é 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da 
contribuição social - A reconciliação entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela 
efetiva, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado do exercício proveniente de operações continuadas 16.521 5.407 24.800 10.236
Resultado do exercício proveniente de operações descontinuadas - - (347) (537)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 16.521 5.407 24.453 9.699
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais (5.617) (1.838) (8.314) (3.298)
Resultado da equivalência patrimonial 8.345 2.523 4.210 2.523
Plano de pagamento baseado em ações 1.282 (409) 1.282 (409)
PAT 15 44 129 122
Outras adições / exclusões permanentes (1.966) (3.710) (3.180) (6.620)
Diferença de alíquotas 18 18 18 18
Baixa de earnout (5.314) - (5.314) -

(3.237) (3.372) (11.169) (7.664)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - corrente (842) (2.439) (7.148) (6.783)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - diferido (2.395) (933) (4.015) (839)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - total (3.237) (3.372) (11.163) (7.622)
Tributos atribuíveis a operações descontinuadas - - (6) (42)

(3.237) (3.372) (11.169) (7.664)
Alíquota efetiva -20% -62% -45% -74%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos - Impostos diferidos ativos são reconhecidos no 
limite em que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização 
de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas futuras quanto à capacidade e 
determinação de horizonte de geração de lucros futuros tributáveis. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, da base negativa de contribuição social e 
nas correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores 
contábeis das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa 75.251 69.934 82.751 80.206
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias 8.004 10.402 9.718 10.964
Ativo de imposto diferido 83.255 80.336 92.469 91.170
Impostos diferidos passivos sobre do ganho / perda de
  Investimento inicial (111) (111) (111) (111)
Impostos diferidos passivos sobre earnout (5.314) - (5.314) -
Total do imposto de renda diferido ativo (passivo) 77.830 80.225 87.044 91.059
c) Imposto de renda diferido ativo sobre diferenças temporárias - O saldo de imposto de renda diferido ativo sobre 
diferenças temporárias está composto:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - PECLD 618 1.208 782 1.208
Contingências cíveis 351 397 436 424
Contingências trabalhistas 1.667 2.068 1.994 2.403
Provisões 5.368 3.198 6.506 3.397
Mais-valia de ativo - 3.531 - 3.532

8.004 10.402 9.718 10.964
d) Movimentação do imposto de renda diferido

Controladora Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo
Natureza 2023 Adições Baixas 2024 Adições Baixas 2025

Benefício fiscal sobre prejuízo fiscal
  e base negativa 70.233 - (299) 69.934 5.317 - 75.251
Diferenças temporárias 10.925 3.460 (4.094) 10.291 - (7.712) 2.579
Total 81.158 3.460 (4.393) 80.225 5.317 (7.712) 77.830

Consolidado Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo
Natureza 2023 Adições Baixas 2024 Adições Baixas 2025

Benefício fiscal sobre prejuízo fiscal
  e base negativa 80.619 995 (1.408) 80.206 2.545 - 82.751
Diferenças temporárias 11.279 3.665 (4.091) 10.853 - (6.560) 4.293
Total 91.898 4.660 (5.499) 91.059 2.545 (6.560) 87.044
e) Prejuízo fiscal e base negativa - O Grupo possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa no montante de R$ 243.386 
em 31 de dezembro de 2025. A sua controlada integral USS possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa no montante 
de R$ 221.327 em 31 de dezembro de 2025. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja 
provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, 
com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações, e que para 31 de dezembro de 2025 demonstra que o 
saldo de imposto de renda diferido ativo será compensado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativos foram constituídos considerando a existência e lucro tributável nos últimos exercícios sociais e com base na 
projeção de resultados tributável futuros desenvolvida pela Administração. A Companhia prevê que a realização 
dos tributos diferidos se dará como segue:

Controladora Consolidado
Prejuízo fiscal e diferenças temporárias Prejuízo fiscal e diferenças temporárias

2026 - 2026 3.512
2027 6.640 2027 11.362
2028 8.810 2028 9.790
2029 10.986 2029 10.986
2030 13.433 2030 13.433

2031 a 2034 37.961 2031 a 2034 37.961
Total 77.830 Total 87.044

As projeções consideram as seguintes principais premissas: (i) Projeção de resultado e fluxo de caixa para 10 anos.
(ii) Crescimento de receita: a taxa de crescimento projetada reflete uma combinação equilibrada de vetores 
estratégicos, incluindo a expansão da base de clientes existente por meio do crescimento orgânico, desenvolvimento 
de novos produtos e reajustes contratuais, a conquista de novos clientes, a ampliação dos serviços de conveniência 
e a consolidação dos clientes incorporados no período anterior, reforçando a recorrência e a previsibilidade das 
receitas. (iii) Evolução do resultado operacional: reflete a trajetória consistente de crescimento da Companhia, 
sustentada pelo histórico de desempenho, pelas premissas macroeconômicas (inflação e crescimento do PIB brasileiro) 
e, principalmente, pela captura de ganhos de eficiência operacional. Esses ganhos decorrem da contínua otimização 
dos processos, da implementação de novos projetos estratégicos e da incorporação dos contratos e negócios 
recentemente adquiridos, reforçando a expansão e a rentabilidade da Companhia ao longo dos próximos anos. 
A Administração está implementando as seguintes ações visando a geração de lucro tributário: (i) Gestão de contratos: 

preservação e fortalecimento dos contratos vigentes, assegurando elevados padrões de qualidade na prestação dos 
serviços e a sustentabilidade econômico-financeira da Companhia. (ii) Investimentos estratégicos: fortalecimento 
da tecnologia e da infraestrutura operacional como alavancas para sustentar o crescimento orgânico dos contratos 
vigentes, ampliando eficiência, escalabilidade e qualidade dos serviços. (iii) Expansão comercial: fortalecimento e 
consolidação do canal B2B, aliado ao desenvolvimento de novos canais, com ênfase no modelo de vendas por meio 
da ampliação de parcerias estratégicas e do lançamento de novos produtos, impulsionando escala e diversificação 
das receitas. (iv) Ampliação do portfólio: desenvolvimento de novos serviços de conveniência, com expansão da 
oferta para atividades de instalação, reparo e conservação, ampliando o valor agregado aos clientes e às oportunidades 
de monetização. (v) Implementação de novos contratos e negócios: execução dos contratos recentemente adquiridos 
e dos novos projetos em implantação, garantindo integração eficiente, entrega de valor aos clientes e fortalecimento 
da performance operacional da Companhia. (vi) Realização de eficiências operacionais: captura das oportunidades 
de melhoria identificadas no planejamento estratégico, promovendo ganhos de produtividade, redução de custos 
e fortalecimento da rentabilidade da Companhia. O estudo técnico referente às projeções de lucros tributáveis 
futuros foi aprovado em reunião de diretoria e apresentado ao Conselho de Administração. A Companhia possui 
saldo de prejuízo fiscal e base negativa que foram gerados nos últimos anos, sendo:

Controladora Prejuízo fiscal/base negativa acumulado Prejuízo fiscal/base negativa durante o ano
2025 221.327 15.639

Consolidado Prejuízo fiscal/base negativa acumulado Prejuízo fiscal/base negativa durante o ano
2025 243.386 7.485

Conforme legislação vigente, as diferenças temporárias dedutíveis e o prejuízo fiscal e base negativa não prescrevem 
sendo a utilização limitada a 30% do lucro fiscal do exercício em que será utilizado.
26. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia de R$ 136.872 
(31 de dezembro de 2024 - R$ 136.872) está representado por 379.632.849 (31 de dezembro de 2024 - 379.632.849) 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Segue a mutação do número de ações para os 
respectivos períodos:

Ordinárias
1º janeiro de 2024 379.632.849
Aumento de capital -
31 de dezembro de 2024 379.632.849
Aumento de capital -
31 de dezembro de 2025 379.632.849
(i) Ações em tesouraria - Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a controlada USS adquiriu 152.056 
ações de emissão da Companhia pelo montante de R$ 147. Segue quadro societário da Companhia em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024:
Acionistas 2025 2024

Ações 
ordinárias

Participação 
no capital

Ações 
ordinárias

Participação 
no capital

Hill Fundo de Investimento em Participações 187.362.053 49,35% 187.362.053 49,36%
Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas
  Fundo de Investimento em Participações II 60.609.458 15,97% 60.609.458 15,97%
Old Bridge Fundo de Investimento 
  em Participações 13.051.132 3,44% 13.051.132 3,44%
Swiss Re Direct Investments Company Ltda. 112.653.962 29,67% 112.653.962 29,67%
Demais acionistas 5.804.188 1,53% 5.956.244 1,56%
Ações em Tesouraria 152.056 0,04% - 0,00%

379.632.849 100,00% 379.632.849 100,00%
b) Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de Administração poderá fixar o montante dos juros a ser 
pago ou creditado aos acionistas, a título de juros sobre capital próprio, observadas as disposições legais pertinentes. 
Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação dos 
dividendos obrigatórios. Com base no lucro líquido apurado na demonstração de resultados do período serão 
elaboradas as propostas da destinação a lhes serem dadas, possuindo saldo de prejuízos acumulados o lucro líquido 
do período será absorvido e o excedente seguirá a seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição da reserva 
legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; (ii) dividendo mínimo obrigatório: 25% do saldo do lucro 
líquido do período, obtido após a dedução de que trata o item; (iii) o saldo do lucro líquido do período, obtido após 
as deduções de que tratam os itens anteriores, será destinado à reserva de lucros a realizar, com a finalidade de 
financiar a expansão das atividades da Companhia e de suas controladas, inclusive através da subscrição de aumentos 
de capital ou criação de novos negócios. c) Plano de pagamento baseado em ações - A Companhia concede a seus 
principais executivos e administradores remuneração na forma de pagamento com base em ações. A Companhia 
mensura o custo de transações liquidadas com ações a seus funcionários com base no valor justo dos instrumentos 
patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a 
determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende 
dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo 
de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, eventos futuros, volatilidade e rendimento de dividendos e 
correspondentes premissas. As despesas dessas transações são reconhecidas no resultado (despesas gerais e 
administrativas) durante o período em que o direito é adquirido (período durante o qual as condições específicas 
de aquisição de direitos devem ser atendidas) em contrapartida da reserva de pagamentos baseados em ações, no 
patrimônio líquido. Conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2017 foi aprovado o 
plano de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores, empregados, prestadores de 
serviços e outras sociedades coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela Companhia (“Plano 1”). Em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de março de 2023 foi aprovado um novo plano de outorga de opção 
de compra ou subscrição de ações aos administradores, empregados, prestadores de serviços e outras sociedades 
coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela Companhia (“Plano 2”). A Companhia pode, dentro do limite 
do capital autorizado e por deliberação do Conselho de Administração, outorgar opção de compra de ações em 
favor de: (i) seus administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de sociedades 
direta ou indiretamente controladas ou (ii) pessoas naturais que prestem serviços à Companhia e suas controladas. 
A opção poderá ser exercida em dois, quatro ou cinco lotes anuais, contados a partir da data de outorga, mediante 
simples aviso à Companhia, nas datas para exercício definidas nos Planos. Na hipótese de exercício parcial ou não 
exercício da opção relacionada a determinado lote anual na data para exercício, o beneficiário poderá exercer tal 
direito pelo prazo de dois anos, contados do cumprimento do último período de vesting. Após o decurso deste 
prazo, o beneficiário perderá o direito ao exercício da opção, sem direito à indenização. O preço do exercício deverá 
ser reduzido no montante de quaisquer dividendos, juros sobre o capital próprio e outras devoluções de capital por 
ação realizadas pela Companhia, desde a data de início do período de vesting até a data em que ocorrer o exercício 
da opção. O período de vesting é dividido em dois, quatro ou cinco anos, contados a partir da data em que a opção 
é concedida ao empregado. O beneficiário deverá, obrigatoriamente, destinar 50% do bônus anual recebido da 
Companhia, líquido de imposto de renda e outros encargos incidentes, para adquirir as ações decorrentes dos lotes 
anuais cujos prazos de carência já tenham decorrido. O beneficiário somente poderá vender suas ações depois de 
decorrido cinco anos a contar do exercício das opções “Período de Lock-Up”. Na hipótese de ocorrência de um IPO, 
o Período de Lock-Up passará a ser de 1 (um) ano após cada data de exercício das Opções, sendo que todas as 
Opções que já tenham sido exercidas até a data do IPO estarão sujeitas ao Período de Lock-Up de 1 (um) ano a 
contar do IPO. O (“Plano 1”) prevê que a Companhia poderá outorgar opções de compra de ações até o limite de 
3,5% do total de ações do capital social da Companhia em 31 de janeiro de 2017, já o (“Plano 2”) prevê que a 
Companhia poderá outorgar opções de compra de ações até o limite de 1,5% do total de ações do capital social da 
Companhia em 31 de dezembro de 2022 “Fully Diluted”. O preço de exercício das opções é atualizado pelo IPCA - 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. As variações nas quantidades de opções de compra de ações e 
seus correspondentes preços médios ponderados do período estão apresentados a seguir:

Plano 1 Plano 2 Total

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Quantidade 
 de opções

1º de janeiro de 2024 6.956.960 1,43 4.425.544 2,17 11.382.504
Outorgadas durante o exercício - - 250.000 2,20 250.000
Perdidas durante o exercício (460.000) 1,46 - - (460.000)
31 de dezembro de 2024 6.496.960 1,50 4.675.544 2,28 11.172.504
Outorgadas durante o exercício - - - - -
Perdidas durante o exercício (228.084) 1,55 (4.175.544) 2,36 (4.403.628)
31 de dezembro de 2025 6.268.876 1,56 500.000 2,38 6.768.876
A receita no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 3.769 (despesa em 31 de dezembro de 2024 - 
R$ 1.203) e foi registrada como despesa/receita de plano de pagamento baseado em opções (demonstrações do 
resultado) contra a reserva de pagamentos baseados em ações (patrimônio líquido). O valor acumulado registrado 
como reserva de pagamentos baseados em ações no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025, referente aos 
planos de opções de ações, é de R$ 9.021 (R$ 12.790 em 31 de dezembro de 2024).
27. Lucro por ação: a) Básico - O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas 
da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período.

2025 2024
Lucro atribuível aos acionistas controladores da Companhia 13.284 2.035
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 379.632.849 379.632.849
Lucro básico por ação 0,03499 0,00536
b) Diluído - O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. A sociedade 
tem duas categorias de ações ordinárias potenciais diluídas: dívida conversível e opções de compra de ações. 
Pressupõe-se que a dívida conversível foi convertida em ações ordinárias e que o lucro líquido é ajustado para 
eliminar a despesa financeira menos o efeito fiscal. Para as opções de compra de ações, é feito um cálculo para 
determinar a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço 
médio anual de mercado da ação da sociedade), com base no valor monetário dos direitos de subscrição 
vinculados às opções de compra de ações em circulação. A quantidade de ações calculadas conforme descrito 
anteriormente é comparada com a quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de 
compra das ações.

2025 2024
Lucro atribuível aos acionistas controladores da Companhia 13.284 2.035
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 379.632.849 379.632.849
Ajustes
Opções de compra de ações (milhares) 10.237.240 11.331.302
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para o lucro
  diluído por ação (milhares) 389.870.089 390.964.151
Lucro diluído por ação 0,03407 0,00521

28. Receita dos serviços: A receita de prestação de serviços é reconhecida com base na execução dos serviços 
previstos nos contratos de prestação de serviços celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, 
ou seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o comprador. Quando o resultado do 
contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas 
incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos 
impostos descritos abaixo, e são apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado. 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) 
- 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2%; • Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) - 18%; 
• Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) - 3%. Esses encargos são apresentados como deduções 
de vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo 
dos serviços prestados na demonstração do resultado. A reconciliação da receita bruta para a receita líquida em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Serviços prestados de assistência especializada 478.783 678.324 494.527 680.412
Serviços prestados de teleatendimento - - 37 15.160
Gestão em serviços de montagem de móveis - - 125.660 116.383
Impostos sobre os serviços prestados (12.261) (21.178) (24.977) (35.668)
Receita líquida 466.522 657.146 595.247 776.287
Receita líquida das operações continuadas 466.522 657.146 594.570 776.299
Receita líquida das operações descontinuadas - - 677 (12)
Época do reconhecimento da receita 
Serviços transferidos em momento específico do tempo 478.783 678.324 620.224 811.955
Impostos sobre os serviços prestados (12.261) (21.178) (24.977) (35.668)
Receita líquida 466.522 657.146 595.247 776.287
Receita líquida das operações continuadas 466.522 657.146 594.570 776.299
Receita líquida das operações descontinuadas - - 677 (12)
29. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e despesas operacionais são registrados na 
demonstração do resultado do exercício quando incorridos. A reconciliação dos custos e despesas por função e 
natureza para os saldos apresentados na demonstração de resultado é como segue:
a) Custos operacionais e despesas por função são como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custo dos serviços prestados (303.468) (455.779) (388.820) (533.460)
Custo de revenda de mercadorias - - - (35)
Call Center (77.129) (89.106) - -
Auditoria e consultoria (3.304) (5.475) (4.901) (8.223)
Marketing (690) (765) (874) (1.274)
Institucionais e legais (1.683) (4.389) (2.589) (5.189)
Pessoal (37.197) (43.818) (96.752) (119.218)
Tecnologia e telecom (3.422) (4.715) (18.044) (20.689)
Provisão para contingências líquidas (1.975) (2.391) (2.865) (3.191)
Comissão e agenciamento (5.853) (7.344) (15.363) (19.689)
Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (11.951) (10.214) (13.143) (12.443)
Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (2.628) (3.504) (8.585) (8.274)
Impairment do imobilizado e intangível - - - (10)
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - PECLD 2.560 (1.815) 2.036 (1.815)
Outras despesas (receitas) operacionais (2.882) (3.140) (9.182) (9.671)

(449.622) (632.455) (559.082) (743.181)
Custos operacionais e despesas por função provenientes 
  das operações continuadas (449.622) (632.455) (558.069) (742.877)
Custos operacionais e despesas por função provenientes 
  das operações descontinuadas - - (1.013) (304)
b) Custos operacionais e despesas por natureza como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Serviços tomados (387.323) (555.075) (411.765) (562.372)
Mercadorias / Materiais - - - (35)
Salários, encargos e benefícios (b.1) (37.197) (43.818) (96.752) (119.218)
Provisão para contingências líquidas (1.975) (2.391) (2.865) (3.191)
Comissão e agenciamento (5.853) (7.344) (15.363) (19.689)
Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (11.951) (10.214) (13.143) (12.443)
Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (2.628) (3.504) (8.585) (8.274)
Impairment do imobilizado e intangível - - - (10)
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - PECLD 2.560 (1.815) 2.036 (1.815)
Outras despesas (receitas) operacionais (5.255) (8.294) (12.645) (16.134)

(449.622) (632.455) (559.082) (743.181)
Custos operacionais e despesas por natureza provenientes 
  das operações continuadas (449.622) (632.455) (558.069) (742.877)
Custos operacionais e despesas por natureza provenientes 
  das operações descontinuadas - - (1.013) (304)
Custos dos serviços prestados e de revenda de mercadorias (303.468) (455.779) (388.820) (533.495)
Despesas de vendas (3.293) (9.159) (13.327) (21.504)
Despesas gerais e administrativas (142.861) (167.517) (156.935) (188.182)

(449.622) (632.455) (559.082) (743.181)
Custos operacionais e despesas por natureza provenientes 
  das operações continuadas (449.622) (632.455) (558.069) (742.877)
Custos operacionais e despesas por natureza provenientes 
  das operações descontinuadas - - (1.013) (304)
b.1) As despesas com pessoal são reconhecidas quando incorridas, mensuradas em conformidade com os respectivos 
contratos.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Salários (23.564) (23.930) (54.950) (62.060)
Encargos (6.475) (8.519) (14.189) (17.034)
Outras despesas com pessoal (2.707) (2.114) (6.464) (9.176)
Benefícios (6.593) (7.969) (23.041) (29.285)
Participação nos lucros e bônus (1.627) (83) (1.877) (460)

(40.966) (42.615) (100.521) (118.015)
Plano de pagamento baseado em ações 3.769 (1.203) 3.769 (1.203)

(37.197) (43.818) (96.752) (119.218)
30. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Valor residual do ativo imobilizado baixado (5) (3) (10) (111)
Recuperação de impostos 1.206 1.816 1.569 1.955
Indenização contatual (5) (573) (1.305) (573)
Outras despesas e receitas 374 (779) 3.066 (3.708)

1.570 461 3.320 (2.437)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas provenientes
  das operações continuadas 1.570 461 3.376 (2.161)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas provenientes 
  das operações descontinuadas - - (56) (276)
31. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
  Descontos obtidos 38 306 42 313
  Juros sobre outros ativos 316 52 362 74
  Juros sobre outros ativos financeiros 5.679 5.749 7.450 7.585
  Atualização de créditos tributários 6.084 5.082 6.204 5.178
  Impostos sobre receitas financeiras (578) (530) (672) (623)
  Outras receitas financeiras 310 204 404 254

11.849 10.863 13.790 12.781
Despesas financeiras
  Juros passivos (820) (386) (1.050) (585)
  Comissões e despesas bancárias (2.279) (739) (2.462) (836)
  Juros sobre impostos (114) (2.318) (171) (2.341)
  Encargos financeiros de empréstimos e financiamentos (30.264) (32.104) (30.264) (32.104)
  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis (2.003) (1.045) (4.350) (2.684)
  Outras despesas financeiras (680) (717) (724) (764)

(36.160) (37.309) (39.021) (39.314)
Resultado financeiro líquido (24.311) (26.446) (25.231) (26.533)
Resultado financeiro líquido proveniente das operações
  continuadas (24.311) (26.446) (25.276) (26.588)
Resultado financeiro líquido proveniente das operações 
  descontinuadas - - 45 55
32. Resultado patrimonial

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Participação nos lucros de coligadas, controladas e 
  empreendimentos controlados em conjunto 24.545 8.884 12.382 7.746
Amortização de Ativo de Investimento (*) (2.183) (2.183) (2.183) (2.183)

22.362 6.701 10.199 5.563
(*) Refere-se ao contrato de exclusividade mantido entre a XS6 e a Caixa Seguridade para exploração, pelo prazo de 
20 anos, do ramo de serviços assistenciais na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal.

33. Mudanças nos passivos das atividades de financiamento
Controladora:

2024
Fluxos 

de caixa
Juros 

 pagos
Juros, 

amortizações e IR
Novos 

arrendamentos Remensurações
Novas 

captações Baixas
Segregação 

curto / longo 2025
Empréstimos - Circulante 85.838 (180.039) (3.279) 30.264 - - 10.000 - 106.660 49.444
Empréstimos - Não Circulante 163.276 - (405) - - - 50.000 - (106.660) 106.211
Passivo de arrendamento mercantil - Circulante 2.269 (2.310) (2.003) 2.003 483 1.733 - (1.417) 1.683 2.441
Passivo de arrendamento mercantil - Não Circulante 11.891 - - - - - - (304) (1.683) 9.904
Capital social 136.872 - - - - - - - - 136.872
Total 400.146 (182.349) (5.687) 32.267 483 1.733 60.000 (1.721) - 304.872

2023
Fluxos 

de caixa
Juros 

 pagos
Juros, 

amortizações e IR
Novos 

arrendamentos Remensurações
Novas 

captações Baixas
Segregação 

curto / longo 2024
Empréstimos - Circulante 64.213 (93.223) (25.697) 32.104 - - 17.513 - 90.928 85.838
Empréstimos - Não Circulante 193.139 - (321) - - - 61.386 - (90.928) 163.276
Passivo de arrendamento mercantil - Circulante 3.346 (3.839) (1.063) 1.045 25.291 172 - (647) (22.036) 2.269
Passivo de arrendamento mercantil - Não Circulante 2.405 - - - - - - (12.550) 22.036 11.891
Capital social 136.872 - - - - - - - - 136.872
Total 399.975 (97.062) (27.081) 33.149 25.291 172 78.899 (13.197) - 400.146

Consolidado:
2024

Fluxos 
de caixa

Juros 
 pagos

Juros, 
amortizações e IR

Novos 
arrendamentos Remensurações

Novas 
captações Baixas

Segregação 
curto / longo 2025

Empréstimos - Circulante 85.838 (180.039) (3.279) 30.264 - - 10.000 - 106.660 49.444
Empréstimos - Não Circulante 163.276 - (405) - - - 50.000 - (106.660) 106.211
Passivo de arrendamento mercantil - Circulante 6.778 (5.625) (4.350) 4.350 10.875 1.952 - (6.502) (847) 6.631
Passivo de arrendamento mercantil - Não Circulante 21.308 - - - - - - (4.919) 847 17.236
Capital social 136.872 - - - - - - - - 136.872
Total 414.072 (185.664) (8.034) 34.614 10.875 1.952 60.000 (11.421) - 316.394

2023
Fluxos 

de caixa
Juros 

 pagos
Juros, 

amortizações e IR
Novos 

arrendamentos Remensurações
Novas 

captações Baixas
Segregação 

curto / longo 2024
Empréstimos - Circulante 64.213 (93.223) (25.697) 32.104 - - 17.513 - 90.928 85.838
Empréstimos - Não Circulante 193.139 - (321) - - - 61.386 - (90.928) 163.276
Passivo de arrendamento mercantil - Circulante 6.877 (8.373) (2.702) 2.684 35.984 326 - (729) (27.289) 6.778
Passivo de arrendamento mercantil - Não Circulante 8.406 - - - - - - (14.387) 27.289 21.308
Capital social 136.872 - - - - - - - - 136.872
Total 409.507 (101.596) (28.720) 34.788 35.984 326 78.899 (15.116) - 414.072

DIRETORIA CONTADOR

JOÃO CARLOS ARMESTO MARCELO TSURUTA LITVIN FELIPE PASCOAL BALTAZAR
Diretor-Presidente Diretor CRC 1SP270559/O-0 – CPF 304.534.768-13

34. Transações não caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa pelo método indireto, são preparadas e apresentadas 
de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) / IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa.
As atividades que não envolveram movimentação de caixa estão demonstradas abaixo:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Dividendos a receber de coligadas, controladas e 
  empreendimentos controlados em conjunto 4.266 1.790 4.266 1.790

4.266 1.790 4.266 1.790
35. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas possuíam cartas fiança no valor 
de R$ 17.200 (31 de dezembro de 2024 - R$ 15.035), as quais referem-se basicamente às garantias prestadas em 
processos judiciais e execuções fiscais. Em 31 de dezembro de 2025 o Grupo USS Soluções Gerenciadas S.A. possuía 
limite de crédito pré-aprovado (líquido das operações contratadas) junto ao Banco Itaú no valor de R$ 12.700, Banco 
Daycoval no valor de R$ 7.000 e Banco Santander no valor de R$ 5.000, para ser usado em leasing, fianças, risco 
sacado e capital de giro.
36. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas operações.

Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas possuíam as seguintes apólices de seguro contratadas 
com terceiros:

Ativos / responsabilidades Importâncias seguradas
Ramos cobertas Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
D&O (Directors & Officers) (*) Comercial (Diretores e Administradores) 50.000 50.000 50.000 50.000
Responsabilidade Civil Geral - RCG Estabelecimento comercial / industrial 5.100 5.100 5.100 5.100
Seguro Property Compreensivo empresarial 237.947 343.181 237.947 343.181
E&O RC Profissional 1.000 1.000 1.000 1.000
Garantia Judicial Garantia Judicial 16.932 15.921 17.212 16.201
Seguro de Vida Seguro de Vida 28.802 5.520 52.092 5.520
(*) Protege aos administradores (diretores estatutários e não estatutários; membros do conselho de administração; 
membros do conselho fiscal; procuradores com poderes de gestão; advogados-empregados; risk managers 
(governança, riscos e compliance) de situações onde os mesmos podem ser administrativamente responsabilizados 
por órgãos reguladores, fisco, credores civis etc.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79(Continua...)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da USS Soluções Gerenciadas S.A. - Barueri - SP
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da USS Soluções 
Gerenciadas S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos sobre os valores correspondentes dos assuntos descritos na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalvas: i) Segregação entre custos 
e despesas - Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não preparou uma análise formal dos critérios de segregação 
dos gastos entre custos e despesas que incluem determinados gastos diretamente vinculados à operação de call 
center, incluindo amortização e/ou depreciação de direito de uso, ativo imobilizado e intangível, registrados como 
despesas gerais e administrativas. Consequentemente, não foi possível concluir sobre a adequada alocação desses 
gastos entre custo dos serviços prestados e despesas operacionais. O relatório do auditor antecessor sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 conteve 
modificação. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras do exercício corrente também incluiu modificação 
em decorrência do efeito desse assunto sobre a comparabilidade dos valores do exercício corrente e valores 
correspondentes. ii) Descumprimento de cláusulas restritivas - Conforme mencionado na nota explicativa 20, a 
Companhia não cumpriu integralmente com determinadas cláusulas restritivas não financeiras contratuais de seus 
contratos de empréstimos em 31 de dezembro de 2024. Consequentemente, os saldos de empréstimos classificados 
no passivo não circulante pelo montante de R$163.276 mil, deveriam ter sido reclassificados para o passivo circulante. 
O relatório do auditor antecessor sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 conteve modificação. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras do 
exercício corrente também incluiu modificação em decorrência do efeito desse assunto sobre a comparabilidade 
dos valores do exercício corrente e valores correspondentes. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. Outros Assuntos - Demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior examinadas por outro auditor independente: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 foram auditadas por outro auditor independente, que emitiu relatório datado de 24 de abril de 2025 
contendo opinião com ressalva, relacionada (i) à classificação de determinados gastos diretamente vinculados à 
operação de call center entre custos dos serviços prestados e despesas operacionais; e (ii) ao descumprimento, em 
determinados momentos do exercício, de cláusulas não financeiras previstas em contratos de empréstimos, que 
resultou na necessidade de reclassificação de passivos entre o longo e o curto prazo, conforme descrito nas respectivas 
notas explicativas. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2026.

 ERNST & YOUNG Murilo Morgante
 Auditores Independentes S.S. Ltda. Contador

 CRC SP-034519/O CRC SP-280120/O

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7483-1456-C391-3D0E.
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Evidências 

 

Geolocation: Latitude: -23.646474 Longitude: -46.556937 Accuracy: 178 

IP: 172.16.4.10 

AC: AC Certisign RFB G5


